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RESUMO 

 

A presença de grupos humanos entre os municípios de Lavras, Perdões, Ribeirão Vermelho 

Ijaci, Minas Gerais, no passado pré-colonial, se estende ao longo das margens do rio Grande e 

seus afluentes: rio das Mortes e rio Capivari, tal ocupação é objeto de estudo precípuo na 

presente pesquisa. Com base nas materialidades remanescentes dos sítios arqueológicos desta 

área, com destaque para os materiais cerâmicos, vinculados à tradição Aratu-Sapucaí, almeja 

desenvolver uma análise que visa um maior entendimento da ocupação e presença dos grupos 

indígenas jês nos entornos da região. A partir das análises do sítio Monte Alegre e seus 

elementos pertencentes, tal como fragmentos cerâmicos, discutem-se os processos e a natureza 

da presença ameríndia, visando uma perspectiva de Longa Duração ao remontar a História 

Indígena na localidade.  
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ABSTRACT 

 

The presence of human groups among the municipalities of Lavras, Perdões, Ribeirão 

Vermelho Ijaci, Minas Gerais, in the pre-colonial past, extends along the banks of the Grande 

river and its tributaries: the Mortes River and the Capivari river. This occupation is the primary 

focus of the present research. Based on the remaining materialities of archaeological sites in 

this area, with emphasis on ceramic materials linked to the Aratu-Sapucaí tradition, it aims to 

develop an analysis that seeks a deeper understanding of the occupation and presence of Jê 

indigenous groups in the surrounding region. Through the analysis of the Monte Alegre site and 

its associated elements, such as ceramic fragments, the processes and nature of amerindian 

presence are discussed, aiming for a Long-Term perspective in tracing Indigenous History in 

the locality. 
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Introdução 
 

Para o poeta Rainer Maria Rilke, questões primárias sempre são de difícil composição. 

Não é sem motivo que Otto Maria Carpoux, de forma criativa, em sua introdução da História 

da Literatura Ocidental (2008), discorre sobre a natureza curiosa das introduções em livros. É 

fato que as páginas iniciais são aquelas que mais marcam o leitor e são aquelas em que os 

autores normalmente depositam intensidade, manifestando contraste no livro. É o caso de 

Fausto (2000) de Goethe, cuja Primeira Parte da Tragédia, em que o protagonista Fausto é 

apresentado, são páginas distintas daquelas que meiam a obra, com o mesmo se repetindo em 

Os Bandoleiros (2011) de seu contemporâneo e amigo Friedrisch Schiller. Fora do mundo da 

Literatura, em Arte de Agência (1998), o antropólogo Alfred Gell ignora os prolegômenos e 

logo inicia seu livro no capítulo um – introduzindo o leitor ao tema de sua teoria. Com propósito 

diferente, Levi-Strauss, em Tristes Trópicos (2006) e Micea Eliade, em Mito e Realidade 

(2009), fazem o mesmo. Mas, de forma diligente, no Manual de Antropologia Filosófica 

(2019), Wolfgang Pleger esculpe um profundo texto, introduzindo as questões primárias da 

existência humana. Em Não Pensa Muito que Dói: um palimpsesto sobre a teoria na 

arqueologia brasileira (2010), José Alberione dos Reis escreveu uma introdução, porém, à sua 

maneira, rebelde contra as normas acadêmicas e, além do texto, altera o título de “Introdução” 

para “Palavras Iniciais”. Já Malinowski, em Argonautas do Pacífico Ocidental (2018), 

ponderou muitas questões e escreveu uma introdução, compartimentada em quatro tópicos, que 

expunha as condições técnicas e metodológicas da sua pesquisa, não deixando, contudo de 

envolver o leitor. 

É evidente que, muito aquém de tais autores referenciados acima, a dissertação de 

mestrado, além do autor, possui limitações de sua própria natureza acadêmica. Em razão do 

fetichismo da forma à utopia do conteúdo1 no mundo acadêmico, é apresentado ao leitor, na 

Introdução, o “Tema, objetivo e método desta pesquisa” e a distribuição pelos capítulos do 

conteúdo aqui dissertado.          

 

                                                           
1 Paronomásia do título da Tese Dostoiévski e a Dialética: fetichismo da forma, utopia como conteúdo (2016) do 

crítico literário Flávio Vassoler. 
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Tema, objetivo e método desta pesquisa 

 

Com raras exceções, as populações ameríndias no Sul de Minas Gerais – num passado 

pretérito – buscavam habitar próximos às margens de rios e riachos. Muitas delas produziram 

uma variedade de vestígios arqueológicos, que, à época, tratavam de seus utensílios e objetos 

de uso cotidiano e ritualístico. A percepção atual é de que as populações que habitaram as 

intermediações meridionais do estado mineiro compartilhavam uma origem comum com vários 

outros grupos do Brasil Central, como também, essas regiões apresentaram a presença de outros 

grupos. Esses outros grupos, vinculados aos que foram encontrados no litoral pelos europeus, 

relacionados ao tronco Tupi. A mesorregião do Campo das Vertentes encontra-se nessa 

encruzilhada de distintos grupos indígenas, particularmente, às margens da bacia hidrográfica 

do rio Grande.         

Esses antigos grupos possuíam e compartilhavam uma maneira própria de confeccionar 

seus vasilhames cerâmicos. Algo que, ainda hoje os arqueólogos denominam de “Tradição”, 

tanto por convenção, como também por falta de um conceito taxonômico melhor e largamente 

utilizado. Evidente que havia outros bens materiais, os quais infelizmente não se tornaram 

vestígios, sobretudo, aqueles de caráter efêmeros e não relegados aos dias atuais. Por entrar 

numa esfera de deduções, essas possíveis canoas, cestas finas, arcos, ornamentos, habitações 

são omitidas dos olhares do pesquisador contemporâneo e da História Indígena Antiga. É 

relegado à pesquisa arqueológica, justamente, a cerâmica, os líticos – instrumentos em rocha e 

demais evidências de caráter pedológico, arqueobotânico (fitólitos), entre outros. No estudo 

desses materiais arqueológicos, proponho analisar particularmente a cerâmica. 

Para tal intuito, recorri aos artefatos provenientes do sítio arqueológico Monte Alegre. 

A escavação do sítio é advinda do empreendimento da duplicação da Rodovia Fernão Dias, no 

atual km 698, nas proximidades de Perdões e Ribeirão Vermelho, no Sul do estado de Minas 

Gerais. Segundo o relatório da avaliação dos sítios arqueológicos, produzido pela BRANDT 

Meio Ambiente (2004), o contexto arqueológico da localidade se configura inicialmente, em 

vários conjuntos de vestígios próximos ao rio Grande, em altos de morros e meia vertentes. 

 

Mapa 1 : Espacialização dos Sítios Arqueológicos nas proximidades de Lavras/MG 
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Autoria: Gabriel Arriel Pedrozo 

 

Os artefatos foram classificados como pertencentes à Tradição Aratu-Sapucaí. 

Evidentemente que, ao relacionar um sítio arqueológico diretamente a uma Tradição, como no 

presente caso, é muito delicado e problemático, questão explorada no Capítulo 3.  

Na presente pesquisa, buscou-se investigar, por meio dessas materialidades, as 

povoações ameríndias, nas bacias de rios no Sudeste, uma vez que esses artefatos são 
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indicadores essenciais, para lançar luzes à compreensão do processo de ocupação do território 

e das formas de vida dessas comunidades indígenas sob uma perspectiva histórica de longa 

duração. Nesse sentido, na dissertação, busca-se desenvolver um estudo sobre esses grupos 

humanos, da região e circunvizinhança, em prol de maior entendimento de sua presença 

territorial e de suas interações com grupos exógenos. 

Em vista disto, este trabalho tem como enfoque contribuir para a área de pesquisa a 

respeito do passado indígena, na região no Sul de Minas Gerais, possibilitando a reflexão a 

respeito da construção de uma História em Longa Duração e a luta atual dos povos originários 

pelas suas terras. Para tal objetivo, serão analisados os artefatos arqueológicos, presentes no 

sítio Monte Alegre, desenvolvendo estudos da tecnologia dos materiais cerâmicos, bem como 

outros elementos contextuais dos sítios. A escolha se baseia na grande quantidade de artefatos, 

como também no caráter inédito do sítio arqueológico que auxilia o entendimento dos processos 

de ocupação no Campo das Vertentes, ainda pouco explorado. 

 A falta de informações, somada à carência de pesquisas massivas por outros ramos, 

além da arqueologia e antropologia, fazem o passado indígena no Brasil ocupar uma posição 

singular quanto à “história conhecida” pela população do Sul de Minas Gerais. Para John 

Monteiro (1994), a pesquisa dos indígenas, como o caso da escravidão indígena, “ocupa uma 

antessala de um edifício maior” (MONTEIRO, 1994, p. 8) dentro da historiografia e, em Minas 

Gerais, são considerados desconhecidos (RESENDE e LANGFUR, 2007; VILAS-BÔAS, 

1995) e até mesmo havendo uma certa “miopia historiográfica” (RESENDE, 2003, p. 14) a 

respeito de abordagens. Desenvolver uma análise sobre esse tema trata-se ao mesmo tempo de 

um desafio instigante, já que o número de informações e trabalhos desenvolvidos, na região dos 

municípios abrangentes aos sítios, são pouquíssimos, o que torna, em muitas vezes, o 

pesquisador, uma espécie de “pioneiro”, sendo o primeiro a abordar o tema específico na 

localidade. 

Portanto a abordagem das populações ameríndias que viveram aos arredores desse ponto 

do rio Grande, por meio de vestígios materiais remanescentes, os quais são ainda presentes nos 

sítios e no museu local (Museu Bi Moreira), trata-se de uma questão precípua ao 

desenvolvimento de uma pesquisa, uma vez que trará luz sobre diversas facetas da história, não 

apenas da localidade, mas deslindando peças para a compreensão do passado e da ocupação 

humana em Minas Gerais. 
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A respeito da pesquisa Ceramológica, uma vez que o artefato seja “Qualquer ocorrência 

que exiba qualquer atributo físico que possa ser considerado como resultante de atividade 

humana” (DUNNELL, 2007, p. 154), permite que os dados obtidos, por meio dessas 

materialidades, enriqueçam o conhecimento sobre as produções desses objetos, especialmente 

sob o ponto de vista cultural e tecnológico. Desse modo, incorpora a arqueometria, área que 

investiga a morfologia das peças, os tipos de queima, as espessuras das secções dos cacos, suas 

espacializações e suas vinculações taxonômicas.   

Com tal arcabouço em mente, a dissertação, no capítulo 1, dedicou-se à discussão sobre 

a interseção entre Arqueologia, História e Antropologia. Buscaram-se, com o propósito de 

desenvolver todo um contexto das interações entre as três disciplinas, como também a condição 

epistemológica das áreas, os motivos de cisões, focos, que, por hora, eram distanciados ou 

aproximados e seu intuito em comum: o estudo do humano.  

No capítulo 2, explorou-se a historiografia indígena mineira, contendo uma breve 

contextualização dos autores do séc. XIX e seus atributos e tendências historiográficas; “o vazio 

historiográfico” a respeito dos indígenas na Colônia e Império; um apanhado de diversos 

autores, nesses últimos vinte anos de historiografia indígena em Minas Gerais; a análise espacial 

da distribuição desses estudos; a contextura bibliográfica das inter-relações entre os autores e 

as citações recorrentes nesses últimos vinte anos, visando à maior compreensão do 

desdobramento das pesquisas acadêmicas.  

Após realizar um apanhado teórico no capítulo 1 e, no capítulo 2, situar e analisar a 

historiografia indígena em Minas Gerais, o capítulo 3 debruça na análise dos materiais 

cerâmicos. Nele se discute o estudo do clássico-dos-clássicos: a cerâmica na arqueologia, 

realiza uma introdução ao contexto de escavações e pesquisas na área, em seguida, traz a análise 

das morfologias das peças, os tipos de queima, as espessuras das secções dos cacos, suas 

espacializações e suas vinculações taxonômicas. 
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Capítulo 1: Antropologia, Arqueologia e História – caráter interdisciplinar 

para a re/escrita da história dos povos indígenas 

  

Ao investigar sobre as povoações ameríndias, num passado pré-colonial, que existiram 

às margens do rio Grande, próximas aos municípios de Lavras, Ijaci, Perdões e Ribeirão 

Vermelho, Minas Gerais, fez-se evidente a necessidade de construir uma interlocução entre as 

presentes disciplinas de Antropologia, História e Arqueologia. No âmbito acadêmico, em que 

haja uma fragmentação do saber (MORIN, 2010), para se desenvolver uma dissertação de 

mestrado, em que o caráter transdisciplinar é condição inerente ao tema da pesquisa, faz-se 

imprescindível a construção de pontes entre as áreas como também justifica a necessidade de 

um capítulo, que tente discutir possibilidades de parcerias e partilhas entre as áreas acadêmicas, 

as quais, muitas das vezes, trabalham de forma isolada e compartimentada. Assim, a natureza 

da pesquisa impõe e exige esse diálogo.    

Com a finalidade de concretizar uma pesquisa, que busca a realização de uma 

textualização do passado (REIS, 2001) das cercanias do rio Grande, procuro, também, neste 

capítulo, arquitetar um diálogo entre a arqueologia e a etnoistória2 numa perspectiva de longa 

duração. Intenciono, então, construir as bases de um diálogo de uma História Indígena, no 

Campo das Vertentes, Minas Gerais por meio dos artefatos. Inicialmente, nessa segunda parte, 

busco retroceder, epistemologicamente, rever a questão da história de longa duração e seguir 

para outros contornos da área sem me restringir a contar a história cronológica da etnoistória. 

Portanto, serão abarcadas: a transdisciplinaridade, de suas origens e desdobramentos 

(subcapítulos 1, 2 e 3); a arqueologia e suas perspectivas como aptas para uma textualização do 

passado (subcapítulo 4); a história de longa duração e sua aplicabilidade na arqueologia 

(subcapítulos 5, 5.1); e a história e a etnoistória dos povos indígenas (subcapítulo 6). 

 

 

 

                                                           
2 Utilizo “etnoistória” em vez de etno-história em razão do novo acordo ortográfico, contudo, respeitarei a antiga 

grafia quando presente em citações de outros autores.    
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1.1 Uma genealogia da questão 

 

 A História possui a sua formação e consolidação de longa data, tendo como destaque 

autores antigos, como Heródoto, Políbio, Estrabão etc., detendo, desde as bases do pensamento 

ocidental, uma existência “desagregada” de outras grandes áreas, tais quais a Filosofia, a 

Medicina, a Matemática e o Direito, à época.  

  Foi, justamente, por meio da ilustração do século XVIII, com a compartimentação 

enciclopédica, que resultaram as maiores alterações. Pelos idos de 1850, houve um 

agravamento, e o conhecimento passou a ser compartimentado com maior intensidade, com a 

apropriação e a sistematização de várias disciplinas, as quais foram incorporadas ao meio 

acadêmico. Afastou-se, então, qualquer proeminência de pesquisadores diletantes e humanistas. 

Foi nesse ínterim que, por exemplo, a Biologia e a Geologia, que se encontravam engendradas 

dentro da “História Natural”, foram formadas separadamente, e das Humanidades originaram-

se a Antropologia e a Sociologia (ARAUJO, 2019). 

 Discutir a fragmentação da ciência é, ao mesmo tempo, discutir a própria história recente 

da ciência, uma vez que seus caminhos se fundem ao longo do desenvolvimento do pensamento 

científico.  Visualizamos, com todos os recortes de áreas, tratar-se de uma superespecialização 

de campos de conhecimento, os quais aspiram a compreender, ao seu modo, aspectos 

específicos da realidade (SIEGLER et al., 2014). É evidente que a criação de repartições 

potencializa o aprimoramento e o desenvolvimento técnico-científico, porém contribui para o 

distanciamento entre áreas e seu desenvolvimento em conjunto de conhecimento, conduzindo 

ao enclausuramento e, ainda, à fragmentação do saber (MORIN, 2010). 

 Atentando para tal panorama descrito, busco, neste capítulo, tecer uma genealogia das 

contingências históricas e das inter-relações entre Antropologia, Arqueologia e História. O 

objetivo, então, não é apenas obter princípios de ordem e da separabilidade lógica de cada 

disciplina, mas explicitar como essas áreas podem estar em articulação para construir o 

conhecimento etnoistórico. 

 

1.2 Europa e América do Norte na origem da divisão entre as áreas 

 

 É incipiente em Antropologia saber que existe uma diferenciação entre aquela que é 

originária da Europa e a da América do Norte. De forma semelhante, a Arqueologia possui a 
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mesma diferenciação, todavia com um aspecto precípuo para o capítulo: na Europa, a 

Arqueologia vinculou-se mais à História e, na América do Norte, à Antropologia. Tais 

vinculações não apenas se expressaram em termos epistêmicos como também em termos 

institucionais. 

 

1.2.1 Arqueologia entre História e Antropologia: uma ciência do Velho e Novo Mundos 

 

 Virgílio, em Geórgicas (2019), descreve Vesúvio (versevo) como exterminador. E foi 

justamente sob as cinzas cálidas desse “exterminador” que nasceu a Arqueologia Moderna ao 

exumar as cidades de Pompeia e Herculano. Entretanto, suas raízes, enquanto forma de 

conhecimento, são muito antigas. Os humanistas, vigentes no Renascimento, criaram os 

primeiros métodos arqueológicos, uma vez que buscavam colecionar peças artísticas das 

Antiguidades Grega e Romana. A Arqueologia se despontou, no início da Modernidade, como 

aquela que se erguia à luz do seu passado greco-romano enterrado. Todo esse respaldo material 

servia de base aos discursos renascentistas, que buscavam constituir uma ligação direta de 

herança com esse passado da Antiguidade (BURCKHARDT, 2009; GEANAKOPLOS, 1989) 

a partir do qual se começaram a constituir as primeiras identidades modernas de Ocidente 

europeu.  

 Logo, por causa do caráter Clássico3, a Arqueologia, na Europa, esteve vinculada à 

História da Arte e à História Antiga até que, atualmente, a Arqueologia, em stricto sensu, 

encontra-se nos “Estudos Clássicos” (sociedades complexas do Mediterrâneo, como as 

primazes gregas, romanas, assírias etc.) (ARAUJO, 2019). Ao mesmo tempo, na Europa, 

também, engloba-se a Pré-História (que, por vezes, são chamados de “pré-historiadores”), 

visando às populações europeias antigas de caçadores-coletores e agricultores incipientes, 

sempre com fortes laços com a Geologia do Quaternário (ARAUJO, 2019). Naturalmente, 

resultou em frases, como “Entre a Arqueologia e a História, não existe fronteira”, de Sir 

Leonard Woolly.   

 Já na América do Norte, o desenvolvimento dessas disciplinas se manifestaria de forma 

distinta. A Antropologia, em especial nos Estados Unidos, ganhou proeminência, porque os 

                                                           
3 A respeito dessas inferências culturais e do próprio imaginário da época, quer sejam sob influência direta do 

“legado” greco-romano, ou mesmo das ideias da Modernidade na construção da ciência arqueológica, ver Langer 

(1999). 
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estudos arqueológicos nas Américas estavam voltados aos antigos habitantes; isto é, ao passado 

ameríndio, que antecedeu a colonização. Desse modo, a Antropologia e a Etnologia se 

desenvolveram institucionalmente vinculadas à Arqueologia, enquanto a História, nas 

Américas, trabalharia com o regime, em que a historicidade dos documentos se fazia presente; 

ou seja, na Colônia. Portanto, nos anos iniciais do século XX, a Arqueologia americana se 

debruçava sobre o passado ágrafo indígena. Ao lidar com povos pré-coloniais, tornava óbvia a 

inserção nos departamentos de Antropologia, uma vez que, nessa época, tinha como objetivo o 

estudo de não ocidentais4 (GOSDEN, 1999; TRIGGER, 2006; SYMANSKI, 2014).  

 Contudo, é interessante ressaltar que a Antropologia na América do Norte nem sempre 

fora anti-historicista, como sucedera nos anos 60 do século passado, ao menos no sentido de 

constituir uma narrativa cultural. Na primeira metade do século XX, Franz Boas, o mais 

influente antropólogo para a Antropologia americana (ERICKSON; MURPHY, 2015), 

ressaltava que a Antropologia não deveria estar atada ao presente etnográfico. Pelo contrário, 

ela deveria se constituir em um empreendimento holístico, que abarcasse a compreensão da 

história cultural das sociedades nativas, envolvendo, portanto, as quatro disciplinas: a 

Antropologia Cultural, a Antropologia Biológica, a Linguística e, por fim, a Arqueologia 

(SYMANSKI, 2014).  

 Alfred Louis Kroeber junto com Robert Lawie foram os primeiros a obter o 

doutoramento sob a orientação de Fraz Boas. Porém, mesmo possuindo uma proximidade com 

Boas em sua formação, Kroeber sempre oscilou entre outras abordagens e aquela herdada de 

Boas (ERICKSON; MURPHY, 2015). Alfred Kroeber, no entanto, salienta um aspecto-chave 

na relação entre História e Antropologia: o particularismo. Para ele, uma perspectiva histórica 

em Antropologia afastaria a disciplina de uma cientificidade, a qual poderia ser obtida por meio 

de análises, que buscassem visualizar os processos culturais, as regularidades e os padrões, os 

quais seriam, sobretudo, uma tarefa de abstração por meio do estudo comparativo do material 

etnográfico (KROEBER, 1935 apud SYMANSKI, 2014). 

                                                           
4 Aqui, reside um ponto importante de interesse. A História sempre foi orientada para a escrita do passado europeu 

enquanto a Antropologia, para uma descrição etnológica dos povos sem escrita para além da metrópole. A ruptura 

desses parâmetros foi discutida amplamente pela Etnoistória, que rejeita e desconstrói essas visões “tradicionais”. 

Será esse percurso que, neste texto, irei mostrar mais adiante, no qual existe uma história em “longa duração” a 

ser contada dos povos indígenas, e será, nessa intersecção, na qual entendo que se aproximam a História, a 

Antropologia e a Arqueologia. 
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 Do outro lado do Atlântico, no Velho Mundo, o antropólogo britânico Alfred Radcliffe-

Brown (1973), em seu livro Estrutura e Função na Sociedade Primitiva, defende a 

Antropologia como uma ciência, que busca preposições gerais; isto é, nomotética (premissa 

semelhante àquela de Leslie Whiete, porém de abordagem diferente). Para Radcliffe-Brown 

(1973, p 228), a História teria um cunho bastante particularista e idiográfico, enquanto a 

“antropologia social é toda a vida social de um povo, considerada sob todos os seus aspectos”, 

e reforça, mais adiante, no capítulo seguinte, ao definir antropologia social: “Concebo 

antropologia social como a ciência teórico-natural da sociedade humana, isto é, a investigação 

dos fenômenos sociais por métodos essencialmente semelhantes aos empregados nas ciências 

físicas e biológicas” (p. 233). 

 Concomitantemente, na América do Norte, o impacto das Ciências Naturais na 

Antropologia se fazia mais intenso, surgindo correntes, como o Neoevolucionismo Cultural5, 

com destaque para dois expoentes: Leslie Whiete e Julian Steward.  

 Leslie White, curiosamente, provinha de uma formação boasiana, todavia rompera seus 

vínculos ao longo de sua carreira na Universidade de Michigan. Suas orientações teóricas, 

calcadas numa perspectiva materialista e de orientação evolucionista, fizeram com que suas 

ideias fossem, por muitas vezes, interpretadas como de cunho marxista, algo de que autores 

mostram dúvidas (ERICKSON; MURPHY, 2015; TRIGGER, 2006). De qualquer modo, suas 

ideias manifestam o grande afastamento da Antropologia com a História, deixando de longe o 

particularismo, para abordagens mais generalistas e uma vinculação extrema com as Ciências 

Naturais. De acordo com White, a cultura estava imbricada com leis da termodinâmica. 

Segundo ele, a cultura de um povo evoluiria à medida que aumentasse o consumo total de 

energia per capita utilizada ou as eficiências da utilização dessa energia (ERICKSON; 

MURPHY, 2015).    

  Como referenciado anteriormente, outro forte expoente desse período foi Julian 

Steward, fundador da Ecologia Cultural (que influenciara a arqueóloga Betty Meggers, em suas 

proeminentes abordagens da segunda metade do século XX nas terras baixas da Amazônia). 

Steward nutriu uma abordagem nomotética da Antropologia (ERICKSON; MURPHY, 2015). 

Seu conceito de Ecologia Cultural retirava de lado as particularidades decorrentes de 

abordagens históricas e focava em mecanismos de adaptação das sociedades ao ambiente, de 

                                                           
5 A corrente antropológica do Neoevolucionismo Cultural se trata de uma retomada e reformulação dos conceitos 

do evolucionismo cultural clássico do século XIX (ERICKSON; MURPHY, 2015). 
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onde viria o seu conceito de cultura. Conforme Steward (1955), a dimensão de tecnologia é 

central, por meio da qual se conseguem os processos de adaptação ao meio. Portanto, 

sucintamente, a Ecologia Cultural considerava que cenários naturais similares resultariam em 

respostas culturais similares. 

 

1.2.2 Arqueologia Processual: um atrofiamento da crise ou uma nova abordagem? 

 

 Gradualmente, o paradigma histórico-culturalista e, por extensão, a História foram, no 

Novo Mundo, perdendo relevância entre os círculos de arqueólogos, especialmente por causa 

da crença da época sobre a existência de uma dicotomia entre História e Ciência (ARAUJO, 

2019). Como exposto, todo esse movimento de afastamento ante a História, por antropólogos 

que optavam por outras perspectivas e abordagens, também, foi acompanhado pelos 

arqueólogos.  

 Toda a tradição de Franz Boas, com seu interesse histórico presente na Arqueologia da 

época, não fora capaz de se manter por muito tempo. Havia, no primeiro quartel do século XX, 

uma dúvida recorrente de que existiriam sítios arqueológicos ameríndios anteriores ao 

Holoceno, que trariam maior antiguidade do Homem nas Américas. Contudo, nada fora 

encontrado até então (GOSDEN, 1999). Tal caráter recente da presença humana nas Américas 

(na percepção da época) resultava numa percepção de uma mimética entre o registro 

arqueológico e a Etnografia. Do mesmo modo que na Austrália6, uma vez que o povoamento 

do território fosse recente, os povos não teriam tempo para gerir uma diversidade, resultando 

na hipótese de que os povos do presente seriam leves variações dos atuais. Logo, a Arqueologia 

e a Etnografia trariam os mesmos resultados. Com isso em mente, não visualizavam uma 

necessidade evidente para a utilização da análise histórica, e a Antropologia, que já se 

encontrava em “simbiose departamental” com a Arqueologia, nos Estados Unidos, aproximara-

se ainda mais (ARAUJO, 2019). 

 Naturalmente, como parte desse contexto, Phillip (1955, p. 246), importante arqueólogo 

de sua época, reverbera, em seu artigo American Archaeology and General Anthropological 

                                                           
6 No caso australiano, deu-se de modo mais intenso do que na América. A etnografia dos povos aborígenes 

australianos era de renome internacional. Os aborígenes eram considerados, no séc. XIX, como relíquia perdida 

dos tempos mais primitivos da humanidade, o que relegava valor científico. Com esse cenário, de intensa, famosa 

e ampla Etnografia somada com a percepção de uma ocupação recente do território australiano, relegaram-se os 

trabalhos arqueológicos à esporadicidade entre 1910 e 1950, uma vez que a Etnografia já bastaria para todo o 

estudo da pré-história australiana (TRIGGER, 2006). 
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Theory, uma sentença marcante: “New world archaeology is anthropolgy or it is nothing”, frase 

essa que influenciaria, alguns anos depois, Lewis Binford. Não seria exceção que, no clássico 

manual do pós-guerra, Method and theory in American archaeology, Phillips conjuntamente 

com Gordon Willey (1958) seguiram o mesmo discurso, assinalando que a Arqueologia, mesmo 

com uma abordagem analítica que lida com eventos particulares, os quais, por sua vez, estejam 

sujeitos à espacialidade e às temporalidades, tem como propósito buscar regularidades, que são 

atemporais e independentes de espaço. Portanto, para ambos os autores, epistemologicamente, 

a Arqueologia é Antropologia. 

 E foi justamente um aluno, ao término de sua graduação, que, ao redigir um artigo 

denominado Arqueology as Anthropology (1962), inaugurou um marco teórico. Lewis Binford, 

aluno de Leslie White, estava imerso e ciente de toda essa discussão, que culminara na 

Antropologia dos anos 1960. Assim, Binford (1962, 1965) defende uma abordagem de base 

materialista, focada nas explanações dos processos culturais por meio da Antropologia da sua 

época (ARAUJO, 2019). 

 Com isso, Binford inaugurou um novo paradigma dentro da Arqueologia, a Arqueologia 

Processual, também conhecida como Nova Arqueologia (New Archaeology). Cunhou-se 

Arqueologia “Processual” justamente por argumentar que estabelecia uma abordagem, que 

entendesse os “processos” culturais, e não visando aos desenvolvimentos históricos da cultura 

(como Boas e outros do histórico-culturalismo acreditavam).  

 

Específicas explanações ‘históricas’, se elas podem ser demonstradas, simplesmente 

explicam mecanismos dos processos culturais. Elas não adicionam em nada à 

explanação do processo de mudanças culturais e evolução [...] Somente então faremos 

maiores contribuições na área de explanações e supriremos uma base para maiores 

progressos na teoria antropológica (BINFORD, 1962, p. 217, tradução alunos7, ênfase 

minha).   

 

 Suas ideias, que seguiram em outros artigos (BINFORD, 1965, 1967, 1968), tiveram 

forte impacto entre os arqueólogos americanos. Binford abria uma nova abordagem (New 

Archaeology), que pretendia demonstrar que era possível abstrair do registro arqueológico, 

além de informações de caráter social, explicações para os processos de mudanças culturais nas 

sociedades pré-históricas.  

                                                           
7 Tradução realizada pelos alunos de graduação em Arqueologia da Universidade Federal de Rio Grande/RS: 

Ágatha, Sara, João e Nilce e disponibilizada pelo docente Martial Raymond Pouguet.   
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 Portanto, a Arqueologia Processual dominara, dos 1960 a 1970, o cenário norte-

americano. De maneira geral, seus desdobramentos teóricos e analíticos “Focado em processos 

materialistas, funcionalistas, tecnológicos e econômicos, buscados dentro de um quadro 

científico social explicitamente dedutivista.”8 (WATSON, 2008, p. 33, tradução livre). Tratou-

se, em certa medida, de um eco das discussões antropológicas, que buscavam maior 

cientificidade, atrofiando e manifestando uma mudança entre um paradigma já vigente de 

matriz boasiana e histórico-cultural para algo novo, que buscasse, ao mesmo tempo, romper 

com a constância teórica já vigente e trazer respostas e aplicações próprias para a Arqueologia. 

 

1.2.3 Reações ao processualismo arqueológico, uma reintegração da história e outras 

perspectivas 

 

 Após 20 anos de vigência das influências provindas das ideias de Lewis Binford, 

naturalmente, começaram a despontar críticas ao paradigma da Nova Arqueologia. Robert 

Chester Dunnell (1982), na época ainda docente da Universidade de Washington, tece uma 

avaliação pessimista das duas décadas de processualismo em seu artigo Science, social science, 

and common sense: the agonizing dilema of modern archaeology, no qual apura haver 

limitações nas abordagens processualistas em razão de falhas por terem considerado questões 

metafísicas críticas. Em sua visão, as premissas dos seguidores da Nova Arqueologia 

exageravam em questões nomotéticas, isto é, na criação de leis gerais, até que, com o tempo, 

tais premissas de regular o registro arqueológico ficaram incongruentes, como foi o caso da 

“Mickey Mouse Law”9 (FLANNERY, 1973 apud DUNNELL, 1982, p. 18). O emprego de 

modelos espaciais e funcionalistas (vide BINFORD, 1980) buscava analisar questões imersas, 

em perspectivas de temporalidade, pelas quais as culturas mudam, e tornando-se uma 

contradição. Dunnell (1982), em contraponto, ressalta que, para a Arqueologia, haveria a 

necessidade de modelos científicos provindos das Ciências Históricas, calcadas e orientadas 

numa perspectiva temporal (como a Geologia). Dunnell (1982), também, ressalta que esses 

modelos utilizados de cunho ecológico, emprestados das Ciências Biológicas, além de 

                                                           
8 Frase em original:  “focused on materialist, functionalist, technological, and economic processes, pursued within 

an explicitly deductivist, social scientific framework” (WATSON, 2008, p. 33) 
9 Trata-se de um termo jocoso para se referir à ênfase demasiada na criação de leis arqueológicas, sobretudo por 

meio dos primeiros arqueólogos processualistas. 
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incongruentes, não eram adequados para explicar sistemas simbólicos e motivacionais.  Ainda, 

salienta, em outro texto, que a Arqueologia norte-americana se encontrava em estágio imaturo 

(DUNNELL, 1986).      

 Não poderia ficar de fora que, ainda nesse ínterim, alguns anos antes de Dunnell, houve 

o surgimento da Antropologia Simbólica e Interpretativa, com a proeminência de Clifford 

Geertz. Tanto a Antropologia Simbólica quanto a Antropologia Interpretativa detêm, em sua 

base, a influência de Max Weber (SYMANSKI, 2014). Curiosamente, o clássico da sociologia 

universal chegara de maneira tímida em língua inglesa, anos depois de sua morte, e fora só mais 

tarde, nos finais do século XX, influenciar a Antropologia norte-americana. Contudo, os 

antropólogos norte-americanos buscaram, na hermenêutica alemã do século XIX, uma nova 

argumentação. Essa corrente filosófica ergueu fundamentos para as Ciências Humanas quanto 

ao materialismo das Ciências Naturais da época. Nesse sentido, Geertz (1973) deixa uma 

hermenêutica, a fim de uma Antropologia, que busca significados, por meio da interpretação da 

cultura humana, de onde provém o título de sua obra famosa The Interpretation of Culture. Para 

tal empreito, Clifford Geertz “abraçava uma concepção de cultura como experiência integrada 

em um sistema coletivo e coerente de símbolos que tornam o mundo inteligível”(ERICKSON; 

MURPHY, 2015, p. 177). Tendo em vista essa percepção, Geertz (1973) propõe uma descrição 

densa, isto é, uma descrição detalhada das observações do etnólogo, que, por sua vez, seria 

seguida pela interpretação dos significados. Dessa maneira, a questão contextual se torna 

importante para análise (GERRTZ, 1973).    

 Destarte, a Antropologia Simbólica, com seu arcabouço analítico embasado numa 

perspectiva interpretativa da cultura, dependente de um contexto, rejeita as generalizações e 

modelos nomotéticos da Antropologia Cientificista. Por conseguinte, Clifford Geertz, ao trazer 

uma investigação de cunho particularista e não geral, religa as vinculações entre Antropologia 

e História (SYMANSKI, 2014). 

 

1.2.3.1 Arqueologia Pós-processual, “um saco de gatos” 

 

 Com a vigência da Pós-modernidade e seu caráter anticientificista somados às críticas 

que a Nova Arqueologia vinha estando sujeita, surgiu uma nova corrente ou algo análogo. O 

teórico José Alberione dos Reis (2010, p. 49) descreve que, ainda, não se chegou a um consenso 

se essa Arqueologia se trata de uma escola teórica, um paradigma, uma corrente, uma 
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perspectiva ou mesmo uma reação; afinal: “É um saco de gatos!”, expressa em tom jocoso. Até 

o próprio nome “post-processual” existe por falta de outra opção (SHANKS; TILLEY, 1987). 

Toda essa miscelânea arqueológica, embriagada no pós-modernismo e na cacofonia10, está 

debaixo desse termo pós-processual. Para Dunnell (1992), estão ligadas pela postura 

anticientificista. Seja como for, “a Arqueologia Pós-Processual é menos um movimento e mais 

uma fase no desenvolvimento da disciplina” (HODDER, 1991, p. 37). 

 A respeito dos interesses dos arqueólogos pós-processualistas, Michael Shanks (2008, 

p. 135) escreve:  

 

Assim como nas ciências sociais e humanidades, o nível de discussão abstrata pode 

ser desorientador. Portanto, este também é algo como uma checklist para identificar o 

trabalho pós-processual. Se você ler um artigo sobre arqueologia que se angustia com 

um ou mais desses termos, provavelmente está adentrando no pós-processual!11 

(tradução livre). 

 

 Evidentemente, mesmo habitando em rincões acadêmicos hiper-relativistas, alto nível 

de abstração e outras extravagâncias de trazer mais “poesia”, de “sentir” e “vivenciar” os sítios 

arqueológicos (TILLEY, 1994, 2004 apud ARAUJO, 2019), existem trabalhos interessantes. 

Em Çatalhöyük: the Leopard´s tale, Iam Hodder (2008) traz uma nova abordagem para a 

origem da agricultura, tema caro para a história humana. Segundo Hodder (2008), o 

emaranhamento (entanglements) entre homens e objetos foi uma das forças motrizes tanto para 

a domesticação do trigo quanto para o estabelecimento de assentamentos fixos mesmo que estes 

saiam pouco vantajosos em um primeiro momento quanto à vida nômade. Vale destacar, 

também, trabalhos arqueológicos, que abarcam a questão da Agência dos Objetos, teoria 

provinda de Alfred Gell (1998 [2018]) em Art and Agency, como o de Chris Gosden (2005) em 

seu importante artigo What do objets want?, que avalia, nos sítios romanos, o poder dos objetos 

em nível social.  

 

1.2.3.2 Aproximações com a História 

 

                                                           
10 Em nível de discurso. 
11 Frase no original: “As in the social sciences and humanities, the leve1 of abstract discussion can be disorienting. 

This is therefore also something of a checklist for identifying post-processual work. If you read an article about 

archaeology that agonizes over one or more of these terms, you are probably entering the post-processual!” 

(SHANKS, 2008, p. 135). 



30 

 
 

 

  Retornando ao tema do capítulo, houve, entre tantas aproximações, uma reintrodução a 

temas da “History and historiography. Basic issues again of time, social change, the event, and 

narrative” (SHANKS, 2008, p. 135). Esses postulados, advindos da Nova História, 

incorporaram a História em Longa Duração de Braudel (REIS, 2010). Hodder (1997) absorveu 

as questões da longa temporalidade em Braudel (1958), as quais, em vez de serem uma 

percepção estrutural de cunho estático, de acordo com Lévi-Strauss, demonstram que a 

dinâmica histórica é quase imperceptível em algumas temporalidades (vide subcapítulo 4.2, no 

qual abordo Braudel e a Longa História). 

 Na Antropologia, no mesmo período, Marshall Sahlins (2008 [1981]) desenvolveu sua 

famosa análise do contato inicial entre os havaianos e o Ocidente, por meio dos marinheiros e 

do capitão Cook, criando a Antropologia Estrutural Histórica. Sahlins (1987 [1985]) leva em 

consideração que a história de um povo é ordenada pela cultura e, de forma semelhante, os seus 

esquemas culturais, também, são ordenados e moldados historicamente. Dessa maneira, Sahlins 

(1987 [1985]) considera a cultura historicamente produzida. 

 Essa análise histórica da cultura iria resultar em influências dentro da própria História. 

Na França, François Hartog (1983) escreveu Marshall Sahlins et l’anthropologie de l’histoire, 

em que cunha o conceito de “regime de historicidade”, expressão que é retrabalhada em 

Régimes d’historicité (HARTOG, 2003), 20 anos depois, no qual investigou a questão das 

experiências subjetivas do homem, em relação ao tempo, articulando as três categorias: 

passado, presente e futuro. Para Hartog (2003, p. 27), tais categorias se encontram no cerne das 

“condições de possibilidade da produção de história”. 

 

1.3 Antropologia, Arqueologia e História podem andar juntas? 

  

 Um problema, que permeia todos os domínios da História, é a fragmentação e limitação 

das fontes (MENEZES, 1983). A apreensão do passado não se trata de uma tarefa fácil, como 

apontada pelo historiador Moisés Tôrres (2020), mas apresenta uma série de dificuldades 

metodológicas inerentes ao pesquisador. Na maioria das vezes, os dados da realidade não se 

apresentam de uma forma organizada e condizente àquilo que o historiador previamente 

pressupunha nos mais variados contextos. E, quando a análise é precipitada para uma 

temporalidade mais profunda no tempo, a dificuldade cresce a par e passo dos séculos 
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retroagidos, vide o exemplo das pesquisas pré-coloniais. Isto é, quando passa a trabalhar com 

grupos humanos, numa temporalidade ágrafa, a investigação, naturalmente, se torna mais 

complexa, fragmentada e, em várias vezes, particularista12. 

 Tendo em vista tal panorama, o historiador, por vezes, abandona diversas outras fontes, 

além da documental, como apresentado por Flamarion Cardoso (1981). Há diversas áreas do 

conhecimento, que prestam um trabalho imprescindível na complementação contextual do 

objeto analisado. Como ressaltado por Menezes (1983), autores, como Vernant, ignoravam a 

realidade física, descarnando e desmaterializando os gregos antigos, quase os transformando 

“em zumbis”, que se alimentavam de puras estruturas mentais. Não apenas Vernant, mas muitos 

outros olharam para seus objetos deslocados de seus contextos concretos, ignorando as fontes 

materiais, ainda, remanescentes. Na busca por trazer maior tintura para a análise do passado, 

ressalto as potencialidades e as novas perspectivas, que, na Arqueologia, se engendram como 

potência analítica. 

Chris Gosden (1999), também, vai de encontro com essa argumentação. Na perspectiva 

dele, a Arqueologia é capaz de realizar o aporte aonde as fontes documentais não alcançam. 

Gosden (1999) ressalta a brevidade dos períodos, em que há registros históricos, e da própria 

história oral, que nem sempre é uníssona. Dependendo das localidades, o aporte documental, 

além de escasso, é deveras recente. Logo, a investigação dessas longas distâncias temporais, 

quer estejam envolvendo continuidade e mudança ou não, pode ser efetuada por meio da 

Arqueologia, que, por sua vez, reforça a integração entre Arqueologia, Antropologia e História 

(GOSDEN, 1999). 

 Evans Pritchard (1990), por exemplo, defende uma relação mais íntima entre 

Antropologia e História mesmo com os dilemas já citados diversas vezes ao longo deste texto, 

que tratam da particularidade da História e da generalidade da Antropologia. Para   Pritchard 

(1990, p. 67), a “La historia debe escoger entre ser antropología social o no ser nada”. 

Evidentemente, trata-se de uma afirmação radical. Porém, entre as argumentações do autor, as 

contribuições mútuas das duas disciplinas são bastante enriquecedoras e contributivas.   

 Busquei apresentar, ao longo desta parte do capítulo, uma série de desdobramentos 

teóricos, que, por vezes, afastavam e, por vezes, uniam as três disciplinas. Longe de alcançar 

toda a complexidade do debate, procurei reatar esses laços perdidos, imbricando, 

                                                           
12Particularista em oposição ao caráter generalista da Antropologia.  
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profundamente, em cada corrente teórica e contra-argumentar. A fim de uni-las num amálgama 

disciplinar (engenho de uma vida toda), mostro não apenas as potencialidades, mas as 

viabilidades como também as relações de afinidades epistêmicas e ontológicas entre as três 

disciplinas: Antropologia, Arqueologia e História. Mesmo com as questões do particularismo e 

generalismo que entram em conflito, as contribuições de Braudel (1958) com a Longa Duração, 

de Sahlins (2008) com a cultura historicamente ordenada e mesmo as de Dunnell (1982), que 

visualiza a Arqueologia como uma ciência ontologicamente dependente da temporalidade, 

essas distintas abordagens, afinal, se cruzam num mesmo ponto, numa mesma busca: 

compreensão das distintas sociedades humanas. 

 

1.4 Uma textualização do passado em longa duração 

 

1.4.1 Delimitando o campo: Arqueologia e suas perspectivas 

 

 No início do curso de bacharelado em Arqueologia, os alunos já aprendem que a ciência, 

em que irão se embrenhar, se encontra em um estado de mal-estar, aquilo que os autores 

Bruneau e Balut (1997, p. 35) nomearam de “crise de identidade”. Os professores são bastante 

incisivos ao quebrarem as percepções de que a Arqueologia esteja ligada, exclusivamente, a 

uma ciência do passado ou, mesmo, à ideia de que o “fazer arqueológico” esteja embutido 

unicamente na escavação. Contudo, de forma ilustrativa, a tal “crise de identidade”, que nos foi 

apresentada, de forma incipiente, na maioria das vezes, termina na graduação sem saber definir 

o que é Arqueologia sem engasgar. 

 Uma vez indagado em uma entrevista “o que seria Arqueologia”, o teórico José 

Alberione dos Reis respondeu de forma incisiva: “Eu não respondo a essa pergunta!”. Em 

contramão ao professor, faz-se necessário, assim, trazer uma breve resposta para a pergunta por 

meio de exposição sobre a natureza da pesquisa arqueológica e da forma como a pesquisa 

recorrerá à Arqueologia, como também sobre o porquê pode ser considerada como uma ciência 

apta, para trazer uma perspectiva da ocupação ameríndia às margens do rio Grande em “longa 

duração”.  

 Arqueologia é uma ciência embriagada nas ideias de seu tempo. Como qualquer 

produção intelectual humana, encontra-se sujeita às contingências da mentalidade da época de 

seus pesquisadores. Durante o século XIX, a ciência arqueológica era voltada justamente para 
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as sociedades com monumentalidade, tamanha era a atenção para as “coisas grandiosas”, que a 

palavra “sítio” praticamente não existia no vocabulário da disciplina, havendo, no lugar, 

“monumento” arqueológico (DUNNELL, 1992, p. 1). Após todo o afã exploratório dos 1800, 

no século XX, houve o atrofiamento da Modernidade, aquilo que Freud (2019) diagnosticava 

em Mal-estar da Civilização e que, posteriormente, sob outra ótica, Hannah Arendt (2003) 

chamou de “banalidades do mal” com o surgimento das grandes ideologias. A Arqueologia, 

nesse ínterim, foi usada pelos fascistas italianos em suas releituras do passado romano na Itália 

e em suas expansões territoriais na África (ALCOCK; OSBORNE, 2012). Já no último quartel 

do século passado, no Ocidente, a disciplina foi (e é) concebida como uma ciência apta para 

pesquisas pós-coloniais (GOSDEN, 1999) ou, mesmo, seguindo a “opção decolonial” 

(MIGNOLO; ESCOBAR, 2013; REIS 2017a, 2017b). Logo, seria natural que houvesse 

diversas concepções de Arqueologia não apenas ao longo do tempo, mas ainda vigentes nas 

primeiras décadas do século XXI. 

 David Clarke (1973, p. 100), produtor de um grande marco teórico na arqueologia do 

século XX, em especial em terras britânicas, define, em seu importante artigo Arqueology: the 

loss of innocence: “[Arqueologia é] a disciplina com a teoria e prática para a recuperação de 

padrões de comportamento de hominídeos não observáveis de traços indiretos em amostras 

ruins13”. Entretanto, há definições mais simples, como a de Darck (1995, p. 1), em Theorical 

Archaology: “[Arqueologyis] study of the pastusing material evidence”; ou, mesmo, mais 

amplas, como a de Shanks e Tilley (1987, p. viii):“[Arqueologyis] the study of power”. 

 De qualquer forma, o que, ainda, vigora é justamente a questão do passado14. A 

Arqueologia, da mesma forma que a Geologia e a História, é baseada em um estigma, que trata 

de ciências, as quais analisam o passado, retidas nessa condição cronológica. James Symonds 

(2010) aponta que, nos últimos 150 anos de trabalhos arqueológicos, houve, na disciplina, 

exclusivos propósitos de traçar uma topografia do passado. Todavia, novas questões 

epistêmicas têm sido levantadas. Arqueólogos15não mergulham no passado de forma literal. 

                                                           
13 Frase no original: “[Arqueologyis] the discipline with the theory and pratice for recovery of unobservable 

hominid behavior patterns from indirect traves in bad sample” (CLARKE,1973, p. 100).   
14 A respeito da questão do “marcador cronológico” na Arqueologia, ver Bruneau-Balut (1997) no segundo 

capítulo “Qu’est-ce que l’achéologie?”, em Artistique et Archéologie, no qual expõe a estigma das condições de 

observação dos artefatos, que, muitas das vezes, relega a atividade escavadora, a qual não delibera numa definição 

do oficio da disciplina. 
15 O mesmo, ouso dizer, para os historiadores. O que importa para a Historiografia são as perguntas sobre o passado 

realizadas por meio das fontes. 
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Segundo Dunnell (1992), todo o registro arqueológico é formado por materiais, que existem no 

hoje; logo, são contemporâneos. O “fazer arqueológico” não é como uma ciência do passado, 

mas uma disciplina, que realiza inferências16sobre o passado por meio dos artefatos 

(DUNNELL, 1992). 

 Há outros ramos de arqueólogos (pós-198017), que estabelecem abordagens simétricas, 

buscando superar dualismos cartesianos e considerando dualismos pessoa/objeto e 

passado/presente ontologicamente não separados. Vale destacar os trabalhos de Philippe 

Bruneau e Pierre-Yves Balut na revista RAMAGE18 (Revista d’Archaeologie Moderne et 

d’Archaeologie Generale). Existem diversas outras abordagens, que libertam a disciplina dos 

aspectos cronológicos, galgando novas temporalidades (GONZALES-RUIBAL, 2010, 2014) e 

alcançando objetos de estudo, como o lixo contemporâneo (RATHJE;MURPHY,2001). 

 Uma definição, ao meu ver, bastante assertiva, tem sido a cunhada por Robert Dunnell 

(1971, p. 214): “Arqueologia é estudo dos artefatos e das relações entre artefatos, 

operacionalizadas por meio do conceito de cultura”. 

Definição, que, além de não calcar no passado (e restringir numa temporalidade), 

também, subtrai o termo “Cultura Material”. Cultura Material se trata de um conceito 

extensivamente utilizado nas Humanidades, em especial como sinônimo de artefato: “A cultura 

material é geralmente considerada aproximadamente sinônima de artefatos [...]19” (DEETZ, 

1977, p. 24, tradução livre), ou mesmo como definição da própria Arqueologia, como 

expressado pelo arqueólogo do Mediterrâneo Antigo, Ulpiano de Meneses (1983, p. 113):“Não 

hesito, pois, em considerar a Arqueologia como História da cultura material”. Porém, mesmo 

sendo de amplo emprego, o conceito de cultura material apresenta alguns empecilhos. 

Cultura Material se constitui de um subconjunto de categorias de artefatos, englobando 

aquelas materialidades, que foram intencionalmente produzidas e modificadas por pessoas, 

modificações e produções realizadas dentro de uma ótica culturalmente ditada (SCHLERETH 

1985 apud ARAUJO, 2019). A Arqueologia estuda os “artefatos”, e não a cultura material, uma 

                                                           
16 Muito se fala de “reconstrução do passado”. Contudo, o que realmente é realizado são inferências sobre o 

passado, e não “reconstruções” (ver ARAUJO, 2019).  
17 Arqueologia Pós-processual. Ver subcapítulo 2.3. 
18 Trabalhos, que envolviam temas, como: “Arqueologia dos brinquedos de imitação”, “Arqueologia da sanção 

escolar”, “A calça feminina” ou “Sobre os cartazes da eleição presidencial de 1981”. 
19 Frase no original: “Material culture is usally considered to be roughly synonimous with artifacts [...]” (DEETZ, 

1977, p. 24) 
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vez que o próprio conceito de “artefato”20 é mais abrangente, englobando, inclusive, a própria 

Cultura Material. Além disso, há uma série de artefatos, que são confeccionados sem 

intencionalidades, as quais, na Cultura Material, se tornam uma exigência (como exposto 

anteriormente). Esses artefatos não intencionais são de extrema importância, em muitos casos, 

para a interpretação do contexto arqueológico, vide o exemplo na indústria lítica, em que há 

uma série de materiais, que são importantes para a reconstituição da Cadeia Operatória, cujas 

dezenas de peças, que se constituem de detritos de lascamento, foram produzidas durante as 

fases de retoque ou formatação. Esses “detritos” não são, pois, produzidos com uma 

intencionalidade no sentido restrito (ARAUJO, 2019). 

Ressalto, também, que Cultura se trata de um conceito, e não de um objeto da realidade 

passível de empiria, concreto tal como um mineral, que pode ser estudado. Logo, quando um 

antropólogo analisa uma dança de um determinado grupo, ele visualiza o comportamento 

(“dança”), que é operacionalizado por meio da cultura daquele grupo. Desse modo, o 

antropólogo pode visualizar a “cultura” (por meio de um determinado conceito de cultura, que 

ele possui), mas não estudar a “cultura de fato”,  uma vez que ela é uma emulação mental, um 

comportamento (ARAUJO, 2019); em outras palavras, uma operacionalização, e não um objeto 

concreto e real neste mundo. Assim, quando um arqueólogo busca os traços culturais de um 

artefato, ele busca ver essas “operacionalizações” da cultura, que deixam marcas nos artefatos, 

tais como a técnica e o estilo. 

 Dando continuidade, Cultura Material, se trata de um conceito metafisicamente 

defeituoso ou “methaphissical yill-formed” (ARAUJO, 2019; MAHNER; BUNGE, 1997) ao 

gerar a confusão do domínio ideativo (“cultura”) com o fenômeno (“material”)21 (ARAUJO, 

2019). Segundo Thomas Schlereth (1985), em Material Cultureand Cultural Research, a 

origem do termo pode ser rastreada até o final do século XIX, com os trabalhos do arqueólogo 

britânico Pitt-Rivers. Também, destaco o uso e a aplicação feitos posteriormente por Gordon 

Chield. A noção de Cultura Material tem sido invariável nessas últimas décadas, implicando 

não apenas um estudo, mas também algo que é estudado, como se fosse um objeto. Tal 

                                                           
20 Bruneau-Ballut (1998) traz uma definição de artefato calcada na artificialidade humana. Para os autores 

franceses, “artefato” constitui um produto da técnica, o que os levará para outra definição de Arqueologia, distinta, 

mas em nada tão pouco interessante, concebendo a disciplina como “estudo da arte”. 
21 Araujo (2019) ressalta a questão antagônica do próprio nome do conceito, uma vez que “cultura” (ideativo, 

referente à ideia) é somado ao termo “material” (um fenômeno concreto), justamente oposto, resultando numa 

construção problemática no nome do conceito. 
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percepção, mais uma vez, coloca Cultura Material como um sinônimo de artefato. 

Paradoxalmente, a Cultura Material, em amplo sensu, se torna um termo, que exclui o artefato, 

uma vez que exige uma intencionalidade envolvida na produção (ARAUJO, 2019), como 

exposto anteriormente. 

 Por último, retornando à definição proposta por Dunnell (1971, p. 271), este define 

Arqueologia sendo “o estudo dos artefatos e das relações entre artefatos”. Nessa frase, assinala 

algo importante para a presente disciplina, pois ele concebe as relações entre artefatos sendo 

aquilo que denominamos de contexto arqueológico22. Os artefatos ganham importância 

analítica, já que são passíveis de se relacionarem entre si, espacial e tridimensionalmente. 

Enquanto o tempo, que seria outra dimensão, não se trata de um objeto de estudo direto do 

arqueólogo, e, sim, dos métodos de datação, que são realizados e desenvolvidos por outras áreas 

da Ciência. Logo, o trabalho do arqueólogo se encontra no presente, e não no passado 

(ARAUJO, 2019). Assim sendo, os artefatos, que hoje existem, são extensões vivas do passado, 

fragmentos oriundos de outra temporalidade, porém perseveraram e não foram efêmeros, 

existindo no agora. Dessa forma – hesito dizer –, trata-se de algo de longa duração23.  

Em razão dessa resistência ao longo dos séculos de tais elementos arqueológicos, 

ressalto a Arqueologia como uma ciência capaz de contar a História Índígena em Longa 

Duração (longue dureé) por meio do diálogo com outras áreas. Desta forma as materialidades 

(artefatos), que observamos nas intermediações do rio Grande, são vestígios diretos das antigas 

ocupações ameríndias, passíveis de efetuar inferências sobre a natureza desse passado. 

 

1.5 Braudel e a Longa Duração 

 

 O tempo e “pensar o tempo ”sempre foram algo muito caro não apenas para o 

historiador, mas para o humano em si. Afinal, como exposto de forma magistral por Marcel 

Proust (2017), em Busca do Tempo Perdido, o tempo fragmenta o homem ao longo de sua vida. 

Para o antropólogo Ernest Becker (2019), em Negação da Morte, obra que ganhou o prêmio 

                                                           
22 Conjunto de artefatos como caracterizador de um sítio arqueológico em Dunnell (1972). 
23 As ideias de Robert Dunnell e Fernand Braudel (Longa Duração) abordam aspectos diferentes do passado 

humano e não entram em choque direto. A História de Longa Duração de Braudel explora as estruturas 

fundamentais da sociedade que permanecem relativamente estáveis ao longo do tempo, ao mesmo tempo que as 

ideias de Dunnell analisam mudanças culturais específicas e suas influências sociais e ambientais. Portanto, pode 

ser considerado que suas abordagens são complementares e podem ser usadas juntas para uma compreensão mais 

abrangente do passado. 
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Pulitzer 1973, o comportamento humano é baseado, em última instância, no negar a própria 

morte, e o medo da finitude24 absoluta é o motor primário da cultura. 

Não obstante, na historiografia entre aqueles que pensaram o tempo e o modo pelo qual 

ele se manifesta na história, destaca-se Fernand Braudel (1958) com sua perspectiva das três 

idades. 

 Nos meados do século passado, Claude Lévi-Strauss se despontava como uma das 

figuras mais preeminentes dentro das Humanidades na França. Lévi-Strauss (2021), em 

Antropologia Estrutural, tece uma crítica à História, visto que, segundo ele, os historiadores 

esmeravam suas atenções aos fatos, os quais são de caráter efêmero, momentâneo e transitório, 

logo insuficientes para se conseguir visualizar estruturas e elementos constantes, que regem as 

relações sociais (DE MELLO, 2017). Ao mesmo tempo que a Antropologia Estrutural, em 

contramão da História, ela se voltava para aspectos do humano, que eram constantes, pouco 

perenes quanto aos regimes do tempo, e, desse modo, estaria hierarquicamente superior aos 

trabalhos dos historiadores (REIS, 2008 apud DE MELLO, 2017). 

 Imbuído de tais críticas, Fernand Braudel responde a Lévi-Strauss ao redigir seu texto 

História e Ciências Sociais: a longa duração(1958), no qual arquitetou uma proposta, que 

colocava a investigação das estruturas sociais, para visualizar o passado e o presente humanos 

em curta, média e longa durações25.  

 A curta duração, para Braudel, seria aquela que se limitava à temporalidade dos 

indivíduos, algo que fosse breve. Tal tipo de análise se refletia bastante na historiografia 

conservadora (ARRIÈS, 1989), muito vigente no século XIX, concedendo destaque aos temas 

políticos e ao poder de alguns indivíduos como agentes na história humana. Logo, a curta 

duração seria aquela perspectiva presente nos textos dos cronistas e jornalistas (BRAUDEL, 

2007), manifestando-se ao ritmo dos meses e anos. Já a média duração possui a cadência das 

                                                           
24 Inclusive, a percepção de um humano, como ser mortal e transitório no tempo, foi a primeira definição de 

humanidade no Ocidente, como exposto por Wolfgang Pleger (2019), no primeiro capítulo de Manual de 

antropologia filosófica; algo distinto das cosmologias ameríndias, que percebem humanidade não como “espécie”, 

mas como uma condição reflexiva de sujeito (MACIEL, 2019). 
25 É evidente que Braudel não fora o único que já pensara em traços sociais, que perduram longamente. Mesmo 

em temporalidades e concepções de tempo distintas, Lucrécio é um exemplo. O autor romano, ao buscar em Sobre 

a Natureza das Coisas (LUCRÉCIO, 2021) expurgar princípios metafísicos da realidade, explica o mundo por 

uma ótica materialista (atomista). Ele acaba expondo certos fios condutores da realidade, que sustentam realidades 

e condições humanas, as quais perseveram longamente na história. Contudo, vale lembrar, Braudel é um moderno, 

que dialogava com a Nova História francesa, enquanto Tito Lucrécio discutia com epicurismo a República Tardia.  
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décadas, muito comum em análises da história econômica, que busca as oscilações de subidas 

e descidas de preços (BRAUDEL, 2007). 

 E, por último, a história em longa duração, na qual as temporalidades vigentes são os 

séculos, por meio dos quais, somente por eles, se visualizava aquilo que era (ou é) estrutural: 

“Para nós, historiadores, uma estrutura é, sem dúvida, articulação, arquitetura, porém, mais 

ainda, uma realidade que o tempo utiliza mal e veicula mui longamente. Certas estruturas... 

tornam-se elementos estáveis de uma infinidade de gerações” (BRAUDEL, 2007, p.47). Assim 

sendo, as alterações e as mudanças são quase invisíveis, uma vez que a velocidade a que estão 

submetidas é demasiadamente longa para um indivíduo comum. E complementa o autor: 

 

É em relação a essas extensões de história lenta que a totalidade da história pode se 

repensar, como a partir de uma infraestrutura. Todas as faixas, todos os milhares de 

faixas, todos os milhares de estouros do tempo da história se compreendem a partir 

dessa profundidade, dessa semi-imobilidade; tudo gravita em torno dela (BRAUDEL, 

2007, p. 53).  

  

Por isso, como ressalta De Mello (2017), Braudel possibilitou compreender um 

fenômeno histórico, fazendo uso de uma análise, que transita entre o evento, a conjuntura e a 

estrutura, que o subjazem. Um exemplo ilustrativo das ideias de Braudel a respeito de como ele 

visualiza o fenômeno do tempo na história é imaginar o tempo tal como se fosse um rio. Nesse 

rio, é onde os acontecimentos se formam e ocorrem. As águas superficiais, que são rápidas, 

levariam estruturas leves de forma repentina (que seriam a história de curta duração), enquanto 

a intermediaria seria condizente àqueles materiais, que flutuam ao mesmo tempo em que 

afundam e são arrastados de todo modo (a história de média duração);já, por último, as correntes 

profundas, as quais arrastam, nos leitos caudalosos grandes e pesadas estruturas, que se 

movimentam de maneira serena ao longo de um tempo quase infinito (a história de longa 

duração).  

   

1.5.1 Arqueologia, a Longa Duração e sua relação com a História Indígena 

 

 Até os idos da década de 1980 (e no Brasil de forma mais recente), a Arqueologia nas 

Américas esteve mais voltada para a Etnografia que para a História, sob a régia da influência 

do paradigma do Processualismo, capitaneado por Lewis Binford, principalmente, após os seus 

trabalhos como: Archaeology as anthropology (1962), Commenton K. C. Chang’s “Major 
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aspects oft thein ter-relationship of archaeology and ethnology” (1967), Methodological 

considerations of the archaeological use of ethnographic data (1968) e o livro Nunamiut 

ethnoarchaeology (1978) entre outros26. Com o movimento de reação ao paradigma da Nova 

Arqueologia, o Pós-processualismo (assim se tornou conhecido) tinha como agenda um diálogo 

mais aberto para outras disciplinas, absorvendo reflexões críticas, tais como as das áreas dos 

estudos literários, da geografia humana e da história entre outras (SHANKS, 2008). E foi nesse 

ínterim que o conceito de Longa Duração (longuedurée) de Braudel (1958), cunhado ao longo 

de sua obra O Mediterrâneo, foi absorvido aos estudos arqueológicos. 

 A longa duração aparece, segundo Trigger (2006), na Arqueologia com Lamberk-

Karlovsky (1985), em sua pesquisa realizada no Oriente Médio. Porém, foi Iam Hodder 

(2009)quem mais se destacou ao utilizar o conceito em Archaeology as long-term history. Nessa 

coletânea de trabalhos, vemos um aprimoramento na aplicação do conceito braudeliano. Hodder 

(2009) considera a Arqueologia como peça fundamental para a construção de uma história 

profunda, uma vez que consegue gerar uma perspectiva distinta no que diz respeito a interações 

entre mundo material e mundo simbólico. Ele ressalta as relações entre pessoas e objetos e seu 

papel no arrastar dos séculos, ao longo da história, por meio de processos, tais como 

aculturação, difusão e produção dos “skeuomorphs” (HODDER, 2009, p. 1).  

 Enquanto no Brasil, a longa duração ganhou espaço, nos trabalhos arqueológicos, já nas 

últimas décadas do século, em especial nas teses de doutorado de Brochado (1984) e Wüst 

(1990), os quais foram seguidos por Goes Neves (1999), Heckenberger (2001), Noelli (2004) e 

Eremites de Oliveira (2003). Além de fazerem essa utilização do conceito de longue durée de 

Braudel (1958) na Arqueologia, tal como Hodder (2009), esses autores brasileiros inserem nova 

perspectiva no arcabouço analítico. Esses pesquisadores se baseiam no registro arqueológico, 

para escreverem uma história profunda dos indígenas atuais. Para Carneiro Cunha (1992), as 

pesquisas arqueológicas, que utilizam longue durée, são passíveis de serem entendidas como 

pertencentes a um movimento maior: a História Indígena. 

 A História Indígena tem, em uma das suas bases calcadas no contexto das mobilizações, 

o que as comunidades indígenas perpetraram, nas últimas décadas do século XX, 

                                                           
26 Vide, por exemplo, Binford (1980), em um artigo, no qual suas análises processualistas se encontram mais 

amadurecidas, apresentando uma análise dos processos de mudanças locais, que discorrem com particularidades 

próprias, lidando com aspectos culturais como um sistema fechado, e considerando uma gama de dados adaptativos 

ambientais como elementos namotéticos da cultura.   
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especialmente, resultando, de maneira inédita, na Constituição Nacional de 1988 (CARNEIRO 

CUNHA, 1992). Todavia, mesmo com as conquistas de 1988, ao reconhecer os direitos 

históricos dos povos indígenas e a posse de terras, construir “uma história propriamente 

indígena ainda está por ser feita” (CARNEIRO CUNHA, 1992, p. 20). 

 Destarte, para além das acepções etnográficas dos vestígios arqueológicos, visualizam-

se, então, as pesquisas arqueológicas pré-coloniais como história de longa duração dos grupos 

indígenas atuais27. A Ciência Arqueológica, nesse prisma, possui a potencialidade de revelar e 

desfiar processos históricos temporalmente extensos e “diacromialmente” lentos, galgando 

nuances humanos, como territorialização, expansão populacional, rupturas e migrações 

(BESPALEZ, 2009; HODDER, 2009), obtendo, desse modo, uma “história cultural dos povos 

indígenas”28 (CORRÊA, 2014, p. 27). Portanto, assim como Isabela Müller (2019, p. 31), 

“acredito que somente a interdisciplinaridade em Arqueologia pode construir o que chamamos 

dessa história indígena em longa duração”. Também, saliento, na pesquisa, a Arqueologia como 

uma ciência capaz de realizar essa inferência dos vestígios de populações do passado, a fim de 

construir um quadro da ocupação de grupos humanos às margens do rio Grande, nas 

intermediações de Lavras, Perdões e Ijaci, em Minas Gerais. 

 

1.6 Arqueologia, etnoistória e Arqueologia Etnoistórica 

 

1.6.1 O passado profundo das Américas como ponto de partida 

 

A ocupação humana nas Américas como um todo ultrapassa facilmente os dez mil anos 

(NEVES, 2012). Por longuíssimos milênios, essas porções continentais de terra foram habitadas 

por inumeráveis sociedades humanas, as quais se alteravam, mesclavam e migravam ao longo 

de toda essa extensão de tempo. Essa grande quantidade de história humana se encontra 

submergida num passado, que apresenta dificuldades inerentes diante da sua profunda 

temporalidade. As informações, que conseguimos acessar com facilidade, se encontram, na 

maioria das vezes, nos últimos séculos, feito uma superfície de um iceberg. Nos últimos 

séculos, a presença europeia nas Américas (na qual se tem um aporte documental) é 

                                                           
27 Este ponto será detalhado e trabalhado adiante no texto como também de maneira geral, na dissertação, sobretudo 

os paradigmas da Etnoistória, os quais recorrem e propõem novas metodologias, temas e objetos de investigação.  
28 O que remete, em dada medida, à proposta histórico-culturalista de Franz Boas, no início do século XX, em 

construir uma História Indígena (ver subcapítulo 2). 
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extremamente diminuta, e, por conseguinte, atípica ante a extensão temporal daquilo que um 

dia existiu. Quase tudo que constitui Brasil hoje não passa de expressão extremamente recente 

de um novo contorno da história dessas terras. Infelizmente, realizar esta reflexão, ainda, 

permanece sendo raro para além da academia. Muitos concebem a sua realidade como se ela 

sempre existira, e não como fruto de um processo de conquista e colonização estrangeiras. O 

que aqui existia era plenamente distinto não apenas em nível material como também em nível 

cosmológico. 

Para acessar essa imensidão, que chamamos de pré-colonial (que na América espanhola 

se denomina “pré-hispânico” ou pré-conquista), é necessário deixar diversas ciências, uma vez 

que seus dados, por si só, apresentam dificuldades de serem interpretados de forma 

absolutamente isolada. Da mesma maneira que a Arqueologia das terras meridionais do Brasil 

recorrem a diversas técnicas de outras disciplinas, para a realização de estudos, a História, a 

Antropologia e a Linguística os fazem. Essas quatro disciplinas, em muitos casos, recorrem-se 

mutuamente, para conseguir responder às suas perguntas. Logo, contar história desse passado, 

isto é, uma História Indígena/Etnoistória (como veremos a relação entre as duas mais adiante 

neste tópico), pressupõe o envolvimento de diversas áreas em caráter interdisciplinar.  

A etnoistória, cuja definição será abordada no próximo tópico, possui uma origem, que 

pode ser remontada ao início do século XX, quando pesquisas norte-americanas relacionaram 

dados arqueológicos com fontes documentais para redigirem uma história de determinados 

grupos indígenas (OLIVEIRA, 2003). Outros autores apontam a origem, em diversos contextos, 

como o caso de trabalhos de Fritz Röck na África (ASE, 2010 apud CAVALCANTE, 2014) 

ou, mesmo, um realizado por A. G. Bailey, em 1937, sobre os conflitos resultantes da cultura 

europeia com a nativa algonkina na América do Norte em contexto colonial (TRIGGER, 1982). 

Contudo, teve como ponto de inflexão, na década de 1940, nos Estados Unidos da 

América, por meio das leis de reivindicações indígenas, conhecidas por Indian Claim Act, a 

legislação, que garantia o direito à indenização e, por conseguinte, à reivindicação das terras 

tomadas durante a expansão colonial. A demanda de informações de questões indígenas, dentro 

de uma temporalidade histórica, ou seja, com aporte documental, impulsionou a consolidação 

da etnoistória para a criação de laudos (ROJAS, 2008; CAVALCANTE, 2014). Essa vertente 

de estudos passou a agregar mais adeptos, ao longo da segunda metade do século passado, 

oriundos, naturalmente, da Antropologia, Arqueologia e Linguística, que se juntavam aos 

historiadores, resultando nesse panorama interdisciplinar (CAVALCANTE, 2014; OLIVEIRA, 
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2003; ROJAS, 2008; TRIGGER, 1978, 1982, 1986). Um panorama, que, mais adiante, seria 

motivo de debate em tentativas de trazer alguma definição e sentido para essa nova área de 

pesquisa. Indagações, que questionam sua definição, interdisciplinaridade e autonomia como 

disciplina e campo do conhecimento. 

 

1.6.2 Definições e desdobramentos da etnoistóriae História Indígena 

 

 Como compreender algo que, para alguns autores, se trata de um método e, para outros, 

se trata de disciplina? É com interrogação que se apresentam as relações entre etnoistória e 

História Indígena. Mesmo que essa questão tenha sido pleiteada por vários autores, como 

Eremites de Oliveira (2003) e Cavalcante (2014), após uma década, lamenta-se o fato de, ainda, 

não ter sido sanado o antagonismo. 

 A princípio, no início do século XX, a etnoistória estava voltada para o estudo de 

sociedades ágrafas e não ocidentais. Pretendia-se confeccionar uma história desses povos 

(sobretudo grupos indígenas norte-americanos29) por meio de fontes documentais coloniais e 

arqueológicas (OLIVEIRA, 2003; CAVALCANTE, 2014; ROJAS, 2008), tornando a 

etnoistória uma história de povos “sem história”. No entanto, com o passar do tempo, seus 

limites foram ampliados (CAVALCANTE, 2014).        

 Trigger (1978, 1982, 1986) conceitua etnoistória como um método, sobretudo um 

método interdisciplinar. De semelhante modo, o antropólogo Robert Carmack (1979, p, 22), 

também, vai pelo mesmo caminho e define a etnoistória como um “conjunto de técnicas”. Já 

Eremites de Oliveira (2003, p. 7) compartilha da mesma opinião: “Em suma, embora os termos 

etnoistória e história indígena venham sendo utilizados como sinônimos um do outro, é certo 

que o uso do primeiro implica valer-se de um método em construção e de caráter interdisciplinar 

[...]”. Parece que, ao menos sobre a interdisciplinaridade na etnoistória, trata-se de um ponto de 

convergência entre os autores. Até mesmo Rojas (2008, p. 188) defende interdisciplinaridade 

como algo importante e enfatiza “Las disciplinas disciplinan”. E, de fato, tendo em vista o 

objeto de pesquisa em si a ser pleiteado pela etnoistória, é natural que seja interdisciplinar, uma 

                                                           
29 Interessante salientar que, para os indígenas nas Américas, se usa o termo “etno”, enquanto para os povos 

europeus, que existiam num passado sem escrita, são designadas como “proto-história”, e não “etno-história”. 

Uma possível explicação se encontra não numa posição racista dos pesquisadores, mas na proximidade da 

Antropologia com questões indígenas, enquanto o passado europeu não seria objeto de antropólogos, mas de 

historiadores (pré-historiadores) e arqueólogos; daí a ausência do termo “etno” e o uso de “proto”. 
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vez que as próprias fontes documentais apresentam limitações das mais variadas naturezas e 

requisitam o auxílio e a complementação de outras áreas.      

 Como se não bastasse a sua própria definição de ser um método ou não, também se 

discutiu a sua independência como disciplina, que, para Trigger (1978, 1982), já se tinha como 

superada em sua época, ao menos na América anglófila30. Todavia, em outras partes do 

continente americano, a indefinição persistia (OLIVEIRA, 2003; CAVALCANTE, 2014; 

ROJAS, 2009). Para Trigger (1982), o mal-estar identitário rondava em torno dos problemas 

advindos das particularidades, que o objeto de estudo da etnoistória possui. Afinal, como saber 

se a etnoistória era algo mais ligado à História ou à Antropologia31, ou seria uma “grey zone” 

epistémica? Bruce Trigger (1982) avança a sua argumentação, ressaltando que, caso haja uma 

separação de uma disciplina de “etno-história” de maneira autônoma, e não estando inserida na 

“história geral”, tratar-se-ia de algo etnocêntrico pela “segregação”. 

A argumentação de Trigger (1982) parece ser condizente com aquilo que existe no 

México, onde o passado pré-hispânico é chamado de “História Antiga” dentro da “história 

comum” do país, a mesma proposta, inclusive, que Eremites de Oliveira (2003) defende ao 

término de seu artigo para o Brasil de uma história antiga brasileira. 

 Contudo, nesta “Torre de Babel”, o historiador argentino Julio Rojas (2008), em seu 

livro La Etnohistória de América, lança mais cizânia para o caso. Segundo o autor, ao contrário 

do arqueólogo Bruce Trigger (1982), história indígena se trata de algo etnocêntrico. Rojas 

(2008) ressalta que criar uma área chamada “história indígena” é separar os indígenas da 

história colonial, algo incongruente com a realidade, que existiu no contexto colonial. Indo 

além, também, defende um sentido mais holístico da etnoistória como algo que não apenas seja 

“história indígena”, mas que envolva a “pré-história”, ou seja, o passado pré-colonial, não 

                                                           
30 Estou ciente de que Bruce Trigger era franco-canadense, porém refiro que grande parte de seus escritos era em 

inglês. 
31 A discussão de Antropologia e História se passa, entre outros caminhos, sobre a questão de uma análise 

particularista (histórica) ou generalista (antropológica), como já foi abordado por Evans Pritchard (1990)em seu 

ensaio Antropologia e História. Contudo, a harmonia entre as duas disciplinas pôde ser vista, posteriormente, nos 

trabalhos realizados por Marshall Sahlins (2008 [1981]). Evidentemente, discuto essa relação das duas disciplinas 

no subcapítulo 2.3.   
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havendo uma cisão e uma ruptura com o momento de inflexão com a chegada32 dos povos 

transatlânticos33.  

 Desse modo, como Eremites de Oliveira (2003) ressalta, a Arqueologia e a etnoistória 

podem ser vistas como um meio para a construção de uma verdadeira história nativa americana. 

Inclusive, até Trigger (1978), anos antes, havia proposto o abandono do termo Etnoistória em 

prol de apenas história: “Prefiro que o termo etno-história seja abandonado e que o que tem 

sido chamado de etno-história seja referido simplesmente como história34” (TRIGGER, 1978, 

p. 23, tradução livre),.  E o próprio Cavalcante (2014, p. 363) enfatiza: “Acredita-se que a 

história indígena é a melhor designação para o campo de pesquisas que vem sendo tratado neste 

artigo”.  

 Nesse sentido, tendo em vista a proposta da dissertação, é importante compreender a 

história indígena não apenas como algo demarcado dentro da história colonial 

(CAVALCANTE, 2014), mas perpassando para além dessa fronteira e mergulhando sem perder 

os referenciais de um passado mais recuado. Para tal empreito, a contribuição da Ciência 

Arqueológica se faz de suma importância ao conseguir realizar inferências sobre os vestígios 

desse passado indígena, para, assim, redigir uma história indígena (OLIVEIRA, 2001, 2003; 

CAVALCANTE, 2014; CORRÊA 2014; MÜLLER, 2019). Portanto, galgando resultados 

interessantes, como ressaltado por Heckenberger no contexto amazônico: 

 

padrões culturais relevantes são reconstruídos em vários momentos ao longo de um 

continuum histórico-cultural (‘fatias de tempo’), isto é, compreendendo o ‘sistema’ 

(ou partes significativas deste) em diferentes pontos do tempo e do espaço, e ligando-

os concretamente para revelar traços comuns, que refletem não apenas a existência de 

uma continuidade entre aspectos desarticulados da cultura, mas fundamentalmente os 

princípios estruturais ou a ordem cultural subjacente – uma unidade de sentido 

organizada em torno de esquemas culturais típicos (conforme ORTNER, 1990, p. 60). 

De qualquer maneira, este tipo de estudo é topológico, e depende de nossa habilidade 

em identificar elementos que reflitam diretamente a continuidade cultural 

                                                           
32 Dentro da ótica de Marshall Sahlins (2008 [1981]), o evento histórico da chegada dos europeus marca uma 

ruptura de distintas temporalidades, uma vez que considera cultura historicamente construída ao mesmo tempo 

que as percepções de tempo, também, são moldadas pela cultura (ver subcapítulo 2.3.2). A penetração dos 

ocidentais no mundo ameríndio resulta num choque de percepções de tempo e história. Esse ponto vai abrir a 

discussão das diferentes interpretações epistêmicas da própria narrativa da história (uma europeizante e outra 

indígena, inclusive a partir da mundividência nativa).   
33 Para usar uma expressão de autodenominação pelos próprios europeus à época no Brasil. No caso, Jean D’Lery 

(2007), em sua imponente obra Viagens à Terra do Brasil, relata as diversas nacionalidades europeias (bascos, 

normandos, espanhóis, flamengos, franceses, lusos e até escoceses estão em seu relato), que se encontravam no 

litoral, e as autorreferências como “povos transatlânticos” em contraposição aos ameríndios.   
34 Frase no original: “I would prefer that the term ethnohistory be abandoned and that what has been called 

ethnohistory be referred to simply as history” (TRIGGER, 1978, p. 23). 
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(estabilidade estrutural) ou a mudança (transformação estrutural) 

(HECKENBERGER, 2001, p.25 apud CORRÊA, 2014, p. 28).      

 

 Logo, construir esse continuum histórico, que liga a história de povos indígenas atuais 

com um passado pré-colonial mais recuado, tse rata de uma das grandes conquistas a serem 

almejadas, uma vez que não apenas responde a indagações acadêmicas, mas possibilita a 

legitimação da ocupação e existência desses povos no território nacional, muito aquém de serem 

vistos meramente como “um resquício de um passado e plenamente distantes da realidade 

comum do brasileiro”.  

Minas Gerias35, localidade da pesquisa desta dissertação, apresenta uma ausência grave 

de uma história indígena quanto às infinidades de documentos, relatos, vestígios e sítios 

arqueológicos, que atestam a ampla presença ameríndia. Como apontado por John Monteiro 

(1994, p. 8), a pesquisa da história indígena “ocupa uma antessala de uma estrutura maior” e, 

especificamente em Minas Gerais, é considerada desconhecida (RESENDE; LANGFUF, 2007; 

VILAS-BÔAS, 1995) e até mesmo há uma certa negligência bibliográfica (vide RESENDE, 

2003) a respeito de abordagens. Desenvolver uma pesquisa a respeito da ocupação ameríndia 

às margens do rio Grande possibilitaria construir esse “continuum histórico” para a região e 

contribuir, de maneira modesta, para revelar mais nuances da história e origens profundas de 

Minas Gerais.       

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
35 Os estudos etnoistóricos em Minas Gerais serão o enfoque do próximo capítulo. 
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Capítulo 2: Historiografia Indígena de Minas Gerais 
 

Nós seguimos, a Nordeste da passagem do rio Grande, sobre outeiros que ligam a 

serra de Capivari à de Viruna [Ibituruna], e mostram na superfície diferentes 

fragmentos soltos de minério de ferro e, entre esses, hematita. É idílica a região, porém 

solitária e deserta. As cercas muito extensas, que correm pelas encostas dos vales e 

separam os pastos de cada fazenda, são quase que os únicos vestígios de que o país é 

habitado (SPIX e MARTIUS, 2017, p. 252). 

 

 

2.1 Um breve balanço introdutório da historiografia da ocupação indígena em Minas 

Gerais 

 

 O prenúncio das pesquisas históricas, sobretudo nas franjas da Belle Époque, nos finais 

do século XIX e início do século XX, continha o caráter marcante nos textos ao se referir aos 

“gentios da terra”. Hegemonicamente, os autores oitocentistas posicionavam os indígenas como 

uma espécie de “elementos da paisagem”. Quando não retratados como passivos, alheios ou 

mesmo absortos em seu próprio mundo, os indígenas eram retratados como um obstáculo para 

a colonização (VARNHAGEN, 1906) ou como passivos para a catequização (MAGALHÃES, 

1876) e exploração de mão de obra (SPIX e MARTIUS, 2017). 

 Tal panorama teve uma guinada para uma nova perspectiva historiográfica a partir da 

criação do Instituto Histórico e Geográfico de Minas Gerais em 1908. Autores como Nelson de 

Senna (1926) e Diogo de Vasconcelos (1974) realizavam suas abordagens em prol de explorar 

e indicar uma especificidade dos grupos indígenas presentes no Estado mineiro, frisando, 

sobretudo, um caráter regionalista em suas obras e remetendo ao leitor contemporâneo as obras 

de José de Alencar. Contudo, para além da coreografia desse período historiográfico, ainda se 

conservou um papel de coadjuvantes na história de Minas Gerais (RESENDE, 2003, 2022), 

mantendo informações imprecisas em determinados pontos e essencialmente omitindo as suas 

fontes (VILLAS BÔAS, 1995). 

 Somente no pós-guerra, a inserção de novas perspectivas e abordagens históricas, 

provenientes da Europa e dos Estados Unidos, como a Escola dos Annales e a História Social, 

favoreceram novos olhares para a história indígena36. Nesse ínterim, Maria Hilda Paraíso (1998) 

                                                           
36 Marina Regina Celestino de Almeida (2010), em Os índios do Brasil, considera os anos de1970, que marcaram 

essa cisão com a historiografia dita “clássica” ao ponto que, até então, essa visão histórica omitida englobaria, 

segundo a autora, os defensores da causa indígena.   
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conduziu análises minuciosas sobre os Botocudos por meio de um amplo acervo levantado em 

sua pesquisa. Porém, ela se concentrou no período provincial, abordando, de maneira diminuta, 

a época colonial (RESENDE, 2003). Ademais, no transcorrer desse mesmo intervalo temporal, 

vale destacar a tese de Harold Lawrence Langfur (1999). A sua pesquisa é considerada de 

grande contribuição para a historiografia colonial mineira, uma vez que expõe a condição de 

invisibilidade de povos indígenas pelas autoridades coloniais, as quais consideravam terras 

“proibidas” e “desabitadas”. Concomitantemente a essa invisibilidade, a sua pesquisa 

demonstra que, em Minas Gerais, os grupos indígenas desenvolviam estratégias de resistência 

ante o sistema colonial. 

No mesmo intervalo de tempo, surgiram outras abordagens historiográficas. Em Tristes 

Trópicos, Lévi-Strauss (2019) descreve que as trocas culturais entre distintas sociedades 

permitiram a adaptação e o seu desenvolvimento ao longo do tempo. As relações interculturais 

são inevitáveis, em alguns contextos, como parte fundamental da experiência humana37 e, em 

outros casos, se trata da subjugação verticalizada de uma estrutura cultural sobre a outra. 

Entretanto, esse aspecto inevitável das relações interculturais no contexto colonial brasileiro se 

encontrava ausente, sobremaneira, nas pesquisas historiográficas, em especial na inserção e 

presença das populações indígenas na formação sociocultural38 das vilas (RESENDE, 2003). 

Esse quadro foi alterado por meio de uma análise pioneira realizada por Laura de Mello e Souza 

(1986) ao demonstrar, para além desse “falso fausto” das riquezas e da opulência da época 

colonial, que os aspectos sociais podem ser revelados. Dentre estes “desclassificado”s, emergiu 

a existência de populações indígenas39, em conjunto com mestiços nos centros urbanos 

                                                           
37 Arrisco utilizar a palavra “fundamental” em razão da sua obra de algumas décadas anteriores, Estruturas 

elementares do parentesco, em que Lévi-Strauss (2012)abordou o mesmo tema das “relações interculturais” ao se 

referir às trocas matrimoniais como elemento fundamental na manutenção das estruturas social e cultural. 
38 Vide, por exemplo, a percepção de Francisco Varnhagen (1906, p. XXIV), que acreditava na absorção das 

populações indígenas pela sociedade colonial: “Se quereis saber que elemento de povoação predomina actualmente 

no Brazil, percorrei as cidades e as villa. Vereis brancos de typo europeo, vereis alguns negros, vereis gente 

procedente destes dois sangues, e raramente, numa ou n’outra figura, encontrareis rasgos physionomicos do typo 

indio, alias por si bem distincto. E isto não porque se extreminasse esta raça, porám sim porque eram os Indios em 

tão pequeno numero no paiz que foram absorvidos phisicamente pelos dois elementos, como o foram moralmente”. 

Já Spix-Martius (2017) vão contra e meio que explica Varnhagen. A respeito da história da colonização de Minas 

Gerais, comentam: “Como consequência desse estado de hostilidade, gaba-se o mineiro de sua origem puramente 

europeia” (SPIX e MARTIUS, 2017, p.303, grifo meu) e afirmam, em páginas anteriores: “Ademais, só a mínima 

parte dos sertanejos é de origem puramente europeia” (SPIX e MARTIUS, 2017, p. 102).  
39 E que em contraponto a Varnhagen (1906) (vide nota 36). Maria Celestino de Almeida (2008, p. 13) ressalta: 

“Nesse processo de metamorfoses étnicas e culturais, ao invés de desaparecem diluídos nas categorias de 

despossuídos da colônia ou de escravos, os índios assumiram a identidade dada ou imposta pelos colonizadores: a 

de índios aldeados, súditos cristãos de Sua Majestade”. Algo que Beatriz Perrone-Moisés (1992), também, 
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auríferos, sujeitos à marginalidade da esfera social40 da época (SOUZA, 1986). Essa nova 

abordagem, realizada por Mello e Souza (1986), visou a apresentar a miscelânea da sociedade 

setecentista mineira, mesmo que utilizando fontes tradicionais, porém diversificadas, como 

documentos eclesiásticos e judiciais, correspondências e obras literárias. A autora apresentou 

um cenário, que possibilitava a interlocução com outras áreas do conhecimento.  

 Nesse contexto, destaca-se a presença da etnoistória em pesquisas historiográficas 

durante a década de 1990. A etnoistória, já abordada no capítulo anterior, possibilita visualizar 

grupos marginalizados e silenciados na história oficial. Por meio da interlocução 

Arqueologia/Antropologia/Linguística/História, foi possível maior compreensão desse cenário 

diverso e obscurecido do período colonial, sobretudo o indígena, reposicionando a percepção 

histórica do “desaparecimento indígena”, isto é, da extinção nativa ante o avanço da 

colonização, que vigorava no discurso historiográfico até as décadas de 70/80 do último século. 

Em interlocução com essa tendência, que se desponta, Maria Leônia Chaves de Resende 

(2003), em sua tese Gentios Brasílicos: índios coloniais em Minas Gerais Setecentista, abarca 

e enfatiza a importância do papel desempenhado pelos povos indígenas no desenvolvimento e 

formação da sociedade mineira do século XVIII. Algo que até então não havia sido explorado 

de maneira tão pormenorizada na Minas Gerais setecentista. Em um contexto em que distintos 

grupos étnicos indígenas, presentes no território mineiro, foram tolhidos de seus territórios41, 

capturados por bandeiras e, por sua vez, passaram a viver e integrar a colônia42, Resende (2003) 

se debruça sobre esses “indígenas coloniais” por meio de uma série de fontes documentais. 

Segundo a autora, essa integração não apenas se diz numa absorção passiva. Ela demonstra que 

                                                           
salientou em seu texto Índios livres e índios escravos: os princípios da legislação indigenista do período colonial 

(séculos XVI a XVIII). 
40 As festas, que buscavam endossar uma equidade social, por meio de uma ritualização das festividades, “[...] 

procura[m] apresentar como sendo de muitos, de todos, desde os nobres senhores do Senado até o mulatinho e o 

gentio da terra” (SOUZA, 1986, p. 23, grifo meu), as riquezas da terra. 
41  O território, para grupos ameríndios, detém especial significado, uma vez que a caça, a pesca e a coleta, e de 

seus referenciais simbólicos, muitas vezes, são associados a certas formações paisagísticas (OLIVEIRA, 2003). 

Para Monteiro Oliveira (1999), sobre o Mikax Kakax dos Maxakali, o paredão rochoso, que se destaca na 

geomorfologia de seus territórios e que representa, na constelação de imagens do mundo percebido pelo grupo, 

uma referência na reprodução contínua de sua cultura e identidade. Algo tão fundamental, que fora, também, 

observado por Jean de D’Léry (2007, p. 230) no século XVI: “No que diz respeito à propriedade das terras e 

campos, cada chefe escolhe em verdade algumas jeiras onde lhe apraz, a fim de fazer suas roças e plantar mandioca 

e outras raízes, mas quanto a heranças e pleitos divisórios deixam aos herdeiros avarentos e demandistas cá da 

Europa tais cuidados”, para citar por cima, omitindo autores da Antropologia.  
42 Segundo Gruzinski (2001), as mestiçagens ocorridas nas Américas se definiram através da “quebra” de antigas 

identidades étnicas em prol da construção de um novo conjunto de caracteres, que designasse um sujeito social, 

que confronta o indígena encontrado no Novo Mundo. 
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os nativos e seus descendentes foram atuantes na região, tendo participado de um prolongado 

processo de “integração aos sistemas regionais de mercado” (RESENDE, 2003, p.12). A 

identidade desses grupos ameríndios fora alvo de sua investigação. Resende (2003), também, 

apura que após serem capturados, passaram a viver nas vilas e foram integrados ao mundo 

colonial. E nem por isso, deixaram de lutar pela sua liberdade, ao acionarem a esfera jurídica 

da época (eclesiástica e ordinária), dentro da qual expressavam sua identidade indígena, que 

lhes garantia a condição de “homens livres”. Além destes pontos, ela reconstrói uma cartografia 

étnica, recorrente no séc. XIX, por meio de fontes primarias, sobretudo de relatos de distintas 

entradas de sertanistas, Resende (2003) faz o cruzamento a menção de um determinado grupo 

(etnônimos) com posição geográfica. Desta mineira, pinta um panorama de uma Minas Gerais 

extremamente diversa, com mais de 117 etônimos ameríndios, os quais foram especializados 

em seus possíveis territórios antigos. Deste modo, a pesquisa dela revelou no ambiente 

historiográfico, uma presença nativa na sociedade mineira em contraponto ao seu 

desaparecimento e miscigenação passiva como presumido pela historiografia tradicional.   

 Além de Resende (2003), em um marcante artigo, A questão indígena em Minas Gerais: 

Um balanço das fontes e da bibliografia, Crisoston Terto Villas Bôas (1995, p. 51), além de 

discutir a historiografia indígena mineira bem como suas fontes, aborda uma questão 

interessante: 

 

Uma História Etnológica de Minas Gerais deve começar pela identificação dos grupos 

indígenas que habitaram essas terras mineiras. A informação sobre os grandes troncos 

linguísticos dominantes e as formações tribais específicas são imprescindíveis para se 

recuperar o estoque de manifestações étnicas aparentemente desaparecidas.  

 

 E foi justamente nesse sentido apontado por Villas Bôas (1995) que, de certa forma, a 

tese de Maria Leônia Chaves de Resende (2003), também, seguiu. Seu trabalho demonstrou a 

dispersão dos grupos étnicos indígenas, presentes em todas as Minas Gerais43, muitos dos quais 

se encontravam com paradeiros incertos e imprecisos ante a antiga historiografia mineira. A 

partir de suas inferências etnoistóricas, Resende (2003) expôs uma nova faceta do quadro da 

história colonial de Minas Gerais, revelando uma presença indígena ainda mais significativa, 

como no caso da presença indígena na dinâmica social das vilas e lugarejos, fato qual ganhou 

                                                           
43 Abordado no final do capítulo. Ver Mapa 3. 



50 

 
 

 

destaque no meio historiográfico, se contrapondo aquilo que chamou de “negligência 

bibliográfica” (RESENDE, 2003, 2022). 

A lacuna de informações sobre aspectos indígenas na história não tem se limitando 

apenas a Minas Gerais. Para John Monteiro, a pesquisa sobre a história dos povos indígenas 

“ocupa uma antessala de uma estrutura maior” (MONTEIRO, 1994, p. 8) dentro da 

historiografia. Porém, em Minas Gerais, o panorama é particularmente peculiar.  

 

2.2 O “vazio” historiográfico 

 

Em Minas Gerais, o cenário bibliográfico e o caráter das fontes não estão em 

consonância com o montante das pesquisas históricas apresentadas (RESENDE, 2003). Pode 

aparentar contraditória tal afirmação, já que se segue após um quadro geral e amplo das 

pesquisas, que lidam com o tema. Entretanto, a temática indígena, dentro da historiografia 

mineira, em perspectiva totalizante, é diminuta: “A presença indígena na Capitania de Minas 

Gerais é muito antiga, ainda que pouco relatada e analisada pelos documentos coevos e pela 

historiografia nacional” (LAMAS, 2012, p. 219). Trata-se de uma área específica e que ocupa 

uma posição, ainda hoje, não tão significativa quanto seus atores e objetos – os indígenas – 

pesquisados foram para a formação histórica do Estado. Villas Bôas (1995, p. 43) ressalta: “E, 

no entanto, para a historiografia mineira, os indígenas em Minas Gerais tornaram-se como que 

invisíveis. Eles inexistem”. Inexistem, sobretudo, no sentido de não possuírem “História”, uma 

vez que “povos na infância não há história: há só etnografia” (VARNHAGEN apud 

MONTEIRO, 1995, p. 221 apud ALMEIDA, 2003, p. 27 apud ALMEIDA, 2010, p.12)44. 

 O volume de pesquisas sobre os indígenas em Minas Gerais, em especial no período 

colonial, ocupa uma posição de peculiaridade na historiografia do Estado. A quantidade e a 

qualidade das fontes contrastam com esse cenário, havendo uma desproporção (RESENDE, 

2003). Harold Langfur (1999) desenvolve uma explicação para essa “indigência bibliográfica” 

(VILLAS BÔAS, 1995, p. 45), para o qual existe um certo pretexto, que justifica essa omissão 

por parte dos historiadores. Langfur (1999) argumenta que o cenário belicoso e hostil, criado 

pelas diversas empreitadas das bandeiras – grupos esses paramilitares –, configurou uma janela 

de dizimação e espoliação das populações nativas aos olhos dos antigos historiadores. Em 

                                                           
44 Realizo essa sequência de Apuds para demonstrar a propagação da citação original. 
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consequência, a suposição, ou mesmo inferência da violência perpetrada à época, ocasionaria 

o vazio de informações, como foi o caso de Nelson Senna (1926) e, em certa medida, numa 

posição “intermediaria”, Marcos Rubinger (1963)45. Uma vez devastados pela guerra, os 

indígenas detiveram uma representação omitida pela historiografia mesmo que tenham sido, 

reiteradas vezes, objeto de discussões nas documentações administrativas e eclesiásticas no 

período colonial (RESENDE, 2003, 2022), por exemplo. 

 Há outras duas explicações, todavia, para além dessas apontadas por Langfur (1999). 

Essas duas explicações se fazem consonantes ao texto de Francisco Iglésias (1970)46, 

Periodização da História de Minas, que propõe duas periodizações: uma com ênfase no político 

e outra no econômico. Nesse caso, as explicações, para esse vazio historiográfico, também, 

avançam na mesma direção: a explicação política e a econômica. A questão política se refere 

ao “foco” que a historiografia mineira depositava nos desdobramentos do regime, sobretudo 

nos desdobramentos políticos na Colônia com a Inconfidência Mineira. Ademais, outra 

justificativa estaria nos processos econômicos na história do Estado.  

Por muito tempo, a “questão aurífera”, isto é, a extração do ouro e pedras preciosas, 

esteve marcada não apenas no estereótipo do senso comum como também na historiografia até 

a década de 1980 (LAMAS, 2012). O entendimento da diversidade econômica no período 

colonial não foi abrupto, mas seguiu, a par e passo, um processo gradativo e acumulativo de 

pesquisas de diversos autores.  

Destaca-se, nesse primeiro momento, novamente, a obra de Laura de Mello e Souza 

(1986)47, Desclassificados do Ouro, apresentando um quadro bem distinto da opulência barroca 

e invertendo a lógica apresentada e difundida. Mello e Souza (1986, p. 29-30) sumariza em seu 

primeiro capítulo: 

 

Conclui-se que a economia mineira apresentava baixos níveis de renda distribuídos 

de uma maneira menos desigual do que no “caso do açúcar”. Mas se a sociedade 

mineira foi das mais abertas da colônia, essa abertura teria se dado por baixo, pela 

                                                           
45 Marcos Magalhães Rubinger (1963), em O desaparecimento das tribos indígenas em Minas Gerais e a 

sobrevivência dos índios Maxakali, ao mesmo tempo em que afirma a existência e persistência dos indígenas ante 

a colonização, não exclui o seu desaparecimento em outras regiões frente às violências perpetradas pelo processo 

de conquista colonial. Inclusive, vale ressaltar que essa é uma das justificativas principais levantada por ele para a 

sobrevivência e persistência dos Maxakali no Jequitinhonha, haja vista que tal localidade fora umas das últimas a 

ser ocupada sistematicamente em Minas Gerais. 
46 Refiro-me às “periodizações” de Francisco Iglésias (1970) apenas no sentido das áreas, e não ao rigor do sentido, 

especialmente aos momentos históricos, que o autor aborda e subdivide. 
47 Mesmo que haja outros autores anteriores, como Eduardo Frieiro (1981), em Vila Rica, vila pobre. 
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falta – quase ausência – do grande capital e pelo seu baixo poder de concentração. Daí 

o número de pequenos empreendedores, daí o mercado maior constituído pelo 

avultado número de homens livres – homens esses, entretanto, de baixo poder 

aquisitivo e pequena dimensão econômica. Em suma, levando adiante essas 

considerações, a constituição democrática da sociedade mineira poderia se reduzir 

numa expressão: um maior número de pessoas dividia a pobreza.  

  

Outra faceta da história econômica das Minas Gerais setecentista seria a diversidade dos 

meios econômicos para além do ouro. Nesse campo, não poderia omitir o trabalho de Caio 

Cesar Boschi (1996), Nem tudo que reluz vem do ouro, que demonstra a economia urbana das 

vilas mineiras, de certo modo, independentes da atividade mineradora. Boschi (1996) observa 

que a principal fonte de renda não se encontrava advinda do “tesouro aurífero”, mas da atividade 

comercial, que se caracterizava como mais estável, segura e protegida. Em consonância ao 

comércio, havia uma diversificação dos “víveres”, que eram produzidos e comercializados48, 

em especial bens de consumo, como açúcar, algodão, mandioca, milho, carne de porco (LIMA, 

2008) e o gado, cuja mão de obra não apenas envolveu a escravidão negra, mas também o 

trabalho livre e o emprego de indígenas49 (LINHARES, 1996; MOREL, 2018). Indígenas esses, 

que, muitas vezes, já se encontravam inseridos no sistema colonial, quase desprovidos de 

muitos dos seus aspectos socioculturais, com suas cosmovisões antigas, vilipendiadas pela 

ocidental, que passou a imperar do badalar dos sinos (divisão de tempo) ao modo econômico 

das vilas setecentistas (mercantilista). Dessa maneira, os indígenas coloniais integravam uma 

mão de obra presente na agricultura mercantil, prestação de serviços e comércio50 (RESENDE, 

2022).   

                                                           
48 Panorama, também, observado por Spix-Martius (2017) – em um contexto algumas décadas posteriores – no 

princípio do século XIX em São João del-Rei, que, uma vez cessado o afã do ouro, o comércio e outras fontes de 

renda vigoraram, inclusive com iniciativas fracassadas, à época, de produção de trigo e centeio nos vales próximos 

do córrego do Lenheiro e do rio das Mortes.  
49 Há, na historiografia tradicional, um estigma vocacional do indígena para a agropecuária, algo que não condiz 

com a realidade retratada por meio das fontes. Contudo, isso não descarta a sua presença nas atividades 

agropastoris no Brasil Colônia (LINHARES, 1996). 
50 A presença indígena em contextos de comércio é inerente à história colonial, uma vez que, desde os primeiros 

passos da Colônia, ainda no século XVI, o fluxo de mercadorias existia, sendo essencial para a subsistência de São 

Vicente, nos meados de 1500,como os alimentos comercializados com os nativos, quer aliados ou não (STADEN, 

2021), e, inclusive havendo forte dinâmica em outras rotas mais profundas, que ligavam os indígenas da costa com 

aqueles de rincões interioranos (D’LERY, 2007). Omiti-la seria criar uma compreensão–no mínimo– limitada e 

fragmentada da realidade da época. Como pode ser ressaltado por Maria Regina Celestino de Almeida (2010, 

p.100) em Os índios na história do Brasil: “Não há, pois, como negar os interesses particulares de muitos índios, 

em geral líderes, que se envolviam nas transações comerciais e produtivas da colônia. Negar esse tipo de interesse 

seria, a meu ver, retomar uma perspectiva que tende a idealizá-los, considerando-os puros e incorruptíveis, voltados 

única e exclusivamente para os ideais da coletividade”. 
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Além desses supostos fatores, havia uma outra explicação mais compreensível.  Mesmo 

que haja fontes de caráter qualitativo e numérico, as evidências escritas são “embaraçadas” ao 

se referirem aos grupos étnicos, principalmente de maneiras generalizantes. Empecilho, que 

atenta para as limitações de construir uma narrativa histórica de tais grupos, tendo em vista que 

suas identificações seriam imprecisas e incertas, quando não englobantes de toda sorte de etnia. 

Expressões de etnônimos, como “carijós” ou mesmo “gentios da terra”, são designações de 

caráter generalista, que, inclusive, podem ser usadas em vários Estados brasileiros (RESENDE 

2022). Não é sem razão que Villas Bôas (1995), ciente desse panorama da sua época, salienta 

que uma história desses grupos humanos pré-coloniais, em Minas Gerais, deveria começar por 

meio de suas identificações. Apesar de nem sempre ser possível essa identificação (vide 

RESENDE, 2003), torna-se necessário recorrer às expressões, que aparecem nas fontes 

documentais e identificadoras da presença indígena mesmo que não especifiquem as etnias. 

 

2.3 A Etnoistória nos anos 1990 

 

Não obstante, nos anos 1990, o panorama veio a mudar. As pesquisas etnoistória 

começaram a ganhar uma preponderância ainda maior51. A etnoistória, por se tratar de uma 

interseção entre História/Arqueologia/Antropologia/Linguística, permite visualizar aspectos da 

história de povos antigos, que, apenas, a análise documental não conseguiria, como o presente 

caso dos etnônimos descritos anteriormente. Para ficarmos em apenas um caso – haja vista a 

quantidade de produções – áreas em que a etnografia do século XIX revelou pertencentes a 

determinados grupos foram revistas pela Arqueologia, a qual demonstrou possuir uma 

miscelânea de povos, que se sobrepunham uns aos outros, pintando um quadro bastante 

complexo da história desses grupos humanos (WÜST, 1999). Análises, como essa, revelam o 

valor da transdisciplinaridade para a reconstituição da história indígena. A etnoistória, por 

possuir essa permeabilidade entre áreas, se tornou um novo campo para a construção de uma 

história indígena, especialmente em longa duração (HECKENBERGER, 2001; OLIVEIRA, 

2003; CORRÊA, 2013; MOTA, 2014).  

É evidente que a preponderância dos estudos etnoistóricos, no final do último século, 

não se deu de modo isolado. A Constituição de 1988 e a Lei nº 11.645 instauraram o ensino de 

                                                           
51 No capítulo anterior, discorro melhor a respeito da sua definição e história. 
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histórias indígena e afrodescendente, que abrange todos os níveis da formação escolar, 

resultando em grandes impactos. Do mesmo modo que nos EUA, as leis instigaram uma 

acentuação na produção da etnoistória no Brasil. Com certo descompasso, também, houve, por 

meio da promulgação da Constituição Federal, uma efervescência das produções, que 

abarcassem essa temática (MOTA, 2014). 

Todo esse movimento, no final do século XX, pode ser rastreado. A ampla bibliografia 

de língua inglesa, especialmente a norte-americana, pode ser apurada pela frequência da palavra 

“ethno-history” nas publicações da época. O mesmo se estende para as produções em espanhol, 

com um certo descompasso de alguns anos, como demonstrado a seguir por meio do Google 

Books Ngram Viewer52: 

 

Imagem 1: Frequência da palavra “ethno-historyò em fontes impressas de língua inglesa 

 

Fonte: 

https://books.google.com/ngrams/graph?content=EthnoHistory&year_start=1800&year_end=2019&corpus=en-

2019&smoothing=3. Acesso em: maio 2023. 

 

                                                           
52 O Google Books Ngram Viewer é uma ferramenta de busca, que permite rastrear palavras específicas nos livros 

de acervos digitalizados provenientes de diversas épocas. 

https://books.google.com/ngrams/graph?content=EthnoHistory&year_start=1800&year_end=2019&corpus=en-2019&smoothing=3
https://books.google.com/ngrams/graph?content=EthnoHistory&year_start=1800&year_end=2019&corpus=en-2019&smoothing=3
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Imagem 2: Frequência da palavra “Etnohistoria” em fontes impressas de língua espanhola

Fonte: 

https://books.google.com/ngrams/graph?content=Etnohistoria&year_start=1800&year_end=2019&corpus=es-

2019&smoothing=3. Acesso em: maio 2023. 

 

No presente caso, a temática da Etnoistória possui a sua incidência acentuada justamente 

no final do século XX. Análises massivas de livros digitalizados conseguem ajudar na 

compreensão dessas mudanças linguísticas, dos movimentos, das opções e dos aspectos da 

cultura humana, ao longo do tempo, impressos nos livros (vide MICHEL et al., 2011). Dessa 

forma, mesmo que haja incidência de imprecisões por parte da ferramenta do Google, como na 

data das publicações, é passível de ponderação por meio do volume do montante, que permite 

visualizar (de modo ilustrativo) as opções e movimentos do conceito de Etnoistória, por parte 

dos pesquisadores, ao longo do tempo, especialmente nos anos 1990. 

A reconstituição da incidência da Etnoistória em língua inglesa vai de encontro, 

naturalmente, com a sua própria história. No século passado, é perceptível em cinco 

consideráveis momentos (1938, 1968, 1977, 1988 e 1991). O primeiro (na Imagem 1), tendo 

maior ocorrência no ano de 1936, período em que a Etnoistória, ainda, não havia se emergido 

como uma metodologia, área ou disciplina acadêmica, porém já havia estudos, que envolvessem 

a temática indígena, como o do canadense Alfred G. Bailey (CHAVES, 2008), assim como a 

história indígena tem sido palco de outras inúmeras publicações. 

 

https://books.google.com/ngrams/graph?content=Etnohistoria&year_start=1800&year_end=2019&corpus=es-2019&smoothing=3
https://books.google.com/ngrams/graph?content=Etnohistoria&year_start=1800&year_end=2019&corpus=es-2019&smoothing=3
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Imagem 3: Frequência da palavra “Indian History” em fontes impressas de língua inglesa 

 

Fonte: 

https://books.google.com/ngrams/graph?content=INDIAN+HISTORY&year_start=1800&year_end=2019&corp

us=en-2019&smoothing=3. Acesso em: maio 2023. 

 

Naturalmente, somente a Imagem 3 já suscitaria temas suficientes para redigir outra 

dissertação. Notadamente, se considerarmos o início da análise, o Google Books Ngram Viewer 

já apresenta uma presença relativamente significativa em 1800, possuindo valores iguais ou 

maiores dentro do século XIX que no século XX (à medida que o número quantitativo de livros 

impressos no século XIX é menor que no século XX). Nesse período, vale destacar os trabalhos 

de Lewis H. Morgan e Franz Boas53 entre outros. De todo modo, não se pode negligenciar a 

relação da presença do termo “história indígena” com os seus movimentos e desdobramentos 

da Etnoistória. 

Logo em seguida, dez anos depois, em 1946, houve outra verticalização no gráfico, que 

se refere ao Indian Claim Act (ICA) (já abordado no capítulo anterior). Logo após, acentuou-se 

por volta de 1960. Nesse período, houve maior consolidação da Etnoistória, que permaneceu 

até atingir seu pico no final século. Já a bibliografia, em língua espanhola, é mais uniforme, 

ascendendo, nos anos 1960 como também detendo o seu ápice próximo à virada do milênio e 

                                                           
53  Refiro-me, ao mesmo tempo, a Lewis Morgan e Franz Boas como dois grandes autores de destaque não como 

iguais ou pertencentes à mesma corrente. Morgan considera a história como um processo evolutivo em estágios 

distintos e Boas visualizava a história como algo moldado por uma variedade de fatores complexos – especialmente 

a cultura – e reconhecia que cada sociedade possuía a sua própria e particular trajetória histórica.   

https://books.google.com/ngrams/graph?content=INDIAN+HISTORY&year_start=1800&year_end=2019&corpus=en-2019&smoothing=3
https://books.google.com/ngrams/graph?content=INDIAN+HISTORY&year_start=1800&year_end=2019&corpus=en-2019&smoothing=3


57 

 
 

 

entrando, logo em seguida, em declínio, que perdurou até o momento de 2019, data limite da 

análise. 

 

Gráfico 1: Número de artigos publicados no Journal of Ethnohistory entre 1954-1999 

 

Fonte: dados retirados de Chaves (2008). 

 

 

 

Gráfico 2: Número de artigos por categoria publicados no Journal of Ethnohistory entre 1954-1999 

0

20

40

60

80

100

120

140

160

180

200

1954-1959 1960-1969 1970-1979 1980-1989 1990-1999

N
ú

m
er

o
 d

e 
ar

ti
go

s

Journal of Ethnohistory entre 1954-1999



58 

 
 

 

 

Fonte: dados retirados de Chaves (2008). 

 

Portanto, é perceptível, de maneira tácita, esse frutificar, nos anos 1990, da Etnoistória, 

que “no Brasil vivenciaram grande efervescência que pode ser constatada pelo significativo 

número de trabalhos publicados” (CAVALCANTE, 2011, p. 350). A Etnoistória proporcionou 

na historiografia um reforço da perspectiva dos indígenas como “agentes” históricos. Por meio 

das suas contribuições, provindas das diferentes áreas, esses estudos etno-históricos trazem à 

tona uma série de aspectos desse “cenário histórico”, para usar uma expressão de Marc Bloch 

(2002), o que possibilita uma discussão ante essa “indigência bibliográfica” tão presente na 

antecedente historiografia mineira. São questões, que permeiam os contatos interétnicos, os 

confrontos e choques desses “corpos estranhos”54 (BAUMAN, 2021) nas vilas setecentistas e 

entre tantas outras, que puderam reescrever a(s) história(s) ante uma narrativa tida como oficial 

(RESENDE, 2022). E, não descontextualizado, esse movimento coincide, nos seus tracejados, 

com as tendências de uma historiografia pós-colonial ao produzir uma outra(s) história(s), isto 

é, uma “história plural” ou uma “história subalterna” (CERTEAU, 2011).  

 

                                                           
54 Emprego a expressão de maneira alegórica, uma vez que se trata de um termo, que, a rigor, foi cunhado para 

uma análise da sociedade pós-moderna. Em Modernidade Líquida, Zygmunt Bauman (2021) emprega o termo 

“corpos estranhos” ao se referenciar e aos indivíduos ou grupos, que são percebidos como diferentes, excluídos ou 

mesmo o “outro”, no caso as minorias étnicas, imigrantes existentes na sociedade contemporânea. 
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2.4 Um balanço geral no novo milênio: a historiografia indígena em Minas Gerais nessas 

últimas duas décadas 

 

Os anos que se seguiram, após a virada do milênio, foram bastante profícuos. Os 

exemplos se multiplicam e, por certo, não cabe esgotá-los, enumerando-os, com extremo rigor, 

no espaço deste subcapítulo – haja vista que não seja esse o objetivo da dissertação. Mas, talvez, 

deva-se, ao menos, pintar um quadro desses trabalhos, que, por matéria de pesquisa, sejam de 

caráter tão plural quanto o tema indígena estudado. As publicações se despontam nas mais 

diferentes áreas: a conformação cultural dos grupos indígenas, os impactos do contato 

interétnico com a sociedade colonial e a expansão colonial em direção aos territórios nativos, 

que, por sua vez, lançam luz sobre a dinâmica e os desdobramentos de processos 

governamentais da Colônia e do Império bem como as relações e cenários econômicos da 

época, revelando uma Minas, que, além de ser muitas, é, sobremaneira, indígena.  

Logo, nesse presente subcapítulo (2.4) possuí o intuito, de visualizar a difusão da 

historiografia indígena em Minas Gerais, quer seja essa propagação de forma espacial, 

interrelação bibliográfica ou mesmo cronológica – como pode ser visto mais adiante no 

subcapítulo 2.5 Algumas ponderações sobre a bibliografia levantada, onde exploro  a 

espacialização e a contextura bibliográfica. Com este intuito, o presente tópico, utiliza como 

marcador cronológico a data da publicação das pesquisas e não a sua data de redação55.   

Vale destacar, que de maneira distinta, esta pluralidade de trabalhos que constituem a(s) 

História(s) Indígena(s), foi alvo de investigação do texto Caminhos historiográficos na 

construção da História Indígena (2017) de Maria Cristina dos Santos. Onde a autora explora o 

desenrolar dos últimos 30 anos da historiografia, ponderando questões chaves, como por 

exemplo, a relação entre Antropologia e História e destaca  a construção historiográfica por 

meio da circulação bibliográfica, buscando visualizar “quem lê quem” (SANTOS, 2017, p. 

339). Outra pesquisa que se desponta no mesmo âmbito, trata-se da “Minas Dos Catauá”: 

Percursos Historiográficos em torno da Etno-História Indígena de Minas Gerais (2023) da 

historiadora Júlia Ferreira, a qual examina o debate entre etnoistoriadores sobre a História 

                                                           
55Estou ciente que antes das publicações dos trabalhos, no caso das teses e dissertações – por exemplo, já havia a 

sua circulação. Porém, ainda prevalece a data das publicações tendo em vista dois fatores principais: que os livros 

possuem maior difusão, uma vez que são divulgados e comercializados; e o segundo encontra-se da própria época 

de suas divulgações, um livro publicado em 2015 tem mais alcance do que uma tese em 2000.      
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indígena de Minas Gerais entre 1990 e 2020, considerando as contribuições de pesquisadores 

indígenas (perspectiva êmica) e não indígenas (perspectiva ética), como também investiga o 

diálogo intercultural e as metodologias usadas na pesquisa indígena e etnoistórica, destacando 

suas contribuições para o campo da historiografia brasileira.      

Além desses, também, houve o ensejo dos estudos dentro de uma perspectiva êmica56 

ou, mesmo, aquilo que Robert Carmack (1979) denomina de “história folk”, que se trata de um 

estudo da cosmologia, que uma sociedade tem sobre seu próprio passado. Voltando ao lado da 

Etnociência, a presença de autores indígenas se faz notável, realizando trabalhos nas 

construções de autonarrativas, adotando seus próprios ordenamentos hermenêuticos da 

realidade e do passado bem como expressando e ponderando dentro de suas próprias 

cosmogonias (vide XAKRIABÁ, 2018; KRENAK, 2019). 

 Nesse ínterim de uma década, os trabalhos aparecem, em várias porções do País, sendo 

publicados em revistas, como dossiês temáticos de história indígena, que é o caso da Revista 

Eletrônica História em Reflexão (2007), com artigos de autores, como Jorge Eremites de 

Oliveira, e resenhas, como a de Francisco Silva Noelli; da revista História (2006), com 

apresentação de John Monteiro; e da revista Tempo (2007), com o dossiê Os Índios na História: 

Abordagens Interdisciplinares, com texto de Maria Leônia Chaves de Resende e Langfur, que 

será abordado mais detidamente adiante. 

 

2.4.1 2000-2005 

 

 Para início deste tópico, agora em trabalhos, cuja temática se encontra dentro de Minas 

Gerais, destaca-se a tese de Marcia Amantino, defendida, no final de 2001, com o título O 

mundo das feras: os moradores do sertão Oeste de Minas Gerais – século XVIII. A investigação 

da sua tese se dedica ao choque e conflito do desenvolvimento da ocupação nas porções 

interioranas do Oeste de Minas Gerais durante a segunda metade dos 1700. As autoridades 

coloniais buscavam políticas de expansão de seus domínios, avançando sobre novas áreas, e o 

combate dos residentes desses rincões, sobretudo, era constituído por índios bravios, vadios e 

quilombolas. Para isso, Amantino (2001) lança mão de farta documentação, explorando os 

conceitos e representações dos sertões (o espaço rebelde), dos indígenas, dos quilombolas e dos 

                                                           
56 Sobre a perspectiva histórica ética/êmica, ver Oliveira (2003, p. 40). 
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vadios (os rebeldes dos sertões), representações as quais eram utilizadas para justificar 

expedições por parte das autoridades administrativas dentro de um projeto civilizatório.  

 Do Oeste de Minas, o próximo trabalho, que não poderia deixar de referenciar, deposita 

suas atenções para a Zona da Mata Mineira. Em A etno-história como arcabouço contextual 

para as pesquisas arqueológicas na Zona da Mata mineira, Ana Paula de Paula Loures de 

Oliveira (2003) busca inserir o indígena como importante formador da cultura e história da 

localidade. Por meio da Etnoistória, Oliveira (2003) cruza fontes arqueológicas, documentais, 

orais e etnográficas, que testificam aspectos desse passado distante da região. E, dessa forma, 

lança luz sobre as interações entre indígenas e europeus ao longo do tempo. 

 Como abordado anteriormente, os anos 1990 foram bastante profícuos, e um de seus 

frutos foi a tese da antropóloga Izabel Missagia de Mattos (2004), Civilização e Revolta, 

defendida, em 2002, sob orientação de John Monteiro e premiada no concurso da EDUSC-

ANPOCS. O tema desse trabalho gira em torno dos Botocudos, que viviam nas regiões no 

Nordeste de Minas Gerias, nas intermediações com a Bahia e o Espírito Santo no primeiro 

quartel do século XIX. Civilização e Revolta (MATTOS, 2004) inicia abordando aspectos 

desses povos, que, por aqui habitaram, reconstruindo suas trajetórias quanto às instituições de 

políticas indigenistas por parte do corpo administrativo dentro dos modelos de “civilização” 

dos 1800. Em seguida, o livro examina as condições e circunstâncias vivenciadas por esses 

indígenas dentro da jurisdição dos capuchinhos italianos nos aldeamentos e missões. Mattos 

(2004) discute a incrementação gradual dessas populações no modus vivendi ocidental 

moderno, com a omissão da língua e dos costumes dentro de um processo de “mestiçagem” nos 

aldeamentos.  

Ainda na metade da primeira década do século XIX, desponta a dissertação de mestrado 

de Silvana Cassab Jeha (2005), que aborda a história indígena mineira, com o título O Padre, 

o Militar e os Índios: Chagas Lima e Guido Marlière: civilizadores de botocudos e kaingangs 

nos sertões de Minas Gerais e São Paulo, século XIX. Jeha (2005) pesquisa a relação de três 

“personagens da história”, o padre Chagas Lima, o militar Guido Marlière e os indígenas, os 

botocudos e kaingangs, cuja relação está marcada por estratégias de assimilação e aculturação, 

a que os povos indígenas estiveram como sujeitos, bem como a resistência empregada por parte 

deles. A dissertação contribui para a historiografia mineira ao expor as atuações civilizatórias 

capitaneadas por esses dois agentes e seus métodos na tentativa de integralizar tais povos 

ameríndios à sociedade brasileira.  
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 No mesmo ano, 2005, Maria Leônia Chaves de Resende publicou o artigo Minas dos 

Cataguases: Entradas e Bandeiras nos sertões do Eldorado”57. Resende (2005) recompõe, 

mais uma vez, o cenário de Minas Gerais do século XVIII, porém, dessa vez, visa a investigar 

os aspectos das políticas indigenistas, especialmente a concessão de sesmarias aos colonos, que 

integravam as bandeiras da época. Tal estabelecimento de terras coloniais resultou em conflitos 

abertos com as populações indígenas especialmente, como demonstrado na segunda metade do 

século. Resende (2005), também, demonstra os aspectos econômicos e políticos, que 

permeavam as decisões sobre o deslindar do conflito com os grupos nativos, sobretudo os 

Botocudos. Diante disso, revela o papel central da compreensão da história indígena para a 

história de Minas Gerais. 

 Outro autor, que, também, se encontra presente, na mesma faixa de tempo, é Haruf 

Salmen Espíndola, atualmente, professor na Universidade Vale do Rio Doce. Em Sertão do Rio 

Doce, livro baseado em sua tese de doutorado, Espíndola (2005) escreve uma história, visando 

ao caráter econômico, político e social nos empreendimentos da Coroa Portuguesa e, 

posteriormente, da Imperial, que objetivava a ocupação e integração do território do rio Doce, 

tendo em vista que esse rio, por desaguar no mar, seria um vetor de integração dos rincões 

interioranos de Minas Gerais para o mundo. Para lograr tal empreendimento, as autoridades 

entraram em guerra contra os Botocudos, que habitavam a região. Entretanto, mesmo havendo 

uma ofensiva militar, que obtivesse sucesso, como descreve o autor, o empreendimento de 

integração regional não lograra por uma série de fatores elencados no livro. O Sertão do Rio 

Doce (ESPÍNDOLA, 2005) traz contribuições para a historiografia mineira, especialmente para 

o Leste do Estado. Espíndola (2005), também, discute, em seu livro, as questões relacionadas à 

mineração, como geradora de uma necessidade de maior integração do Estado (levando buscar 

o rio Doce como solução) como também o significado do conceito de sertão para a época. 

  

 

2.4.2 2006-2010 

 

 No início desta segunda metade da primeira década, Hal Langfur (2006) publicou o livro 

baseado em tese The Forbidden Lands: Colonial Identity, Frontier Violence, and the 

                                                           
57Artigo, que fora resultado de parte das investigações da sua tese de doutorado de 2003. 
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Persistence of Brazil's Eastern Indians, 1750-1830. Como abordado no início do capítulo, 

Langfur (2006) realizou uma pesquisa focada nas relações sociais, culturais e raciais, nas alas 

orientais do Estado mineiro, nas décadas transitórias entre os séculos XVIII e XIX, que retrata 

os conflitos marcados, sobretudo, pela violência física e cultural-identitária sofrida pelos grupos 

indígenas.     

 Langfur, também, publicou, no ano seguinte, em conjunto com Maria Leônia Chaves de 

Resende, o marcante artigo intitulado Minas Gerais indígena: a resistência dos índios nos 

sertões e nas vilas de El-Rei. Nessa somatória de dois autores – marcantes na historiografia 

indígena –, o papel da “agência” história, por parte dos indígenas, é evidenciado e explorado 

pelos pesquisadores. Ao longo do texto, discorrem sobre a resistência política, social e cultural, 

quer nos sertões (áreas rurais) quanto nas vilas (áreas urbanas): “Se os índios enfrentaram os 

conflitos violentos nos sertões, também resistiram a todo custo quando foram incorporados à 

sociedade colonial” (RESENDE; LANGFUR, 2007, p. 14). Resistência essa, que discorria sob 

um choque e pressão interétnica e de assimilação cultural: “experimentaram um contato intenso 

com os colonos e foram integrados à sociedade colonial, na maioria das vezes, na condição de 

‘mestiços’, compondo, assim, um cenário de uma Minas mestiça” (RESENDE; LANGFUR, 

2007, p. 18). Integração, que, além de estar na marginalidade, corria riscos de não existir sob a 

mínima liberdade, haja vista que “não foram incomuns as tentativas de reescravização dos 

índios que não escapuliram aos intentos dos colonos mais recalcitrantes” (RESENDE; 

LANGFUR, 2007, p. 20). E, para continuar resistindo, voltavam-se à justiça colonial, 

afirmando sua origem nativa para assegurarem a sua liberdade. Nessa sociedade amalgamada, 

regida por lusitanos, integralizada por brasileiros e labutada por negros escravizados, o gentio 

da terra se via, ou em combate, ou escravizado, ou tentando existir destribalizado e sem suas 

terras ancestrais, incorporado, agora, num mundo colonial da América Portuguesa. O artigo 

busca explorar esses pontos e posicionar o indígena na história de Minas Gerais.  

 Outro produto dessa primeira década do milênio foi A invenção das Minas Gerais: 

empresas, descobrimentos e entradas nos sertões do ouro da América portuguesa, de Francisco 

Eduardo Andrade (2008), atualmente professor associado à Universidade Federal de Ouro Preto 

(UFOP). A sua obra, também fruto da sua tese de 2002, se trata de uma leitura indispensável 

para a compreensão dos processos formadores de uma identidade mineira. Andrade (2008) 

investiga a construção de uma região colonial vocacionada para o ouro e as pedras preciosas, 

um território, que já deteve os nomes de “Minas de Taubaté”, “Minas dos Cataguases”, “Minas 
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de São Paulo” e “Minas do Ouro”, singularidade dificilmente vista em outras porções do 

território ultramarino português. Para tal empreito, Andrade (2008) examina, em perspectiva 

histórica, as relações sociais, políticas e simbólicas no bojo dessa concepção de territorialidade. 

Com a primeira parte, refere-se às representações e codificações bem como aos discursos, que 

circundam a questão aurífera; e a segunda trata-se das práticas dos descobrimentos, realizadas 

pelos bandeirantes-sertanistas e outros agentes coloniais. O livro oferece uma crítica complexa 

dessas representações e construções, discutindo os fatores, que as envolve, quer sejam 

econômicos, políticos ou sociais, bem como as dinâmicas entre as autoridades coloniais, 

escravos negros e indígenas presentes nesse enredo.   

 Até o momento, muitos dos autores aqui referenciados realizaram suas apurações de 

maneiras totalizantes, visando a tendências, desdobramentos, processos e circunstâncias. 

Porém, José Otávio Aguiar (2008), em Memórias e histórias de Guido Thomaz Marliere (1808-

1836): a transferência da corte portuguesa e a tortuosa trajetória de um revolucionário francês 

no Brasil, realizou sua pesquisa, tomando por objeto a persona de Guido Thomaz Marliere, 

obra, também, resultado de seu doutoramento em 2003. Aguiar (2008), em uma perspectiva de 

micro-história, por meio de Marliere, explora os discursos, que antecederam os processos 

civilizatórios em Minas Gerais e no Brasil. Discursos, como apontados por Amantino (2001), 

Resende (2003), Mattos (2004), Zeha (2005) e Langfur (2006), justificaram as ingerências das 

populações indígenas, por parte das elites agrárias e setores administrativos/governamentais, 

em suas políticas indigenistas.  

 Um trabalho, que se diferencia, é o de Adriano Toledo Paiva (2010): Os indígenas e os 

processos de conquista dos sertões de Minas Gerais (1767-1813), também fruto da pós-

graduação; nesse caso, a sua dissertação. Distingue-se, na obra, justamente o caráter 

antropológico de sua análise, objetivando a visibilidade dos indígenas quanto à indigência 

bibliográfica na historiografia mineira. Para isso, Paiva (2010) investiga agentes históricos, que 

transitavam entre os mundos ocidental e ameríndio. Um deles se trata do sacerdote cristão, 

indígena coroado, Pedro Motta. O autor discute essa dicotomia na vida dessa persona, 

explorando aspectos de hibridismo cultural, assimilação e submissão ao governo colonial. 

Evidentemente, por derivar de uma dissertação, o autor não aborda, de antemão, o cerne de sua 

pesquisa, realizando, no início, como este capítulo pretende fazer, uma revisão e construção de 

um quadro geral da bibliografia. Paiva (2010) discute a identidade e a cultura indígenas, o 
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hibridismo cultural, as relações de territorialidade e as opções de inserção ao mundo colonial 

ou a resistência por parte dos grupos indígenas.  

Além disso, não poderia deixar de mencionar o texto de Ana Paula de Paula Loures 

Oliveira e Renata Silva Fernandes (2010): Arqueologia, História e novas fontes: os indígenas 

de Minas Gerais nas trincheiras do passado colonial publicado na 4ª série de livros na série 

“Arqueologia Patrimônio”, Arqueologia e Patrimônio de Minas Gerais: Ouro Preto. No artigo, 

as autoras utilizam a expressão “trincheiras da memória”, ao discutirem as formas de 

ocultamento dos indígenas na narrativa histórica mineira, como também exploram as maneiras 

pelas quais ocorrem essas descrições e as políticas da época. Para isso, elas realizam uma 

revisão das fontes documentais: relatos, memórias, cartas e relatórios oficiais, dentre outros, 

que, na época, ou consideravam os indígenas selvagens, ou eles se encontram imergidos na 

sociedade colonial, em que, dificilmente, são referidos nominalmente; isto é, em condição de 

invisibilidade. Desse modo, “o ‘ocultamento’ dos indígenas nas fontes históricas ocorre através 

da adoção de termos, que promovem miscigenação e homogeneização dos diferentes 

grupos”(OLIVEIRA; FERNANDES, 2010, p. 112), grupos esses, que vieram a ser integrados 

na sociedade colonial. E, no que diz respeito a essas questões, as autoras pontuam três 

dimensões: a etnoistórica, que aponta evidências dos Puris, Coroados e Coropós; a 

historiográfica, em que o indígena, ou é selvagem, ou se encontra camuflado na sociedade à 

época; e a arqueológica, que contrapõe a perspectiva histórica por meio dos artefatos, que 

evidenciam a persistência da existência desses povos, que não foram aldeados ou extintos.      

 

2.4.3 2011-2015 

 

Em 2012, um interessante texto de Fernando Lamas foi publicado. Trata-se de um artigo, 

que realiza, de certa forma, uma grande revisão e, não por coincidência, faz referência aos 

autores, que estive utilizando neste capítulo, entre fontes de historiadores (JOSÉ, 1965; 

PARAISO, 1998; RESENDE, 2003; RESENDE; LANGFUR, 2007; ESPÍNDOLA, 2005; 

PAIVA, 2010; entre outros). Lamas (2012) emprega o termo “diáspora” ao se referir aos 

desdobramentos populacionais ameríndios discorridos a partir da segunda metade do século 

XVIII e da primeira metade do século XIX, em especial à porção Leste do Estado: Zona da 

Mata e Vale do Rio Doce. Diáspora, que – como fica evidente no relato histórico abordado até 

agora – não fora um mero deslocamento, mas “lutas sangrentas que violentavam não somente 
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o próprio corpo indígena, como também sua forma de produção cultural” (LAMAS, 2012, p. 

228). Nesse sentido, o autor aborda as investidas coloniais contra os indígenas, que, na virada 

do século XVIII, estavam vinculadas com a queda da produção aurífera, levando os colonos em 

direção a áreas desconhecidas, como também, no século XIX, em que o choque de mundos se 

dera como uma guerra étnica e, no bojo dessa virulenta fase, encontrava-se envolvida a 

catequese religiosa das missões na Zona da Mata. Em todos os casos, quer seja pela violência 

ou pela religião, eram tentativas de controle colonial. As razões de ordens econômica e social 

se sobrepunham ao modo de vida indígena, desprovendo-os de suas terras ancestrais e levando-

os para a circunvizinhança do rio Doce. Como dito antes, Lamas (2012) lança mão da 

bibliografia recente já produzida e pondera sobre essas e outras questões, discutindo e 

apresentando um quadro das diásporas indígenas perpetradas, que orbitam as últimas décadas 

dos 1700 e as iniciais dos 1800. 

Nesse breve compêndio, não poderia deixar de assinalar a obra de Adriano Toledo Paiva 

(2013): As Minas e o Império: dinâmicas locais e projetos coloniais portugueses. Trata-se de 

uma reunião de ensaios de diversos historiadores, que permeiam as diferentes áreas de pesquisa 

historiográfica. 

A Zona da Mata mineira se tornou o objeto assíduo na historiografia local. E, para 

completar o “rol” dos autores, que se debruçam sobre essa região, há Leonardo Bassoli Angelo 

(2014) com sua dissertação de mestrado intitulada Guido Tomás Marlière e a política 

indigenista em Minas Gerais (1813-1829). Peculiarmente, a persona de Guido Marlière se  

torna alvo central de mais um estudo, com apenas seis anos de diferença entre a tese de Aguiar 

(2008) e a dissertação de Angelo (2014). Naturalmente, por tomarem o mesmo objeto, nas 103 

páginas de texto discorrido, a dissertação de Angelo referencia58 o trabalho de Aguiar 32 vezes, 

o que revela o diálogo entre os dois autores. É evidente que se trata de estudos complementares. 

A dissertação de 2014 foca, em especial, a política indigenista em Minas Gerais, tendo como 

seu agente, que se insere nesse contexto, Guido Marlière. Angelo (2014) busca expor as atitudes 

adotadas pelo Estado lusitano ante as populações indígenas. Portanto, ao mesmo tempo em que 

a tese de Aguiar (2008) é mais abrangente em tempo, 1808-1836, quanto aos inseridos, 1813-

                                                           
58 Para mostrar essa maior inter-relação, o orientador de Leonardo Bassoli Angelo, o historiador Ângelo Alves 

Carrara é citado por Aguiar (2008) 19 vezes nos quatros trabalhos de Carrara (mesmo número de livros de Marlière 

usados na bibliografia). Além destes, estão, entre os citados: Mattos (2002), Espíndola (2005), José (1965), Paraíso 

(1998). Isso reforça a teia de leituras, que tais autores fizeram. Tal detalhe lança luz sobre a Sociologia da Ciência 

e, ainda mais, a construção do conhecimento, que esses historiadores fizeram se baseando mutuamente.   
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1829. Aguiar (2008) escreve sobre a trajetória de Marlière e, em contraponto, Angelo (2014) 

foca nos desdobramentos políticos indigenistas no início do século.  

 

2.4.4 2016-2020 

 

 Nessa última leva de autores59, não poderia faltar o livro A Saga dos Botocudos: guerra, 

imagens e resistência indígena, do historiador e professor Marco Morel (2018). O livro explora, 

com esmero, os desdobramentos dos grupos indígenas, que foram denominados, ao longo da 

história, por Aimorés, Botocudos e, recentemente, Krenaks, dedicando três partes do livro para 

cada um. Com esse intuito, Morel (2018, p. 79) inicia analisando os primeiros relatos dos 

Aimorés, os aldeamentos e as vilanias da mineração e o comércio pecuário: “As rotas do gado 

e da mineração rasgaram parte importante dos domínios desses grupos indígenas, levando-os a 

novos deslocamentos e a enfrentar uma época de massacres de grandes proporções, custando 

milhares de vidas”. Em seguida, o autor discorre, como parte “principal” do livro – que nomeia 

a obra –, sobre os Botocudos, em que faz toda uma genealogia do conflito a que tais populações 

estiveram sujeitas, desde a guerra declarada, as acusações de antropofagia, as interpretações das 

ideias da época, quer sejam o romantismo, o iluminismo ou as representações artísticas, 

apresentando um amplo acervo iconográfico. Além disso, Morel (2018) aborda a Antropologia 

da época, que, além de os classificar como “primitivos” e colecionar seus objetos em gabinetes, 

os expôs em vitrines, lugar ideal para uma nação dita civilizada, que alveja propagar seu 

progresso e posição no mundo moderno dos finais do século XIX. E, por fim, o autor disserta 

a respeito dos Krenaks, cujo emprego do termo pejorativo “Botocudo” se descola do grupo 

indígena existente: “E se inicia outro perfil de produção intelectual, acadêmica e da elaboração 

de imagens em torno dos Krenak” (MOREL, 2018, p. 405), cujo grupo, mesmo com a nova 

denominação, segue a sua saga para a existência século XX adentro. Trata-se, sem dúvida, de 

uma obra importantíssima, em que, além de narrar toda essa triste trajetória de um povo, o autor 

discute temas sensíveis dos aspectos sociais e políticos, que rondaram em torno do tema.  

                                                           
59É perceptível um número reduzido na bibliografia neste último recorte temporal. Este aspecto requer uma 

investigação mais aprofundada para determinar se há uma maior produção bibliográfica sobre o passado indígena 

na arqueologia e na antropologia em comparação com a história durante esse período. A disseminação e contextura 

bibliográfica nessas duas áreas também pode ser examinada por meio de uma análise semelhante àquela realizada 

nesse capítulo. 
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 Em 2019 – não poderia omitir –, a dissertação de mestrado de Natália Gomes Turchetti 

(2019): “A história em cacos” A cultura material Jê pré-colonial – Sítio Lito-cerâmico Mato 

Seco, São Gonçalo do Abaeté, Minas Gerais. Com o intuito de construir uma Etnoistóriade São 

Gonçalo do Abaeté, Natália (2019) recorre a uma interdisciplinaridade, em sua pesquisa, com 

destaque ao arcabouço analítico da Arqueologia. Desse modo, por meio dos artefatos 

remanescentes do sítio arqueológico Mato Seco, a pesquisadora lança luz sobre uma história 

indígena, especificamente dos grupos Jês, que habitaram as intermediações da região do 

Noroeste mineiro. Por meio da análise da cerâmica como também da tecnologia cerâmica ali 

empregada pelos grupos ameríndios, Turchetti (2019) revela e discute aspectos de uma 

memória e história dos antigos habitantes da região.   

 Neste último tópico, reforço outra categoria de autores, cuja peculiaridade resguarda a 

sua especialidade. Trata-se de autores indígenas, atuantes nessa área da historiografia indígena. 

Essa produção, partindo de um olhar do ameríndio para seu próprio passado, é uma marca da 

Etnociência, presente, nessas últimas décadas, na Etnoistória (CAVALCANTE, 2011). Como 

fruto de diversas políticas de inserção de indígenas, no Ensino Superior, houve, de 2005-2021, 

um aumento de 374% (BOND, 2023). Nesse sentido, destaca-se a dissertação de Célia Xakriabá 

(2019), intitulada O Barro, o Genipapo e o Giz no fazer epistemológico de Autoria Xakriabá: 

reativação da memória por uma educação territorializada, cuja autora discorre sobre os ciclos 

dos saberes, os quais envolvem as diferentes agências pelas quais se produz conhecimento, 

formando-se um saber epistemológico. Dessa maneira, Correia (2019) reflete sobre questões de 

memória, territorialidade, tradição e cultura. 

 Além de Célia (2019), apresentando in fine o seu texto O insustentável abraço do 

progresso ou era uma vez uma floresta no Rio Doce, de Ailton Krenak, autor de diversos livros, 

como: Ideias para adiar o fim do Mundo (2019), A vida não é útil (2020) e Futuro ancestral 

(2022) entre outros, Krenak (2019) tece uma narrativa da história da localidade, onde seus 

ancestrais viveram, apresentando um cenário crônico de confronto, em que os nativos sempre 

se deparavam ante o avanço ocidental. Avanço esse iniciado pelo ciclo do ouro, seguido pelas 

guerras de D. João VI, reiterado pelas políticas imperiais indigenistas e continuado pelas 

ingerências republicanas, como o Serviço de Proteção ao Índio (SPI), estabelecendo 

aldeamentos, por exemplo. Como essa condição de conflito não finda, até recentemente, os 

Krenaks se viram, mais uma vez, no caminho de outras políticas, agora, capitaneadas pelas 

grandes corporações mineradoras e energéticas: “A desestruturação da vida socioeconômica e 
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cultural deste povo, a degradação ambiental e o abandono pelas agências de assistência estatal 

levaram a uma situação de constante conflito com a Vale e seus parceiros” (KRENAK, 2019, 

p. 24). Conclui, encerrando essa rememoração, que resta aos jovens Krenaks a luta à resistência 

teimosa contra o avanço do progresso. 

 

2.5 Algumas ponderações sobre a bibliografia levantada 

 

2.5.1 Balanços temáticos e geográficos 

 

Em muitas vezes, por meio de uma dialética, o humano realiza sua abstração do futuro 

por meio do passado. Nisso, muitos autores se debruçaram em prospectar as novas tendências 

de suas áreas por meio do domínio da bibliografia, como foi o caso do artigo do arqueólogo 

japonês Koji Mizoguchi (2015), A future of archaeology; ou, também, em projeção sobre o 

futuro das teorias arqueológicas The future of archaeological theory, do inglês Julian Thomas 

(2015). Em todo caso, essas visões futuristas, ou para usar outro termo, visões prospectivas, 

sempre acertam e erram por questões óbvias da imprevisibilidade do futuro do caminhar da 

ciência, como foi o caso do artigo Why Indiana Jones is smarter than the post-processualists 

(BINTLIFF, 1993).  

Para além das tentativas de “Oráculo de Delfos”, como apresentado anteriormente, há 

um campo fértil das visões do passado sobre seu futuro. Muito aquém de realizar uma análise, 

como a do historiador Reinhart Koselleck, sobre essa relação, é interessante ressaltar um texto, 

em especial, da virada do milênio. Em um artigo, no ano 2000, intitulado Temas para o estudo 

da história indígena em Minas Gerais, Izabel Missagia Mattos apresenta uma reflexão otimista 

às pesquisas historiográficas para o novo século e sugere cinco temas interdisciplinares para 

possíveis abordagens futuras. Faz-se, então, interessante a confrontação das perspectivas da 

autora com aquilo que se discorreu.  

O primeiro tema que Izabel traz é “desmitificar a ideia de um índio isolado” (MATTOS, 

2000, p. 10). Para a autora, é necessário visualizar o indígena para além de uma perspectiva 

compartimentada, que leva em consideração os processos situacionais de modo abrangente, 

como os aspectos econômicos, sociais e simbólicos. Nesse cenário, de fato, inúmeros trabalhos 

seguem nessa linha; quando não envolvendo os três, abordam um dos campos (vide: 
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RESENDE, 2003; MATTOS, 2004; LANGFUR, 2006; PAIVA 2010; LAMAS, 2012 entre 

outros). 

 Além do isolacionismo, Mattos (2000) ressalta a problemática da identidade na 

historiografia indígena, uma vez que a identidade não é apenas provida, mas construída nos 

atritos das relações. Por ser algo amplo, é natural que haja diversos autores, que abordassem 

essa linha, além de ser a identidade uma tendência para discussão desde os Annales e a História 

Social. Izabel Mattos (2000), também, traz outros dois temas: o trabalho indígena – que ela, na 

época, apontara para a tese de Resende (2003) – e o imaginário, indicando o extenso trabalho 

de Morel (2018), que advém de sua tese do início do século.  

 Adicionalmente, também, é salientada a iconografia, que “abre uma ampla gama de 

possíveis investigações” (MATTOS, 2000, p. 11) e, inclusive, é presente em sua tese (vide 

MATTOS, 2004). Além dos já mencionados, ela encerra apresentando: o processo de 

mestiçagem, que compõe as teias de relações interétnicas, as quais caracterizam, especialmente, 

o período colonial em Minas Gerais (vide: RESENDE, 2003).  

 Logo, é interessante como essas perspectivas apontadas por Mattos (2000) foram 

contempladas, e, naturalmente, para além delas, como análises arqueológicas (OLIVEIRA, 

2010; TOQUETT, 2019) as etnocientíficas (XAKRIABÁ, 2019; KRENAK, 2019) entre outras. 

Ademais, puderam ser constatados outros temas de pesquisas, que foram discorridos nesses 

últimos anos, como pode ser visto nesse balanço temático: 

 

 

Gráfico 3: Temas presentes, nos últimos 20 anos da historiografia indígena, em Minas Gerais 
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Fonte: 

elaborado pelo autor. 

  

 Por meio do Gráfico 3, é perceptível a preponderância dos trabalhos, que se depositam 

no século XIX, os quais se ligam com a temática dos Botocudos, que, por vez ou outra, alguns 

discutem a identidade. Tornando traçável um “trabalho mediano”, o qual tenha o recorte 

temporal no século XIX, discorre sobre os Botocudos, discute a identidade, e envolve, de 

alguma maneira, aspectos transdisciplinares. É evidente que, no Gráfico 3, são apontamentos 

realizados de um recorte alcançando a extensa bibliografia produzida (subcapítulo 2.4). Não 

refletem o todo, mas lançam luz, por meio de uma amostragem, a algumas tendências temáticas 

de analise historiográfica nesses últimos anos.        

 

2.5.2 Espacialização dos trabalhos 

 

 Além dos eixos temáticos, a sua distribuição geográfica, também, apresenta 

uniformidades e tendências. Atribuir dimensão espacial às informações enriquece qualquer 

análise. No caso de mapear as produções historiográficas, revela uma dimensão crucial, pois 

permite visualizar conexões geográficas com as narrativas acadêmicas e de pesquisa dessas 

últimas duas décadas.    

Contudo, essa tarefa apresenta alguns empecilhos. Naturalmente, circunscrever 

espacializações do período colonial, para a mesorregionalização moderna, se trata de algo que 
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os próprios pesquisadores ressaltam como dificuldades. Amantino (2001), por um exemplo, 

pressupõe a localização do Sertão Oeste, porém reconhece a imprecisão dos relatos, limitando 

à pesquisadora circunscrever uma localidade. 

 

Mapa 2:  Região aproximada considerada no século XVIII como Sertão em Minas Gerais 

 

Fonte: Amantino (2001, p.  39). 

  

 Nesse caso, as áreas aproximadas do Sertão Oeste constituem uma localidade, que 

englobaria mais de uma mesorregião de Minas Gerais, sendo elas: Norte de Minas, Noroeste de 

Minas, Triângulo Mineiro, Central de Minas e Sul/Sudoeste de Minas, o que torna a pesquisa 

de Amantino (2001) distribuída e contemplando essas cinco mesorregiões. 

Logo, levando em consideração as mesorregiões do Estado mineiro e tendo por base as 

localidades abrangidas pelos pesquisadores, torna-se passível de ponderação a distribuição 

dessas pesquisas e a visualização não apenas suas localidades como também suas tendências e 

intensidades, como pode ser visto no Mapa 2. 
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Mapa 3: Mapa da distribuição de trabalhos nas mesorregiões, Minas Gerais 

 

Fonte: elaborado pelo autor. 

 

 Mapas de intensidade, ou mapas de calor, são uma categoria cartográfica, que expõe a 

maior incidência de determinada informação sobre um ponto geograficamente plotado. Nesse 

caso, em vez de pontos, há regiões, ou melhor, mesorregiões do Estado, nas quais estão 

dispostas as pesquisas, aqui apresentadas, a partir do ano de 2000 (AMANTINO 2001; 

RESENDE 2003, 2005; LOURES OLIVEIRA 2003; MATTOS 2004; ESPINDOLA, 2005; 

JEHA, 2005: LANGFUR, 2006; RESENDE; LANGFUR, 2007; BRAGA, 2008; ANDRADE, 

2008; AGUIAR, 2008; LOURES OLIVEIRA, 2010; PAIVA, 2010, 2013; LAMAS, 2012; 

ANGELO, 2014; MOREL, 2018; TOQUETTI, 2019; KRENAK, 2019; XAKRIABÁ, 2019). 

Percebem-se, claramente, as porções do Leste mineiro com a maior intensidade de pesquisas 

em detrimento de outras localidades, como o Norte do mapa. A mesorregião do Campo das 

Vertentes, como a segunda mais abrangida pelas pesquisas, e, posteriormente, o Noroeste de 

Minas, subiram de escala pela pesquisa de Turchetti (2019).  

 Porventura, qual o motivo dessa tendência de os autores da historiografia indígena 

mineira visarem às suas pesquisas no Leste? A tendência não ocorre sem razão. Uma das 
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explicações reside no fato de que grande parte delas encontra num recorte temporal dentro do 

século XIX, e tais rincões do Leste mineiro se encontravam, na época, com bolsões da presença 

indígena ainda resistente às vilanias da colonização, especialmente os Botocudos. 

Outra possível explicação se encontra em um mapa apresentado, na tese de Resende 

(2003), em que são reconstruídas as posições dos grupos indígenas, em Minas Gerais, por meio 

da documentação histórica.  

 

Mapa 4 : Grupos indígenas no século XVIII. Destaque para a quantidade na porção Leste circulada 

 

Fonte: Resende (2003, p. 39). Mapa editado pelo autor. 
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Mapa 5 Sobreposição do mapa de intensidade de pesquisas nos últimos 20 anos com o mapa de grupos 

indígenas do século XVIII 

 

Fonte: Resende (2003, p. 39). Mapa editado pelo autor. 

  

 Resende (2003) faz um levantamento assíduo das fontes históricas e plota espacialmente 

tais grupos indígenas no mapa do Estado. Logo, esse levantamento conduzido por Resende 

(2003) se baseia em documentos e, se há maior concentração de grupos indígenas nas 

intermediações Leste do Estado nesse período, é natural que exista uma tendência de que as 

fontes sejam quantitativa e qualitativamente maiores no Leste em detrimento de outras 

localidades. Portanto, a predominância da historiografia, nesse lugar, é resultado da maior 

disponibilidade e frequência não apenas de fontes como também de grupos indígenas 

remanescentes, à época, nessas localidades60.  

 Além dessas movimentações antigas, o Mapa 2 demonstra as terras indígenas 

demarcadas atualmente. É perceptível a ausência de correlação entre os trabalhos da 

historiografia indígena mineira com os grupos remanescentes atuais. As diminutas porções do 

território indígena mal são vistas, nas mesorregiões vermelhas do Estado, possuindo maior 

                                                           
60 O século XIX não foi tão pacífico como o seu anterior a respeito das vilanias sofridas pelos povos indígenas. 

Uma delas se trata justamente da intensidade do deslocamento dessas pessoas para outras regiões ante as vilanias: 

“Viram-se obrigados a se deslocarem de suas regiões, situadas na área Central da  Mata de Minas já há muitos 

anos, para se refugiarem nas florestas localizadas nos Vales do Rio Doce e do Mucuri, entre as Capitanias de Minas 

Gerais e Espírito Santo” (LAMAS, 2012, p. 228). 
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representatividade na extensão ao Norte. Outro aspecto marcante não apenas reside na pesquisa 

acadêmica, mas lança luz para a percepção dessa história indígena, que sucedeu o século XVIII. 

Há uma enorme discrepância entre os Mapas 2 e 3, visto que, no terceiro, há uma Minas Gerais, 

que detinha uma amálgama de grupos nativos, enquanto, no Mapa 2, há apenas escassos grupos 

remanescentes espalhados nas zonas periféricas do Estado.      

  

2.5.3 Contexturas bibliográficas 

 

 Contextura é uma forma de interligar as partes de um todo; um conjunto que, além de 

apresentar ideias, argumentos e dados, é capaz de revelar uma organização contextual, um 

emaranhado, que entrelaça fios (REIS, 2004). A contextura desta última parte do capítulo 

interliga citações bibliográficas nesses últimos 20 anos de historiografia mineira61. Trata-se de 

algo incipiente o fato de que a bibliografia revela muito sobre as obras e os autores. Por meio 

da bibliografia, é possível visualizar as influências, as fontes e as circulações de ideias, quer 

seja para serem criticadas ou reforçadas no discurso do texto. Peculiarmente, até quando a 

bibliografia é ausente ou diminuta, ela revela sobre as opções do autor. 

 No item 2.4, pintei um panorama geral dos autores nessas duas décadas do século XXI 

e, ao par e passo da leitura, foi se tornando perceptível a imagem de um arcabouço de 

pesquisas62, que, em muitos casos, compartilhava das mesmas bases bibliográficas entre fontes 

(viajantes) e trabalhos historiográficos. Nomes consagrados, como Diego Vasconcelos e John 

Monteiro, iam e vinham ao desprender das páginas63. Logo, o que havia era uma rede 

entrelaçada, a qual emergia do século XX e se estendia nesses últimos anos, entrelaçando-se. 

Até mesmo fontes secundárias de viajantes, por exemplo (Imagem 4). 

 

                                                           
61 Há, no entanto, que considerar que se trata de um exercício com a bibliografia analisada neste capítulo, pois não 

inclui “todos” os trabalhos literalmente nas últimas duas décadas e nem “todos” os autores, que poderiam ser 

“clássicos” e tão pouco dos “anos 90”. 
62 Ver nota de rodapé n° 22. 
63 Autores clássicos da historiografia e os viajantes sendo empregados como fontes, que refletem suas visões de 

mundo, ao tempo que autores mais recentes, como John Monteiro ou Celestino de Almeida, como base 

argumentativa e influência. 
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Imagem 4: Exemplo de citações dos viajantes Spix e Martius nessas últimas duas décadas

 

Fonte: elaborada pelo autor. 

  

 O pretenso provérbio “Nada se cria, tudo se copia” poderia se encaixar com facilidade 

nessa condição. Porém, além de ser uma inverdade64, soa demasiadamente “histórico-

culturalista”65. Há, também, o fato de que nem sempre que um autor era referenciado, 

                                                           
64 Apesar de nem sempre ser uma inverdade, pode ser mesmo cópia não referenciada ou não, estabelecendo um 

diálogo entre autores.  
65 Paradigma, que vigorara na Arqueologia da primeira metade do século XX. Os histórico-culturalistas possuíam 

uma abordagem teórica conhecida como difusionismo, que buscava, assiduamente, explicar as semelhanças 

culturais e materiais de povos de localidades distantes por meio da difusão (intercâmbio) entre as áreas. Logo, as 

invenções humanas eram oriundas de “zonas culturais”, donde se espalhavam (difundiam) para outras localidades 

do globo. Essa visão limitava e reduzia a criatividade humana, posicionando traços culturais e artefatos de um 

povo como simples cópias e absorções de outro grupo. Essa visão fora amplamente substituída por uma explicação 

das diferenças culturais em processos sociais específicos (Processualismo). Ver capítulo 1. 
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necessariamente, era como uma fonte positiva, que embasasse o argumento, ou todos esses 

autores usassem o mesmo trecho e tampouco fizessem a mesma abordagem. De longe, a 

historiografia indígena não se assemelharia a papagaios, que tagarelavam mutuamente.  

As referências bibliográficas são expressões de um emaranhado mais profundo do que 

simplesmente “usar” o nome de um autor. Há uma “sociologia” da ciência por detrás dela, de 

autores que eram orientados e referenciados. Nesse campo, destaca-se a obra de Bruno Latour 

(2000), Ciência em Ação: Como Seguir Cientistas e Engenheiros Sociedade Afora. Com esse 

nome inusitado, o antropólogo francês explora a intricada trama, que permeia o fazer científico 

e tecnológico. Latour (2000), em seu capítulo, “Literatura”, discute a relevância das referências 

bibliográficas como agentes marcantes no cenário científico, sendo uma complexa rede de 

conhecimento tecida entre os autores. Todavia, encontra-se muito aquém a análise desse 

subcapítulo 2.5.3 das intrigas, das relações de poder, da legitimidade do discurso e da retórica 

de autoridade, como respaldado por Latour (2000). O foco que desprenderá aqui será visualizar, 

por meio das referências desses últimos 20 anos de historiografia indígena, a ação das 

referências, o estabelecimento de conexões e a rastreabilidade do conhecimento. Aspectos, os 

quais possibilitam maior leitura dessas duas décadas para além da superficialidade e abrangendo 

o arcabouço bibliográfico dessa historiográfica como uma contextura. 

 Desde Políbio (2016), em História Pragmática, há necessidade de fontes para respaldar 

o seu discurso, que fora instaurado. No século XIX, essa tendência se tornara ainda mais 

rigorosa, ganhando “ares científicos” de uma rigorosa metodologia. E tão cedo, entre discussões 

da historiografia, passaram a rondar em meio à natureza das fontes. Nessa perspectiva, grandes 

trabalhos exigiam enormes montantes de fontes documentais (vide ex. RESENDE, 2003) como 

também a diversidade de fontes iconográficas, relatos e notas autobibliográficas (vide ex. 

MOREL, 2018). Afinal de contas, “Por si mesma, uma sentença não é nem fato nem ficção; 

torna-se um ou outra mais tarde graças a outras sentenças” (LATOUR, 2000, p. 45). Existe um 

aspecto coletivo na construção dos fatos históricos: o grau de certeza de uma afirmação depende 

das afirmações ulteriores66 (LATOUR, 2000). Nesse caso, a historiografia indígena de Minas 

Gerais tem utilizado uma diversidade de fontes, que evidencia esse passado indígena. 

                                                           
66 “Também, há a questão da persuasão do seu discurso científico (paradigma). O efeito das referências sobre a 

persuasão não se limita a ‘prestígio’ ou à ‘bravata’. Também, nesse caso, é tudo uma questão de número. Uma 

monografia sem referências é como uma criança desacompanhada a caminhar pela noite de uma grande cidade 

que ela não conhece, perdida, pode acontecer-lhe qualquer coisa” (LATOUR, 2000, p. 58-59).  
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 Além desses pontos, as referências guardam entrelinhas profundas. Utilizar autores 

antigos e recorrer a muitas fontes documentais podem ser sinais de uma retórica aquecida ante 

um antigo paradigma. Torna-se necessária maior fundamentação, para construir um argumento 

“mais real” (nesse caso “mais histórico”) que seus antecessores confrontados. Ademais, como 

se não bastassem as confrontações, existe uma outra utilização das referências nesse mundo 

científico. Ser “ignorado”67: “Seja lá o que um artigo tenha feito com a literatura anterior, se 

ninguém mais fizer nada com ele, é como se ele nunca tivesse existido” (LATOUR, 2000, p. 

70).  

 Logo, esses emaranhados criam contextos de citação, que lançam luz sobre a natureza 

de um arcabouço historiográfico desses últimos 20 anos por meio de sua bibliografia. Ao 

referenciar anteriores, dialogar com contemporâneo e ser citado futuramente evidenciam o 

fluxo de ideias, as quais sejam reprovadas ou afirmadas, estão “vivas” e alimentam a grande 

roda da discussão dos temas dos trabalhos. Nessas conexões, existem intercâmbios não apenas 

de retórica como também de estilo, metodologia e discurso entre os autores, tornando 

perceptíveis as gerações. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
67 Tal como no texto de Michael Shanks (1991), Post-Processual Archaeology and After, de maneira proposital 

não faz referência a Lewis Binford mesmo ao referir-se ao paradigma que Binford construiu. Nesse caso, a omissão 

engrandece o discurso do autor de ser realmente “pós”-processual, a ponto de não visualizar e “deixar para trás” a 

corrente científica adversária.  
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Imagem 5: Contexto de citação de Resende (2003) 

 

Autoria: Gabriel Arriel Pedrozo. (Obs.: Marco Morel não pertence à outra geração, apenas tardara sua 

publicação em razão do montante de sua obra). 

 

 Evidentemente que, das “gerações anteriores” e dos “autores clássicos”, existem 

centenas de nomes. Na Imagem 5, apenas foram demarcados alguns poucos autores, com 

destaque para aqueles, que foram usados na redação deste capítulo.  

 Contudo, por meio da Imagem 5, é perceptível, mesmo que um recorte, o arcabouço das 

últimas duas décadas da historiografia indígena em Minas Gerais. A tese Gentios Brasílicos: 
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índios coloniais em Minas Gerais Setecentista, de Maria Leônia Chaves de Resende (2003), se 

posiciona em diálogo com a ampla bibliografia antecedente, bibliografia, que, também, é usada 

por outros autores (ver Figura 3), como também é utilizada pelos demais autores posteriores, 

num processo que evidencia o reconhecimento do discurso científico, a ratificação e a 

propagação das ideias e do conteúdo. Realiza-se uma espécie de “extensão da tese”, tornando 

algo ativo ao longo desses 20 anos por meio desses sete autores. 
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Imagem 6. Contextura bibliográfica dos últimos vinte anos da historiográfica indígena em Minas Gerais 

 

Autoria: Gabriel Arriel Pedrozo. 
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Tal como uma investigação criminal, o detetive começa a ligar os pontos uns aos 

outros. A Figura 3 apresenta esse trabalho meticuloso ao realizar a costura de uma rede 

complexa de referências mútuas, que se estendem, ao longo dos anos, por diversos 

trabalhos interligados. Interligação, agora visível, que expõe a natureza de todo um 

arcabouço de historiadores, perpetuando discursos, embasando fontes, apoiando 

argumentos, construindo diálogos e realizando orientações.  

Vale salientar, primeiramente, que a Figura 3 não representa toda a historiografia 

indígena de Minas Gerais. Trata-se de uma amostragem de autores presentes nesses 

últimos 20 anos. Ademais, não foi usada como parâmetro a referência às obras dos 

“autores clássicos” e “dos anos 90”, mas eles próprios. Então, quando um autor X usou a 

obra Y de John Monteiro e o autor Z usou a obra A de John Monteiro, em ambos os casos, 

fora contado como “John Monteiro” na apuração. O mesmo vale para ambas as categorias 

antecedentes do século XXI.  

O interessante é a percepção do quanto os historiadores contemporâneos realizam 

citações de “autores clássicos”, dos meados do século XIX e do primeiro quartel do século 

XX, angariando grande número de citações de maneira crônica e demonstrando a 

resiliência de suas narrativas ao longo do tempo. Independentemente dos anos, que 

penetravam no novo milênio, nomes, como o Diego Vasconcelos, Oiliam José e Francisco 

Varnhagem, ainda, se encontravam presentes entre as bibliografias usadas. Em geral, são 

empregados como fontes, que evidenciam percepções antigas da história indígena, como 

também relatos ou referências a acontecimentos históricos, que baseiam a argumentação, 

que o autor pretende construir.  

A quantificação das referências bibliográficas, por outra via, complementa a 

Figura 3 e direciona para a mesma conclusão, como pode ser vista no Tabela 1: 
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Tabela 1: Porcentagem de citações dos autores da historiografia indígena mineira entre 2000-2020 

 

Fonte: elaborado pelo autor. 

 

Além dos “autores clássicos”, aqueles que tiveram suas produções, nos finais do 

século XX, como John Monteiro e Hilda Paraiso, foram extensivamente usados, quer por 

seus orientados ou não. Curiosamente, seus trabalhos não se depositaram, 

exclusivamente, em Minas Gerais. Porém, quando suas obras não abrangiam o Estado 

mineiro, serviam como inspiração, base e fonte para aqueles, que os sucederam. Nesta 

categoria de “autores dos anos 90” – diferente dos “autores clássicos” –, perdura a 

perpetuação dos paradigmas e da metodologia da história, presentes em suas obras, por 

meio de suas orientações e das citações de suas obras, que são trechos de argumentos ou 

como fontes históricas. 

Não poderia deixar de mencionar – entre aqueles usados neste capítulo – o elevado 

número de produções concentradas na primeira década do milênio. Muitas pesquisas 

tiveram seus inícios no século anterior; contudo, foram apenas publicadas posteriormente 

(vide ex. AMANTINO, 2001; RESENDE, 2003; MATTOS, 2004; JEHA 2005; 

LANGFUR, 2006; MOREL, 2018). 
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Destarte, há uma contextura na historiografia indígena de Minas Gerais, cujas 

ideias circulam, tendo como seus fios condutores as citações dos autores precedentes. O 

diálogo é estabelecido e o uso de fontes clássicas, ainda, vigora como fonte ou como 

“referência de oposição”. Adicionalmente, autores dos finais do século XX exercem suas 

influências nos campos analítico, metodológico e perceptivo da história do novo milênio. 

Desse modo, as tendências do final do século são perpetuadas e reforçadas por laços de 

orientação, que avançam pelos anos. Além disso, a presença da Etnociência, a qual até 

então era ausente, por sua própria natureza de “construção de história de si mesmo”, não 

faz uso das referências, que os demais historiadores utilizam. Porém, ainda, compartilha 

relatos de épocas mais distantes, especialmente dos séculos XVIII e XIX, que são 

conjugados com suas narrativas mesmo não referenciadas (vide ex. KRENAK, 2019). 

 

2.6 Conclusão do capítulo 

 

Agora, rememorando, in fine do capítulo, a epígrafe, que inaugura este texto pode 

causar surpresa a quem estranha a relevância de como os viajantes Johann von Spix e 

Carl von Martius descrevem as circunvizinhanças de Lavras, Ijaci, Bom Sucesso 

(Macaia) e Ibituruna ao referenciarem o rio Grande e o rio Capivari. Trata-se de uma cena 

demasiada sucinta ante a volumosa obra por eles escrita. Entretanto, neste breve 

parágrafo, a paisagem por eles pintadas relata uma condição do lugar: “É idílica a região, 

porém solitária e deserta” (SPIX; MARTIUS, 2017, p. 252). É claro que a região, à época 

dos viajantes, estava já sob os domínios dos Buenos da Fonseca e de outras famílias de 

capitães-mores de passado sertanista. A “guerra” contra os Quilombos de Campo Grande, 

ainda, era uma memória viva de um passado recente. O Arraial de Sant’Ana de Lavras do 

Funil se encontrava consolidado, as terras das redondezas esquadrinhadas por sesmarias 

e a tela de Verônica já pintada. Contudo, o historiador Németh-Torres (2018) faz menção 

a dois indivíduos, que apontam para os indígenas na localidade, ambos em contexto de 

investigação da Inquisição Católica. O caso de um colono acusado de mancebia com uma 

indígena e um outro, de nome Pedro Carijó, alvo de outra investigação. 

Do desfecho, pouco se sabe. Todavia, aponta para a presença indígena na 

circunvizinhança, que, por agora, se encontrava emergida na sociedade colonial (como 

exposto no início do capítulo). Logo, as aldeias, que são evidenciadas por seus vestígios 
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arqueológicos, às margens do rio Grande, já desapareceram. Na época de Spix e Martius, 

como eles descrevem, a paisagem da região já se encontrava “domesticada”. Fazia mais 

de um século que os sertanistas perambularam por esses rincões. Segundo o livro dos dois 

alemães, preponderavam, no ambiente, as gramíneas e as pastagens de fazendas (como 

ainda hoje), e não mais antigas matas ciliares das vertentes e rios. Mesmo que os campos 

estivessem vazios, de uma região “idílica e deserta”, o gentio da terra ainda existia, mas 

em outro contexto, habitando nas vilas e cidades coloniais ou no campo em trabalhos 

agropastoris.     

As narrativas de Spix e Martius foram fonte secundária para uma tendência da 

historiografia clássica de Minas Gerais, em que o indígena, quando não omitido, estava 

como coadjuvante nas páginas da história. E, ao caminhar do capítulo, esse vazio 

historiográfico (subcapítulo 2.2) foi sendo confrontado por outras pesquisas, que 

apontavam o contrário.   

Neste capítulo, expôs-se um balanço bibliográfico, cujos prolegômenos 

detiveram, num breve balanço dos autores clássicos, quanto a novas tendências 

(subcapítulo 2.1); discorreu-se sobre o vazio historiográfico (subcapítulo 2.2); expôs-se a 

importância dos movimentos na historiografia indígena nos finais do século XX. 

(subcapítulo 2.3), que culminara no foco principal desta revisão bibliográfica, a qual se 

encontra no balanço dos trabalhos e pesquisas realizadas neste novo milênio (subcapítulo 

2.4); e a análise por meio de algumas considerações bibliográficas (subcapítulo 2.5), quer 

por eixos temáticos (subcapítulo 2.5.1) especializados (subcapítulo 2.5.2), como também 

expondo sua contextura (subcapítulo 2.5.3).  

Para consideração final deste texto, é notável a responsabilidade dos anos 1990 na 

construção da historiografia a partir dos anos 2000. Trata-se, ao ver deste capítulo, de 

uma possível chave para compreender as direções – ou, talvez, fosse melhor dizer, 

natureza – das pesquisas recentes. Evidentemente, houvera particularidades, que cada 

pesquisador cria. Entretanto, parece ser uma extensão dos anos 1990 o que ocorria 

literalmente na primeira década do século XIX. Com o tempo, naturalmente, a pesquisa 

ganhara outros “ares”, porém, ainda assim, o referencial permanece na última década dos 

1900. 

Afinal de contas, cada vez mais, a literatura histórica se torna arregimentada (por 

meio das citações), mais “social”, e a pesquisa se constitui, uma vez que aumenta o 
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número de associações necessárias para reforçar e amparar seus argumentos e análises 

(LATOUR, 2000) históricas. Logo, o fazer historiográfico, aqui exposto, é permeado por 

uma teia de relações pessoais e/ou acadêmicas, que são perceptíveis por meio de suas 

ligações (Figura 3). 

Ainda que as tendências interdisciplinares, especialmente a Arqueologia, se 

manifestem de maneira singela (ver Gráfico 3), nesta amostragem realizada (haja vista 

que não compreende o todo das produções), as abordagens de uma Etnoistória ainda 

vigoram e apontam para estudos futuros e, com destaque, em perspectivas de longa 

duração. Longa duração essa, que permite aprofundar num passado já remoto de fontes 

documentais e expandir os conhecimentos a respeito da história indígena em Minas 

Gerais, que será alvo de inquirição desse próximo capítulo, em que serão explorados os 

povos, que habitaram os territórios, bem como suas produções materiais (isto é, os 

artefatos remanescentes), com destaque para a cerâmica e suas tecnologias de confecção.  
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Capítulo 3: Quando os fragmentos contam uma história silenciada: da 

Tecnologia Cerâmica e análise das peças do sítio Monte Alegre, MG 
 

DÉDALO ensinou aos homens a arte do oleiro e a trabalhar a 

pedra e os metais. Os deuses o premiaram com a imortalidade. 

(Da mitologia grega) 

 

 

3.1 Preâmbulo 

 

Os artefatos – que, muitas vezes, são a materialidade da cultura68,– são a via de 

acesso do arqueólogo aos aspectos da cultura de populações pretéritas. É por meio das 

evidências remanescentes que se alcança um panorama inferido do passado. Porém, com 

a ação do tempo e de diversos outros fatores o registro arqueológico não se encontra, na 

maioria das vezes, dentro daquilo que Schiffer (1995) chamou de Premissa Pompeia, ou 

seja, um panorama preservadíssimo do passado, que, na realidade, é o contrário, o registro 

arqueológico se encontra fragmentado e, em dada sorte, o pesquisador consegue alguma 

apreensão ampla do passado. Em razão disso, os materiais cerâmicos tornam-se uma 

escolha bastante assertiva. 

 Optar pelo clássico dos clássicos dos arqueólogos se justifica dada a natureza do 

contexto arqueológico da região estudada. É evidente que não é uma regra que os 

materiais cerâmicos sejam a fonte primaz de toda a pesquisa arqueológica – haja vista a 

diversidade de elementos que se constituem como artefatos. E para além dos próprios 

artefatos, o arqueólogo pode recorrer de outras fontes de informação, como o aporte 

documental, em contextos de uma arqueologia histórica. Contudo, as temporalidades da 

pesquisa são demasiadas profundas, a qual precipita, no Brasil Pré-Colonial, cujas fontes 

escritas são inexistentes e muitos dos sítios arqueológicos, aqui analisados, encontram-se 

em menos de 25% de preservação (IPHAN). Logo, a cerâmica desponta como uma fonte 

de análise excepcional, quer seja por causa de seu caráter “indestrutível” que ela possui, 

quer seja por sua potencialidade analítica.    

                                                           
68 Uma vez que nem todos os artefatos são necessariamente produções diretas da cultura (vide capítulo 1). 
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Para além de seus atributos físicos da análise, como a pasta, espessura e decoração,  

essa materialidade, a cerâmica, pode revelar muito do social, do cotidiano e da cultura 

desses povos antigos. Uma vez que o material cerâmico se encontra tão embricado, ao 

nível do cotidiano das comunidades abordadas em questão e, principalmente, a sua 

extensa e ampla presença nos contextos arqueológicos da localidade, tornam a cerâmica 

naturalmente aquilo que Luís chamou em Portugal, de “fóssil director” (LUÍS, 2003, p. 

18). 

Desta feita, a este capítulo investigará, por meio dessas materialidades (a 

cerâmica), as povoações ameríndias, nas proximidades da Usina Hidrelétrica do Funil e 

intermediações, visto que esses artefatos são indicadores essenciais, para lançar luzes à 

compreensão das formas de vida do passado dessas comunidades indígenas sob uma 

perspectiva histórica de longa duração (conforme exposto detalhadamente capítulo 1). 

Vale ressaltar, que, por meio da riqueza das formas e das cores das peças cerâmicas, os 

indígenas materializavam seus traços culturais, tratando-se de uma evidência viva no 

presente dessa história profunda do Campos das Vertentes. Nesse sentido, busco 

desenvolver um estudo sobre esses grupos humanos, suas interações com grupos 

exógenos (como será mais adiante apresentado) por meio de seus artefatos remanescentes.  

 

3.2 Um balanço geral: o PRONAPA e conceito de tradição cerâmica 

 

 Como abordado no capítulo 1, a obra Method and Theory in American Archaelogy 

(1958) de Gordan Willey e Philip Phillips teve grande impacto69 não apenas nos Estados 

Unidos trazendo as bases da arqueologia processual, verbalizadas na frase “American 

archaeology is anthropology or it is nothing” (WILLEY e PHILLIPS, 1958, p 2). As suas 

influências não residiram somente na arqueologia estadunidense, no Brasil, suas ideias 

também deixaram marcas profundas, por meio de uma série de definições metodológicas 

advindas de sua obra.    

 A introdução desses conceitos norte-americanos ocorrera, por meio do Programa 

Nacional de Pesquisas Arqueológicas – PRONAPA, na década de 60. O PRONAPA, 

                                                           
69 Ao ponto que teve a sua última versão publicada em 2001 pela University Alabama Press, 43 anos depois. 
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Programa Nacional de Pesquisas Arqueológicas, foi arregimentado pelo IPHAN e pelo 

Smithsoniam Institution, capitaneado pelo casal de arqueólogos Betty Meggers e Clifford 

Evans. O programa realizou milhares de prospecções, entre os anos de 1966-1971, tendo 

por objetivo a construção de um panorama geral das culturas arqueológicas brasileiras. 

Curiosamente, o seu relatório final não fora publicado, porém houve dezenas de 

publicações relacionadas ao programa (PROUS, 2019), possibilitando e pintando um 

novo quadro da história profunda do Brasil.  

Um dos legados do PRONAPA, sob inspiração da metodologia arqueológica 

norte-americana, foi justamente os conceitos de Tradição e Fase que se organizam em 

nível de abrangência: Tradição > Fase. Destarte, os fenômenos arqueológicos, sobretudo, 

sítios e artefatos, foram enquadrados por debaixo desses dois grandes guarda-chuvas 

conceituais, os quais tinham como finalidade, além de organizar de maneira taxonômica, 

pintar um panorama do desenvolvimento pré-colonial do Brasil. A partir desse mapa, os 

pesquisadores almejavam construir relações regionais entre as culturas arqueológicas de 

migração e difusão (SOARES, 2012), algo de caráter histórico-culturalista70. Tratou-se 

de uma adoção metodológica que, à época, além de estratégica, atendeu as necessidades 

do momento – haja vista os objetivos que o programa possuía.   

 Como exposto acima, as bases metodológicas provinham da arqueologia norte-

americana. As tradições arqueológicas brasileiras, um dos objetos de discussão do 

capítulo possuem sua gênese nos autores Willey e Phillips (1958) que consideram: 

“tradição arqueológica é uma continuidade temporal, representada por configurações 

continuadas de tecnologias individuais ou outros sistemas de formas relacionadas71” 

(WILLEY e PHILLIPS, 1958 p. 37, tradução livre). Fora reproduzido pelo PRONAPA, 

em um conceito mais “generalista”: “grupo de elementos ou técnicas, com persistências 

                                                           
70 Há uma indagação levantada por José Alberione dos Reis, tanto em suas aulas quanto em sua tese (REIS, 

2004), sobre o motivo pelo qual Betty Meggers Evans optou por utilizar uma metodologia Histórico-

Culturalista em vez da Processualista, que era predominante na época. Essa questão nunca ficou clara para 

muitos. Curiosamente, segundo José Alberione, ela chegou a entregar um livro de Lewis Binford ao 

arqueólogo Arno Kern no Rio Grande do Sul. No entanto, independentemente das leituras realizadas, na 

prática, uma metodologia ultrapassada de quinze anos foi aplicada no Brasil. 
71 Frase no original: “an archaeological traditionis a (primarily) temporal continuity represented by 

persistente configurations in single Technologies or other systems of related forms” (WILLEY e 

PHILLIPS, 1958 p. 37). 
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temporal” (TERMINOLOGIA, 1966, 1976, p 145). Com a subtradição sendo variedades 

dentro de uma mesma tradição. 

Essa tendência “generalista” permanecerá nos casos adiantes. Sobre a fase Gordan 

Willey e Philip Phillips consideraram:  

uma unidade arqueológica, que possui traços suficientemente característicos 

para distinguir de todas as outras unidades concebidas do mesmo modo, quer da 

mesma, quer de outras culturas ou civilização (ou tradições), limitada 

espacialmente à ordem de grandeza de uma localidade ou região 

cronologicamente limitada a um espaço de tempo relativamente breve72 

(WILLEY e PHILLIPS, 1958, p. 22, tradução livre). 

 

Enquanto, para o PRONAPA, fase é “qualquer complexo de cerâmica, lítico, 

padrões de habitação, etc, relacionado no tempo e no espaço, num ou mais sítios” 

(TERMINOLOGIA, 1966, 1976, p 131). 

Porém, ainda há outra nomenclatura ainda menor, a subfase que, para Gordan 

Willey e Philips, apresentam um nível tão pequeno de variação que torna demasiado 

impossível estabelecer regras precisas sobre ela. 

É claramente impossível estabelecer quaisquer regras precisas que regem a 

formação de subfases. Em geral, seu uso parece apropriado nos casos em que as 

diferenças se aplicam apenas a alguns itens específicos de conteúdo ou em que 

tais diferenças são expressas apenas em variações de frequência73 (WILLEY e 

PHILLIPS, 1958, p. 24, tradução livre). 

  

 Deste modo, o conceito de Tradições e demais nomenclaturas taxonômicas foram 

aplicadas, em todo o Brasil, construindo um quadro de tendências “culturais” de 

                                                           
72 Frase no original: “an archaeological unit possessing traits sufficiently characteristicto distinguish it from 

all other units similarly conceived, whether of the same or other cultures or civilizations, spatially limited 

to the order of magnitude of a locality or region and chronologically limited to a relatively brief interval of 

time” (WILLEY e PHILLIPS,1958, p. 22).  

73 Frase no original: “It is clearly impossible to lay down any precise rules governing the formation of 

subphases. In general, their use seems appropriate in cases where differences apply only to a few specific 

items of content or where such differences are expressible only in variations in frequency” (WILLEY e 

PHILLIPS, 1958, p. 24). 
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confecções cerâmicas que, muitas vezes, eram relacionadas diretamente não apenas com 

um povo em específico, como também com sua língua falada74. Neste ínterim, surgiram 

as Tradições: Tupiguarani, Una, Policroma, Aratu, entre tantas outras. 

  

3.3 O Problema do conceito de Tradições 

 

 Independente da vertente teórica arqueológica que se recorra, os artefatos são 

produções humanas – indireta75 e diretamente. Logo, torna difícil realizar a aplicação de 

leis de cunho nomotéticas e que persistem inabaláveis ao longo das décadas. E as 

tradições arqueológicas do PRONAPA não foram exceção. O ser humano responde a uma 

cadeia de motivos muito complexa e extensa para criar variações artefatuais (SCHIFFER 

e SKIBO, 1997). A respeito da variabilidade artefatual existem diversas teorias para uma 

questão basal “do porquê as coisas (objetos) mudam?”. Dentre os autores vale destacar 

vários arqueólogos que seguiam linhas teóricas behavioristas visando a função e fatores 

culturais (SCHIFFER e SKIBO, 1997; SKIBO e FEINMAN, 1999); linhas neodawinistas 

visando a adaptação cultural, artefato como fenótipo (SHENNAN, 2002a; SHENNAN, 

2002b; RICHERSON e BOYD, 2005); linhas culturalistas visando a essência social dos 

fatos técnico, escolhas culturais, fatores identitários (SIMONDON, 2012; LATOUR e 

LAMONNIER, 1994; LAMONNIER, 2004). As respostas, muitas vezes, não seguem 

uma tendência fixa ou de caráter determinista, quer seja uma resposta ambiental ou a 

disponibilidade de tal recurso, por vezes, o simbólico vigora, ou o prático ou mesmo 

ambos juntos. Desse modo, determinar a atividade, ou melhor, as produções de objetos 

materiais humanos em grupos fechados, tornam-se uma tarefa complicada. 

Embora o conceito taxonômico de “Tradições” fosse capaz de diagnosticar a 

variabilidade dos artefatos, era inábil para explicar a variabilidade artefatual 76relacionada 

                                                           
74 Trata-se de um assunto deveras delicado, que será abordado mais adiante na pesquisa.  
75 Refiro às evidências de influências antrópicas, como as marcas indiretas de atividade humana em 

contextos ambientais.   
76 Pergunto-me se o conceito de Tradição realmente consegue capturar toda a realidade dos artefatos. 

Parece-me que isso está mais ligado a aspectos individuais e pontuais. Mesmo com certo grau de contraste, 

a predominância de materiais, gestos e traços na elaboração não seria suficiente para identificar 

particularidades de grupos? No final das contas, muitos críticos continuam se referindo a esses parâmetros 

gerais da tradição e das fases. 
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a comportamentos (DIAS, 2007). Desta feita, nas últimas décadas, tal conceito tem sido 

questionado por parte de diversos pesquisadores (SEDA et al, 2011; RODET et al, 2012, 

FACCIO et al, 2015; DIAS, 2007; PROUS, 2019; entre outros), principalmente, por 

causa de seu caráter polissêmico e homogêneo, resultando numa visão “míope” (DIAS, 

2007, p 63) de vários atributos relacionados ao registro arqueológico, isto é, o sistema de 

nomenclatura de Tradições não anda a par e passo da realidade artefatual, criando 

homogeneizações e falhando em sua precisão diagnóstica. Porém, ainda, em falta de uma 

alternativa taxonômica de ampla utilização e aplicação, as Tradições Arqueológicas 

Brasileiras ainda vigoram nas pesquisas. 

Essa inconformidade do conceito taxonômico criado pelos arqueólogos para com 

realidade arqueológica pode ser visualizada em diversos exemplos. Os traços das 

cerâmicas Aratu-Sapucaí podem ser constatados em uma certa regionalidade com sua 

distribuição. Contudo, essa uniformidade77 não é uma regra, e, não em raros momentos, 

surgem sítios que apresentam artefatos cerâmicos que contrariam esse padrão 

(DELFORGE, 2017). Diferenças morfológicas marcantes podem surgir em sítios 

próximos um dos outros (como as peças do sítio Monte Alegre em comparação com as 

do sítio Palmital (PEDROZO e RESENDE, 2020), vide Mapa 1 e Mapa 5). A própria 

tradição UNA também é alvo de vários questionamentos, uma vez que apresenta queima 

redutora, porém as características dos conjuntos cerâmicos não se encaixam ou se dispõe 

afinados em uma proposta de definição (DELFORGE, 2017), além de estar presente nas 

redondezas. 

 

3.4 A Tradição Aratu 

 

                                                           
Existem mudanças pequenas, porém contraditórias. Às vezes, a forma é mantida, mas não a técnica de 

queima, ou vice-versa, com a forma ligeiramente alterada, decoração diferente e técnica de queima 

semelhante aos artefatos dos vizinhos. A marcação cultural é um problema quando aplicamos essa 

taxonomia a esses povos antigos, pois são muito voláteis e suas escolhas tecnológicas são amplamente 

desconhecidas. Reconheço que não há uma nova metodologia. 
77 A presença de homogeneidade desse táxon cerâmico é observada quando se visualiza em grandes regiões, 

como as grandes “áreas culturais” do Histórico-Culturalismo (vide capítulo 1) buscava investigar. Destarte, 

no momento em que há maior investigação, e as dimensões espaciais diminuem, e a carga de detalhes é 

mais contratada, a taxonomia de Tradições não consegue englobar as contradições e a natureza volátil do 

registro arqueológico cerâmico.       
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Sobre a tradição arqueológica, que foi apontada sobre os sítios da localidade da 

Hidrelétrica (AKRAIOS, 2004; PEDROZO e REZENDE, 2020), destacam-se duas: a 

Tupiguarani e a Aratu com a variação Sapucaí (ou Aratu-Sapucaí). 

 A Tradição Aratu é um conjunto de traços semelhantes que ocorrem, no Brasil 

Central, estando presente nas regiões Nordeste, Centro Oeste e Sudeste. Trata-se de uma 

tradição arqueológica que existe a mais de 50 anos e tem englobado um conjunto 

específico de sítios arqueológicos, que compartilham de traços da ocupação 

demasiadamente em comum: extensões de terras pretas – que caracterizam aldeias a céu 

aberto –; ocupação dos sítios em encostas de morros (vertentes); disposição das 

habitações em formas circulares ou semicircular, com a tendência de serem em torno de 

uma praça central, normalmente, tais praças não apresentam artefatos; os artefatos 

possuem toda uma gama de atributos próprios78 que, tratando-se de vasilhames cerâmicos 

podem chegar a um metro de diâmetro (SOARES, 2012), sendo alguns desses vasilhames 

após o uso no preparo de alimentos tornam-se urnas funerárias (DELFORGE, 2017).  

Foi descrita, primeiramente, pelo arqueólogo espanhol Valentin Calderón, no 

relatório anual de 1968 do PRONAPA (BROCHADO et al. 1968), na época, ainda, como 

uma fase na região litorânea da Bahia até o recôncavo em 24 sítios arqueológicos. Para o 

arqueólogo, à época, foi subdividida em três tipos simples e dois decorados. O antiplástico 

das cerâmicas que predomina, em níveis mais antigos (mais baixos na estratigrafia) 

constitui de areia grossa, enquanto a areia fina menos popular, incidindo com maior 

frequência em sequências seriadas em raros momentos; o grafite também é presente nos 

antiplásticos. Quanto às formas das peças, são geralmente globulares e hemisféricas, 

também há tigelas rasas feito pratos. As peças também possuem, em suas superfícies 

singelas marcas, porém, sem decoração, apesar de haver a existência de raros cacos com 

decoração corrugada e roletada (SOARES, 2012). 

De acordo com Calderón (1969), possuem uma norma, em diversos tipos de 

vasilhames, em que as bordas são diretas, inclinadas interna e externamente, com lábios 

arredondados, biselados ou apontados. Também há exceções, no caso, fragmentos com 

bordas reforçadas externamente.   

                                                           
78 Que serão descritos adiante, sobretudo a cerâmica. 
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Imagem 7: Formas de cerâmica Aratu e as do tipo Pedra do Caboclo. 

 

Fonte: (MARTIN, 2013) 

 

Imagem 8: A morfometria geométrica 3D da coleção de peças de Calderón 
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Fonte: (ROBERT et al, 2015, p. 8) 

 

Considerando os sítios arqueológicos analisados, que apresentavam uma espessa 

camada de material orgânico e uma marcante presença de contextos funerários79, Valentin 

Calderón sugere que as antigas populações responsáveis pela confecção e uso desses 

objetos eram sedentárias ou semipermanentes. Tal panorama, além dos utensílios 

descritos acima, apontava para uma possível prática de agricultura incipiente em florestas 

tropicais (CALDERÓN, 1969). 

 Três anos depois, Calderón publica, no volume 4ª do PRONAPA, a continuidade 

de seu trabalho, no qual aponta que a tradição Aratu estaria presente também nos Estados 

do Espírito Santo, Minas Gerais e São Paulo, chegando, em sentido Norte, até os limites 

da Amazônia (CALDERÓN, 1971). 

                                                           
79 Evidenciados, sobretudo, pelas urnas funerárias 
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 De maneira sintética, posteriormente, Gabriela Martin, em Pré-História do 

Nordeste (2013), sintetiza as características gerais desse “grande grupo” indígena e da 

tradição de confecção cerâmica: 

a) a cerâmica roletada, sem decoração, com as superfícies alisadas ou engobo80 

de grafite; em alguns tipos aparece decoração corrugada-ondulada na borda 

(Hanhaém, BA e Haúnas, ES); 

b) urnas funerárias piriformes, com e sem tampa, de 70-75 cm de altura; tigelas 

menores empregadas como opérculo para cobrir os vasilhames funerários; 

c) panelas semiesféricas de bordas onduladas; 

d) enterramentos primários em urna, fora das aldeias; 

e) aldeias circulares com as ocas em torno de uma praça central, situadas em 

lugares elevados suaves; 

f) subsistência não baseada no uso exclusivo da mandioca. Ausência de 

assadores e de vasilhames planos assim parece indicá-lo. Em todo caso, 

utilizaram a mandioca de forma diferente aos Tupinambá e apoiaram também 

sua subsistência no milho, no feijão e no amendoim; o rodízio nas plantações 

teria permitido assentamentos durante períodos mais longos; 

g) lâminas alongadas de machado, picotadas e polidas e machados pesados de 

granito também polidos; machados simples de pequeno tamanho (8 a 10 cm de 

comprimento); 

h) grandes rodelas de fuso de pedra e de cerâmica que indicam fiação de redes 

ou tecidos grossos; uma rodela de 8 cm de diâmetro é a maior coletada; 

i) cachimbos tubulares ou na forma de funil; 

j) fragmentos de rochas polidas, com depressões artificiais, utilizadas para 

esmagar grãos. Quanto à cronologia da tradição Aratu no Nordeste, as datas 

obtidas, situam-se entre 1.000 e 1.500 A.D. na Bahia, em aldeias anteriores às 

ocupações do Tupiguarani que os devem ter expulsado do litoral antes da 

conquista portuguesa. (MARTIN, 2013, p. 199) 

 

 Trata-se, portanto, de uma tradição de confecção cerâmica, isto é, um parâmetro 

taxonômico que, por sua vez, é de grande abrangência, cujos traços se estendem pelo 

Brasil Central. Por sua grande expansão, naturalmente, há variações e fases. Sendo uma 

delas, nas intermediações do sul de Minas Gerais, a Aratu-Sapucaí.       

 

                                                           
80 “Engobo” ou “engobe” trata-se de uma técnica de revestimento da superfície da cerâmica, em que é 

aplicada, antes da queima, uma camada fina de argila ou argilas coloridas, que variam de composições e 

pigmentos. Seu uso normalmente segue fins estéticos, inferindo em cores, texturas e brilhos das peças.    
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3.5 Fase Sapucaí 

 

A Fase Sapucaí ou “Variação Sapucaí” (PROUS, 2019) fora identificada, em 

1971, como fruto das pesquisas do PRONAPA, pelo arqueólogo Ondemar Dias Jr. em 

Minas Gerais, especialmente no planalto Sul do estado. Na época, o próprio Calderón 

expressara em uma carta para o casal Evans, nos Estados Unidos, a respeito da Fase 

Sapucaí que, naquele período ainda não fora publicada, em 1969, mas se ouviam notícias: 

“Fico muito satisfeito pelo êxito de Ondemar nos sítios de Minas. Gostaria 

bastante de conhecer a cerâmica não-tupiguarani, pois, estou seguro de que 

deve existir alguma fase semelhante a que aqui denominamos Aratu, eu a outra 

já identificada no sul da Bahia, muito parecida, mas com características 

próprias que a diversificam e a tornam independente da fase Aratu. Atradição 

e a prática têm demonstrado o abundante que são os sambaquis no Espírito 

Santo” (CALDERÓN, 2015, p 5). 

 

No registro arqueológico a medida que se distancia dos conjuntos de sítios Aratus 

da Bahia e se direciona sentido Sul para Minas Gerais, percebem-se formas modificadas 

nas cerâmicas indígenas, “que se apresentam globulares e não mais piriformes, bordas 

retas e não mais onduladas” (MARTIN, 2013, p. 208). Curiosamente, as características 

da presença de antiplásticos de grafite são omitidas pelos ceramistas da Fase Sapucaí 

(DELFORGE, 2017) também.  

A pesquisa de Ondemar Dias apontava para um possível contato dessa cultura com 

a Tradição Tupiguarani, não apenas verificando a proximidade entre os sítios, mas 

também no aspecto da semelhança entre a cerâmica Sapucaí e Aratu. Assim a 

classificação veio a ser ampliada, englobando a grande Tradição Aratu-Sapucaí (DIAS 

JÚNIOR, 2007). Como já apresentado acima, as nomenclaturas de “Tradições” são muito 

delicadas de se trabalhar, por suas séries de problemas que apresentam, como, por 

exemplo, a homogeneização dos registros ceramológicos. Em vista disso, arqueólogos 

atualmente a consideram Tradição Aratu-Sapucaí uma variação da Tradição Aratu 

(PROUS, 2019), em razão de algumas nuances próprias desses artefatos cerâmicos 

distintos das demais Aratu, levando os pesquisadores a denominarem-na de uma 

“variação”. 
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Um aspecto interessante, é que pelas análises realizadas por Dias Junior (2007), 

apresenta datações feitas aos sítios Aratu/Sapucaí vão de 2000 a 1050 AP (Antes do 

Presente) para uma fase chamada Mossâmedes, na região do Rio Araguari (Próximo a 

Goiás). Para a fase Jaraguá no Sul de Minas, as datações giram em torno de 885 AP 

(HENRIQUES JÚNIOR, 2007). As demais manifestações, ainda, mantêm-se até o século 

XVIII da Era Comum, manifestando-se já em contextos de quilombos (PROUS, 2019). 

A cerâmica Aratu-Sapucaí se caracteriza por vasilhames piriformes e globulares 

de variados tamanhos, destaca-se por haver grandes potes, para a armazenagem de 

líquidos e grãos, pequenas vasilhas geminadas, rodelas de fuso que atestam a ficção do 

algodão, cachimbos, urnas funerárias, além de pratos e tigelas (HENRIQUES JÚNIOR, 

2006). Já os artefatos líticos, são polidos, como almofariz, “quebra cocos” e lâminas de 

machados semilunares grandes e pequenos (FERNANDES, 2001), cujas lâminas indicam 

a atividade de desmatamento, enquanto os demais elementos líticos indicam tratar-se de 

uma população de ceramistas-agricultores (ALVES, 2004), apresentando uma economia 

baseada no cultivo do milho, da batata-doce e amendoim, em roças que exigiriam a 

derrubada da mata (PROUS 1992; SCHMITZ, 1991; MARTIN, 2013). Evidentemente, 

trata-se de informações advindas de estudos de sítios de outras localidades, resumindo 

em “estimativas”. 

 

Imagem 9: Morfologia das peças Aratu-Sapucaí. 
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Fonte: (MARTIN, 2013) 

 

3.6 O contexto de pesquisas arqueológicas da região 

 

Segundo a legislação vigente, em empreendimentos geradores de impactos 

ambientais, é exigida, entre outros aspectos, a apresentação de um diagnóstico 

arqueológico. Trata-se da lei 3.924 de 26/07/1961, que dispõe o acervo arqueológico 

sobre a proteção da União. 

Foi sob a vigência de tal contexto legal que, nos anos finais do século XX ocorreu 

o empreendimento da duplicação da Rodovia Fernão Dias, no atual km 698, nas 

proximidades de Perdões e Ribeirão Vermelho, no Sul do estado de Minas Gerais. 

Segundo o relatório da avaliação dos sítios arqueológicos, produzido pela BRANDT 

Meio Ambiente81, o contexto arqueológico da localidade se configura inicialmente em 

                                                           
81 IPHAN/Processo:01514_00005597-06. 
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dois sítios, Cacho de Ouro e Monte Alegre, ambos próximos ao Rio Grande e em altos de 

encostas. 

Ainda, na década de 90 do último século, houve a construção da Usina 

Hidrelétrica, resultando no alagamento de amplas áreas das redondezas, razão pela qual 

foram realizados levantamentos de sítios arqueológicos feitos pela ARKAIOS 

Consultoria82,nas áreas afetadas pela inundação do rio represado, afetando os municípios 

de Lavras, Ijaci, Itumirirn, Ibituruna, Bom Sucesso. As atividades arqueológicas, nos dois 

empreendimentos, contribuíram para tecer um primeiro panorama das ocupações 

ameríndias na região. Dos artefatos encontrados, no empreendimento arqueológico, 

destacam-se machados em rocha, vasos e cachimbos em cerâmica (COELHO, 2008). 

 Contudo, as análises empreendidas, serão a respeito das peças cerâmicas 

encontradas das escavações provenientes das intermediações entre os municípios de 

Perdões e Ribeirão Vermelho, feitas pela BRANDT Meio Ambiente. A análise dos sítios 

e das peças, no contexto arqueológico nas intermediações de Ijaci e Bom Sucesso, será 

alvo de inquirição futura, bem como a sua escavação.   

 Seja como for, houve, por meio desses dois empreendimentos, há evidenciação de 

vários conjuntos de sítios arqueológicos, nas intermediações de Lavras (e 

consequentemente da Usina Hidrelétrica, daí o título da dissertação). Esses conjuntos 

revelam o passado profundo da localidade, mesmo que possivelmente de temporalidades 

e povos distintos entre si. 

 

3.5.1 O sítio arqueológico Monte Alegre 

 

 O sítio arqueológico Monte Alegre, no município de Ribeirão Vermelho/MG, se 

localiza em uma região propícia para a ocupação humana. Estendido, em uma vertente 

suave que termina no rio Grande 800m abaixo, em sua margem oposta, encontrava-se um 

pequeno lago (BRANDT, 2004). As disposições espaciais do sítio vão de encontro com 

o padrão que se repete associado à tradição ceramista Aratu-Sapucaí. Trata-se de 

                                                           
82 IPHAN/Processo:01514.000052/01-48. 
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localidades onde há condições propícias para residir aldeias, isto é, ocupações de grupos 

humanos extensas, grupos estes de agricultores com baixa mobilidade comparada com 

outros ameríndios. 

 

Mapa 6 : Sítios arqueológicos da região e a hidrografia 

 

Autoria: Gabriel Arriel Pedrozo 
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Mapa 7: Sítios arqueológicos da região e o relevo da localidade 

 

Autoria: Gabriel Arriel Pedrozo 

 

 Além desses aspectos topográficos, que facilitavam a residência dos antigos 

habitantes, também foi perceptiva uma ocupação sucessiva da localidade, por um longo 

período de tempo, como pode ser visualizada na estratigrafia. No relatório final, a equipe 

pesquisadora da BRANDT expressa a crença de se tratar de evidências de uma grande 

ocupação, havendo vários setores funcionais, como cozinha e oficina de confecção lítica 

(BRANDT, 2004).  

 Infelizmente, as intermediações do sítio arqueológico Monte Alegre são áreas de 

intensa rugosidade83, com a presença colonial bastante antiga nas redondezas (o caso das 

                                                           
83 Refiro ao conceito de Rugosidade cunhado por Milton Santos em sua obra A Natureza do Espaço: 

Técnica e Tempo, Razão e Emoção (2008), na qual o autor discute a relação entre características físicas do 

espaço geográfico e as dinâmicas sociais, econômicas e culturais. Por meio da interação dessas dimensões 

(naturais e antrópicas) resultam-se em irregularidades, chamando-as de rugosidade, as quais podem ser 

vistas nas paisagens, no relevo e nas estruturas de ocupação. No presente caso do sítio Monte Alegre, essas 
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“Catas de Ouro” do sertanista e poeta arcade Romão Fagundes do Amaral84, dispostas, 

coincidentemente, às margens opostas ao sítio). Além do cultivo e agropecuária, a 

localidade também foi afetada pela construção da rodovia Fernão Dias, em 1956. Assim, 

torna-se, na somatória das variáveis, impossível definir as verdadeiras dimensões quer 

sejam do sítio, quer sejam da antiga ocupação espacial dos ameríndios85.    

 

3.5.2 Delimitações das áreas de escavação 

 

 O resgate foi realizado em duas fases, todas pela BRANDT. A primeira tinha por 

objetivo o salvamento apressado das peças e realizar a documentação das estruturas 

arqueológicas em decorrência da urgência da obra. Os arqueólogos realizaram as vistorias 

da área visando localizar porções preservadas do sítio para análise amostral. Após essa 

prospecção, foi constatada a grande descontextualização dos artefatos pela intensa 

interferência causada pelos tratores e movimentação de terra pelos construtores. Em razão 

disso, os arqueólogos, à época, subdividiram em duas áreas (A e B) o conjunto 

arqueológico (BRANDT, 2004). 

 A área A residia nas intermediações mais baixas da colina, onde houve menor 

revolvimento do solo. Nela há uma concentração superficial de alguns fragmentos líticos 

e cerâmicos, sendo os instrumentos líticos, sobretudo, lâminas de machado de rochas 

básicas (BRANDT, 2004). 

Em razão dos artefatos, fora realizada uma única trincheira de dimensões de 

11mX1m, na qual foi possível visualizar os níveis superficiais revolvidos e perturbados 

pela ação antrópica recente. Nesse local não foram constadas manchas de terra preta. 

Nessa mesma localidade, posteriormente à autorização do IPHAN, fora subdividida em 

                                                           
irregularidades são expressas no seu alto grau de degradação. Faço uso do conceito para alterações nesses 

últimos tempos, e não me refiro a processos de sedimentação e formação do sítio arqueológico, em um 

passado mais profundo.        
84A localidade possuí um amplo e rico contexto. Para mais informações, vide História Geral de Lavras I 

(2018) do historiador Geovani Nemeth-Torres e a dissertação de mestrado de Rafael Souza Inficcionada: 

proposições heréticas, manifestações blasfematórias e livros proibidos (1700-1821) (2015).     
85 Faço a separação de “sítio arqueológico” com a “ocupação espacial do passado”, uma vez que o sítio é 

um conjunto de artefatos remanescentes que evidencia a antiga ocupação, e não a ocupação em si, já que o 

sítio se encontra hoje no presente, e a aldeia no passado. Logo, não possuímos acesso à aldeia, temos apenas 

os artefatos remanescentes dela e por meio desses artefatos, realizamos as inferências sobre o passado (vide 

Capítulo 1; vide DUNNELL, 1982). 
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uma nova área, chamada C onde fora realizada a segunda fase do salvamento 

arqueológico (BRANDT, 2004). 

 

Mapa 8: Quadrículas do Sítio Monte Alegre, nível superficial 

 

Fonte: BRANDT 2004, p. 45. 
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Já a área B, à época do licenciamento ambiental, apresentava um número elevado 

de fragmentos cerâmicos, com os pesquisadores levantando a hipótese de que fosse uma 

unidade doméstica. Os materiais cerâmicos eram de dimensões reduzidas, com quebras 

antigas e atuais (BRANDT, 2004), as quais evidenciam o contínuo uso da localidade, ao 

longo dos séculos86,em atividades agropastoris. 

Por meio de uma quadriculação de 2mX2m foram constatadas as dimensões das 

destruições dessa área do sítio arqueológico. A estratigrafia constatou que as lâminas dos 

tratores chegaram a atingir 35cm de profundidade e, em alguns pontos, 40cm. 

Profundidade essa, na qual, já encerrava o sítio à extensão do sítio e começava o solo 

estéril87. Para provar tal esterilidade, foi realizado um corte de 1m de profundidade, a fim 

de averiguar vestígios de presença humana, contudo nada foi encontrado (BRANDT, 

2004).   

 

3.5.2 O resgate arqueológico 

 

Como mencionado acima, o resgate arqueológico ocorreu, em uma parcela dos 

topos aplainados dentro da área A, denominando-a de área C. Nessa porção, foi 

dimensionada em 400m2. Os arqueólogos da BRANDT (2004) estimam que se trate de 

uma zona doméstica em função das estruturas, como também, dos vestígios 

arqueológicos. 

 

 

 

 

 

                                                           
86 Especialmente a partir do século XVIII, há documentação que indica a ocupação das redondezas do baixo 

rio Grande. (NEMET-TORRES, 2018). 
87 Solo, horizonte e sedimento “estéril” são expressões técnicas para indicar esterilidade arqueológica. Isto 

é, não havendo mais naquela profundidade os artefatos que resultam (em conjunto de outros elementos) no 

sítio arqueológico.    
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Mapa 9: Quadras escavadas no Sítio Monte Alegre 

 

Fonte: (BRANDT, 2004, p 47). 

 

A área C, melhor descrevendo-a, trata-se de um corte de um talude íngreme, onde 

fora cultivado Brachiara (até recentemente à escavação). Localiza-se, em um ponto alto, 

próximo do rodoporto Graal. Curiosamente, além das construções ali realizadas no 

entorno, também fora feito um campo de futebol, por meio dos tratores do 

empreendimento da duplicação da Fernão Dias. Ao terraplanar o local, os operadores das 

máquinas jogaram terra remanescente sobre o sítio, algo que, ao julgamento da equipe, 
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preservou e “guarneceu” de fortuitas intervenções futebolísticas e do trânsito do pessoal 

da construção que havia também, em 100m de distância, construído um cômodo para os 

operários (BRANDT, 2004).  

Na área C, havia vários fragmentos cerâmicos descontextualizados na superfície, 

associados ao revólver do solo pelo arado em um passado recente. Após a coleta dos 

artefatos e limpeza da vegetação foi perceptível as áreas em que seriam escavadas. Nessas 

áreas apresentavam zonas de terra preta com sedimentos orgânicos, carvões esparsos, 

alguns fragmentos líticos e abundancia de cerâmica. A equipe observou que se tratava, 

em grande maioria, de artefatos, descartados pelas próprias pessoas que ocuparam o local 

no passado remoto (BRANDT, 2004).  

Foi definida uma área de 400 m2, subdividida em quadrículos de 2m2. O intuito, 

segundo os arqueólogos, foi analisar o espaço amostral de forma pormenorizada, 

buscando um ponto de vista diacrônico e sincrônico através de sondagens (BRANDT, 

2004). 

Após o mapeamento das evidências arqueológicas dispostos na superfície, foram 

definidas as quadrículas. As quadras foram numeradas no sentido E-O, em números e N-

S em letras, com os principais afloramentos, restringindo nas quadras H6 a I6-H5 a I5. E 

uma vez com o andar da escavação, removendo o solo, essas “porções arqueológicas” 

foram expandindo para outras quadrículas (BRANDT, 2004). 

Houve a coleta de 5.144 fragmentos cerâmicos no Sítio Monte Alegre, entre os 

quais é perceptível uma diversidade tipológica e morfológica das peças. Segundo a 

equipe, esse dimorfismo se vincula a aspectos funcionais de cada objeto. Além dos 

artefatos cerâmicos, os líticos coletados foram no total 200 peças, incluindo lascas, 

núcleos e pré-formas de batedores, lâminas de machado e plaquetas. Em todas as áreas, 

A, B e C, foram encontradas lascas residuais da debitagem, isto é, uma das etapas da 

confecção em rochas básicas. Núcleos de quartzo hialino (leitoso) e sílex foram debitados 

ao máximo, mostrando a preferência da matéria-prima por parte dos antigos habitantes. 

Também fora encontrado material ósseo, especificamente na quadra H4, a 10cm de 

profundidade; trata-se de um osso longo de um mamífero de porte médio, sem 

identificação de se tratar de origem humana ou animal (BRANDT, 2004). 
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Mapa 10: Quadrículas do Sítio Monte Alegre, nível 0-20cm 

 

Fonte: (BRANDT, 2004, p 46). 
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Conforme indicado no Programa de Resgate, e regulado pelo IPHAN, os materiais 

arqueológicos foram conduzidos para a guarda do Museu Bi Moreira da Universidade 

Federal de Lavras – UFLA, para confeccionar a análise da atual dissertação, por meio de 

um acordo de cooperação técnica entre a UFLA/UFSJ88. 

 

3.6 Análise do conjunto cerâmico 

 

As análises das 5.144 peças foram realizadas conforme a disposição em que foram 

guardadas pela BRANDT em 2004. Os conjuntos cerâmicos encontram-se, em 154 sacos 

plásticos, arquivadas em 32 caixas com outras três caixas para os materiais líticos. Foram 

inventariados o número total de caixas, sacos e peças pelos estagiários do Museu Bi 

Moreira em 2018. Por meio de uma planilha advinda do trabalho dos estagiários que 

fizeram um levantamento geral do acervo, foi possível ter maior domínio da coleção 

arqueológica. Tomando por base essa planilha, foi tangível construir outra planilha (vide 

seu resumo nos Anexos) com as medições e informações que possibilitaram a análise 

tecnológica da cerâmica, bem como de sua morfologia.  

Para realizar a análise, foi levado em consideração alguns critérios. O objetivo 

final em examinar os artefatos é o de se obter informações sócios-culturais destas antigas 

populações. Tendo em vista que características tecnológicas na confecção cerâmica são 

traços sociais, os quais são considerados para a caracterização dessa antiga cultura – algo 

empregado na arqueologia em distintos contextos ao redor do mundo (OLIVEIRA, 1991; 

SANTACREU, 2014; DELFORGE, 2017; PEDROZO, 2023a). Deste modo, cada grupo 

possuí a sua própria maneira – mesma que extremamente sútil – de construir seus objetos, 

os quais são presentes na vida cotidiana89. Essa maneira própria de construir um objeto 

Oliveira (1991) chamou de perfil tecnológico, o qual uma vez estudado poderá “distinguir 

os graus de desenvolvimento diferenciados nos procedimentos de manufatura” 

                                                           
88 Processo: 23122.036351/2022-91 
89 O que os torna agentes sociais, uma vez que tais objetos são intermediadores de relações sociais. Essa 

vertente de análise foi conjecturada, porém não foi empregada na dissertação, em razão do grau de 

fragmentação e deterioração dos contextos arqueológicos da localidade. A respeito da Teoria da Agência 

dos Objetos, vide o livro Arte e Agência (1998) de Alfred Gell.      
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(OLIVEIRA, 1991, p. 64) e essas diferenciações de manufatura lançam luz para 

características culturais e temporais. Nesta metodologia, segundo a autora, existem graus 

de hierarquia entre as evidências arqueológicas que constituem o perfil tecnológico, sendo 

o Perfil Técnico Lítico  > Perfil Técnico Cerâmico > Perfil Técnico Gráfico. Contudo, 

para definir um perfil tecnológico de um grupo é necessário analisar um conjunto de sítios 

arqueológicos na localidade90 (OLIVEIRA, 1991), algo que infelizmente – no caso da 

pesquisa aqui realizada – se constitui uma tarefa futura, em razão da dimensão da 

quantidade de sítios arqueológicos (9 sítios mais 6 ocorrências de cerâmica, totalizando 

17 pontos de interesse arqueológico) ainda não escavados, apenas prospectados na 

circunvizinhança (vide Mapa 6).    

Além da definição de perfil técnico, Oliveira (1991) salienta algo importante, o 

aspecto qualitativo das fontes artefatuais, particularmente na cerâmica. Para a autora, 

certas análises na cerâmica não possuem um alto valor qualitativo de informação para se 

averiguar as mudanças culturais, como da granulometria (visualizando o antiplástico da 

cerâmica) e a variação dos motivos de uma mesma técnica decorativa, já que a variação 

em ambos os casos pode ocorrer em um mesmo grupo por razões de escolhas dos artesões 

sem que necessariamente haja uma influência externa ou a presença de outro grupo. No 

caso da presente dissertação, a análise granulométrica (tal como as lâminas) foi sondada 

e considerada, com objetivo de ser uma informação complementar, porém, infelizmente, 

acabou não ocorrendo, o mesmo para a análise do espectrômetro de raio X91. Enquanto 

aos motivos92 decorativos, são atributos poucos presentes na Tradição cerâmica Aratu-

Sapucaí, especialmente, nas cerâmicas encontradas na localidade aqui estudada.   

                                                           
90 Aqui, a autora subdivide em duas perspectivas: Macroanalítica e Microanalítica. Com a Macroanalítica 

voltada para compreender como o perfil técnico cerâmico se interage com outros perfis técnicos (lítico e 

gráfico-rupestre. Já a Microanalítica interessa em definir as relações entre os elementos de cada perfil 

técnico, como por exemplo o sistema do perfil técnico cerâmico (OLIVEIRA, 1991).    
91 O qual traria a constituição química das peças. Com tal informação seria possível comparar com a 

constituição química do perfil pedológico da localidade, especialmente as fontes de argila na redondeza. 

Comparando os dois resultados, poderia presumir se tais peças com “desvio estilístico” – mais a frente 

constatadas na pesquisa – se tratariam ou não de peças exógenas. Ou seja, poderia provar que se trata de 

uma evidência de uma rede de comércio, ou se aquela técnica de fabrico foi realizada ali na localidade, o 

que lança luz para a real presença de outros grupos residentes na região. Seriam informações valiosas para 

compreender a natureza ocupacional aqui estudada.         
92 Na arqueologia, o termo "motivo" de decoração refere-se aos padrões, desenhos, ou elementos 

ornamentais que são aplicados ou incisos em artefatos. 
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Outro conceito analítico levantado por Oliveira (1991), foi o Perfil Técnico 

Cerâmico e sua relação com o perfil cerâmico. Onde define “Entendemos por perfil 

técnico cerâmico, uma estrutura caracterizada por elementos técnicos, morfológicos e 

funcionais, organizado segundo certas regras de hierarquia” (OLIVEIRA, 1991, p. 68). 

Enquanto o Perfil Cerâmico é obtido por meio da somatória de informações dos artefatos 

cerâmicos de um dado sítio arqueológico, sem que haja implicações antropológicas. Ou 

seja, não haverá informações antropológicas, em razão de não haver as comparações 

étnicas/culturais entre os sítios arqueológicos. Para a autora, este tipo de informação é 

obtido por meio do cruzamento de dados de um conjunto de sítios (Perspectiva 

Macroanalítica, vide nota 90).  

De certo modo, pode-se dizer, que a presente pesquisa almeja, por meio da análise 

aqui empreendida visualizar um Perfil Técnico Cerâmico, uma vez que há presença de 

traços que podem ser caracterizados como de uma tradição vizinha e outra tradição 

cerâmica anterior. Tornando as implicações étnicas/culturais impossíveis de serem 

ignoradas, dado a própria realidade artefatual do sítio e o seu contexto. Além disso, as 

análises aqui empreendidas levam em consideração na interpretação a compreensão dos 

dados93 de outros sítios arqueológicos, quer sejam do Sul de Minas Gerais (DELFORGE, 

2017) quer sejam dos atributos ceramológicos dos nove sítios prospectados em pesquisas 

anteriores na região (ARKAIOS, 2004; PEDROZO, 2020; PEDROZO e RESENDE, 

2020) ou mesmo aspectos gerais da tradição presente no Brasil Central (PROUS, 2019). 

Com isso em mente, Oliveira (1991) explana a segregação dos objetos. Para a 

autora os fragmentos são a matéria-prima da análise, os quais não podem ser examinados 

de forma isolada, caso contrário restringiria uma série de possíveis relações e, 

consequentemente, empobreceria a pesquisa. Nesse sentido, a coleção resguardada no 

Museu Bi Moreira consta com 5.144 peças separadas, em 32 caixas, que contêm os 

artefatos armazenados em 156 sacos plásticos. Tais sacos plásticos contêm o nome da 

quadricula, o nível do perfil do solo, o nome do material e a data da coleta. O que viabiliza 

uma análise em conjuntos, não apenas em fragmentos isolados, como também traz todo 

                                                           
93 Emprego o termo “dado” não como um mero sinônimo de informação, mas sim como “uma proposição 

a respeito de um determinado fato, realizado por meio da observação de fenômenos” (ARAUJO, 2019, p. 

42). Ou seja, não é uma informação bruta coletada, mas sim um conteúdo construído e processado por meio 

de uma observação já realizada. 
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um contexto de espacialização horizontal no sítio (quadras de origem escavadas) e 

vertical do sítio (com os níveis estratigráficos) trazendo a profundidade e revelando uma 

cronologia relativa dos conjuntos artefatuais.  

Além disso, outra preocupação levantada pela autora foi a de que haja uma espécie 

de redundância das análises, isto é, analisar diversos fragmentos de um mesmo objeto 

acreditando ser vários. Para evitar essa “redundância”, foi recorrido à critérios 

estatísticos, que definirão a análise de toda a coleção. Desta forma buscou-se prospectar 

conjuntos de saquinhos de artefatos, e posteriormente analisados de acordo com suas 

quadras e níveis estratigráficos (vide Tabelas 2-6). Portanto, recorreu-se não analisar 

exaustivamente 300 fragmentos de uma quadra, que hipoteticamente poderiam tratar-se 

de apenas uma grande urna e dali fazer apurações de mediana de espessuras dos cacos, 

porém, em vez disso, buscou-se analisar apenas uma amostragem significativa do 

conjunto. 

Naturalmente, uma ocupação espacial humana de uma localidade não vai produzir 

numa distribuição de fragmentos e evidências de maneira uniforme. O sítio arqueológico 

Monte Alegre é um produto humano, trata-se de um amontoado de evidências dessas 

antigas pessoas. Logo,  os 156 sacos plásticos não possuíam 32,9 artefatos em cada um 

(que seria a distribuição exata das 5144 peças), havia sacos que continha mais de 300 e 

outros com apenas 1(um). Em razão dessa inconformidade, foi constatado um padrão 

repetitivo de 10 (ou mais) peças por saco plástico, logo, para se ter uma amostragem boa 

do conjunto de 5.144 peças, estabeleceu-se a seguinte regra: para sacos com 10 ou menos 

peças serão analisadas três peças, e, para aqueles que possuírem mais de 10 peças serão 

analisados 10% do montante do saco. Destarte, toda a análise conseguiu uma amostragem 

que sondasse em caráter prospectivo o montante de milhares de peças, evitando a 

redundância e – como pode ser visto mais adiante – estabelecendo para o sítio um perfil 

relativo às suas práticas técnicas de manufatura, isto é, o Perfil Técnico Cerâmico.  

Evidentemente, haviam peças que poderiam ser classificadas como material 

residual, dado o grau de fragmentação da coleção de artefatos, como pode ser visto na 

imagem 23. Porém, critérios levados em consideração dentro desta análise estatística foi 

de selecionar as peças com maior grau de preservação, inclusive algumas eram partes 

reconstruídas com mais de um fragmento colado (como pode ser visto em diversas 
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imagens presentes na dissertação). Não é sem motivo que Oliveira (1991) na parte final 

do seu capítulo 2, ressalta que “Esse procedimento tem como finalidade primeira 

identificar e construir os objetos cerâmicos” (OLIVEIRA, 1991, p. 79), o que demonstra 

a importância de “fugir” desta “redundância” de analisar pedaços de um mesmo objeto, 

o que foi buscado na análise. Certamente, a reconstrução completa dos vasilhames é algo 

impossível dentro do conjunto de 5.144, e seu grau de fragmentação. No entanto, mesmo 

diante dessa natureza do sítio arqueológico, seja com fragmentos de grande porte 

(parcialmente reconstruídos) ou com peças pequenas e residuais, tais circunstâncias não 

impediram as análises e os resultados obtidos no presente capítulo. 

    

3.6.1 A morfologia das peças de Monte Alegre 

 

3.6.1.2 Marcas de queimas 

 

 As marcas de queima são as marcas deixadas, durante a queima dos vasilhames 

em argila que passam a se tornar cerâmica. Para qualquer ceramista, a queima trata-se de 

uma etapa importante, no processo de confecção, em que a sua peça irá deixar de ter uma 

série de atributos como certas dimensões, cores e textura, que são alterados. As técnicas 

são variadas, e cada uma delas possui suas especificidades e resultados. Nesse processo, 

quando o vasilhame é exposto às chamas ou ao calor e atinge a temperatura de 600°C 

ocorre a interação entre as peças e a atmosfera circundante, resultando no tingimento da 

pasta cerâmica. 

 Logo, se utilizam as marcas de queima como elemento taxonômico das 

morfologias cerâmicas. As peças dessa análise seguiram sete categorias: redução; redução 

interna; redução externa; coração negro; coração claro; queima neutra e oxidação. Dessas 

sete, apenas as de coração claro e queima neutra não foram encontradas. 

 

Imagem 10: Secção do fragmento cerâmico com os três tipos morfológicos presentes em Monte 

Alegre. Da direita para esquerda: Oxidação, Redução e Coração Negro. 
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Fonte: Museu Bi Moreira – UFLA. Imagem elaborada pelo autor. 

Utilizar como exemplos peças cerâmicas que foram objetos reais do cotidiano de pessoas 

e que foram extensivamente utilizados tem suas variáveis. A peça mais à esquerda (Imagem 10)  

apresenta  marcas de uso, resultando em uma neutralidade da secção interna e mantendo a secção 

externa oxidada, logo não se trata de uma peça com secção oxidada pura, uma vez que há 

alterações pelo seu uso. 

Imagem 11: Disposição dos três tipos morfológicos presentes em Monte Alegre. 
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Fonte: Museu Bi Moreira – UFLA. Imagem elaborada pelo autor. 

 

A respeito de cada uma delas, segue a explicação94. 

 Redução: trata-se de uma morfologia de alta frequência tanto no conjunto 

analisado quanto em sítios Aratu-Sapucaí (HENRIQUES JÚNIOR, 2007; SOARES, 

2012; DELFORGE, 2017). Das 562 peças analisadas, 346 foram classificadas como 

coração negro. Essas marcas são resultado de atmosfera redutora, rica em C, que penetra 

no núcleo da peça e se mantém até a superfície (DELFORGE, 2017; POUGUET, 2018). 

 

Imagem 12: Secção do fragmento cerâmico do sítio Monte Alegre, peça coração com queima 

redutora. 

 

                                                           
94 As peças com escala encontram-se no Apêndice. 
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Fonte: Museu Bi Moreira – UFLA. Imagem elaborada pelo autor. 

 

O coração negro ou núcleo reduzido: outra típica marca de queima, resultado 

por meio do uso de uma fogueira rasa. Para se produzir uma peça assim, faz-se o uso de 

uma técnica de queima de duas fases. A primeira trata-se com um alto grau de 

combustível no fogo, elevando a incidência de C na atmosfera que resulta no 

escurecimento da peça. Contudo, na segunda fase, a temperatura cai. A alimentação de 

combustível já não se encontra tão abundante e aumenta a presença de O na atmosfera, 

entrando em contato com a peça. Resulta no clareamento externo, tornando-o oxidado, 

porém mantendo o núcleo negro (reduzido) (DELFORGE, 2017). 

 

Imagem 13: Secção do fragmento cerâmico do sítio Monte Alegre, peça coração negro com marcas 

de usos neutras (interior) e marcas oxidadas (exterior). 
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Fonte: Museu Bi Moreira – UFLA. Imagem elaborada pelo autor. 

A respeito da Imagem 13, por serem bordas com marcas oxidantes e neutras na 

secção da peça, elas indicam o uso da panela em fogo auto, uma vez que seu topo (lábios 

da borda) se mostra alterados pelas chamas 

Redução externa: trata-se das porções internas da peça com marcas negras 

(reduzidas), enquanto o lado interno apresenta tons que tendem para neutro com traços 

oxidados. Tais marcas são causadas, quando os potes são dispostos de invertidos, no 

momento da queima ou com as bordas próximas da fonte de calor, deixando as marcas da 

carbonização (redução)(DELFORGE, 2017). 

 

Imagem 14: Secção do fragmento cerâmico do sítio Monte Alegre, peça coração negro com redução 

externa após o uso. 
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Fonte: Museu Bi Moreira – UFLA. Imagem elaborada pelo autor. 

 

Redução interna: é uma morfologia que tem uma frequência considerável. Os 

lados externos mantêm-se claros, com paredes neutras enquanto os lados internos 

mantem-se escuros (reduzidos). É resultado da grande matéria orgânica combustível e 

ínfima quantidade de oxigênio nos interiores do pote no momento da queima 

(DELFORGE, 2017). 

 

Imagem 15: Secção do fragmento cerâmico do sítio Monte Alegre, peça coração negro com redução 

interna (apresenta marcas neutras na área externa pelo uso). 
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Fonte: Museu Bi Moreira – UFLA. Imagem elaborada pelo autor. 

 

Oxidação: um dos tipos comuns, quando a queima resulta numa peça com a 

secção do caco todo avermelhado claro. É resultado, de queimas em fogueiras arejadas, 

trazendo maior incidência de O na atmosfera do local (DELFORGE, 2017). Trata-se de 

um tipo presente nas peças de Monte Alegre. 

 No conjunto analisado, foram constatadas assimetrias que podem ser atribuídas às 

alterações na pasta em função do uso. Tais alterações, naturalmente ocorrem nos lados 

externos das peças, em razão do uso e de levar os potes, em fogueiras acima de 400° C 

(DELFORGE, 2017), em que, por exemplo, uma peça com corações negros pode resultar 

em uma redução externa ou ser completamente reduzida. Porém as novas partes alteradas 

possuem uma coloração levemente mais escura. O mesmo vale para a reeoxidação, 

trazendo, em vez de tons escuros, tons claros avermelhados. Qualquer tipo de queima 

descrita acima encontra-se sujeita a tais marcas de uso, quer completamente reduzidas ou 

oxidadas, podem ser alteradas pelo uso da queima trazendo novas totalizações 

(DELFORGE, 2017). 

 

Imagem 16: Secção do fragmento cerâmico do sítio Monte Alegre com queima Oxidante 

 

Fonte: Museu Bi Moreira – UFLA. Imagem elaborada pelo autor. 
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3.6.1.2 Morfologia das bordas 

 

O estudo da morfologia de uma peça cerâmica pode discorrer nas seguintes áreas: 

funcional, estético e taxinômico (SHEPPARD, 1963). A descrição formal do recipiente 

trata-se de uma etapa importante, ela é uma base necessária para a descrição precisa do 

conjunto de aspectos que caracterizam a morfologia de um objeto cerâmico (CRUZ e 

CORREIA, 2007). Em termos sucintos, a morfologia de uma peça segue nomeações das 

partes do corpo humano, como ombros, lábios e pescoços. 

Imagem 17: Medições básicas de morfologia geral de um vaso cerâmico. 

  

 

Autoria: Ilustração editada por Gabriel Pedrozo baseada em  (POUGUET, 2018, p 42). 
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 As bordas provenientes do sítio arqueológico Monte Alegre foram medidas e 

classificadas conformes os parâmetros estabelecidos por Sylvie e Jerôme em Amérindiens 

du Sinnamary, Guyane – archéologie em forêt équatoriale (1998), onde estabelece 

diversos critérios e atributos taxonômicos como pasta, fabricação, elementos não 

plásticos etc. Além desses elementos também explora os segmentos morfológicos de sua 

inclinação, composição, forma e detalhe: 

 

Imagem 18: Segmentos morfológicos – Borda. 

Inclinação  Composição  

Evertido 

 

Simples 

 

Vertical 

 

Elemento externo 

 

Invertido 

 

Elemento interno 

 

  Elemento externo 

e interno 

 

 

Forma  Detalhe  

Côncava 

 

Simples 

 

Reta 

 

Plano reto 
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Convexa 

 

Plano diagonal 

rebaixado 

 

  Plano diagonal 

erguido 

 

  Dobrado 

 

  Reforço redondo 

 

  Reforço quadrado 

 

  Reforço 

triangular base 

inferior 
 

  Reforço 

triangular base 

superior 
 

  Adelgaçado 

 

 

Fonte: (POUGUET, 2018, p 45). 

 

Foram registrados por meio da análise dos conjuntos de peças provenientes do 

sítio Monte Alegre os tipos abaixo: 

 

Imagem 19: Borda de inclinação evertida, composição simples, forma convexa, detalhe simples. 
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Fonte: Museu Bi Moreira – UFLA. Imagem elaborada pelo autor. 

 

Imagem 20: Borda de inclinação (levemente) evertida, composição simples, forma reta, detalhe 

simples 

 

Fonte: Museu Bi Moreira – UFLA. Imagem elaborada pelo autor. 
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Imagem 21: Borda de inclinação vertical, composição simples, forma reta, detalhe simples 

 

Fonte: Museu Bi Moreira – UFLA. Imagem elaborada pelo autor
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Mapa 11: Espacializações de algumas peças em relação as quadriculas de escavação 
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Autoria: Gabriel Arriel Pedrozo. (Imagem adaptada do mapa da BRANDT, 2004, p. 45). 

 

3.6.2 Análise quantitativa e estatística do conjunto 

 

 Ao redor do mundo, existiram povos que possuíram alto grau de monumentalização, 

formando sociedades extremamente complexas95 que resultaram em um exaustivo – lê-se no 

sentido literal da palavra – contexto arqueológico. Por exemplo, na Itália, há sítios romanos, 

em que os arqueólogos deparam com perfis estratigráficos profundos de vários metros 

constituídos unicamente de cacos cerâmicos. No Egito, exemplo mais icônico de arqueologia, 

além de possuir o governo um ministério de antiguidades, diversas escavações – comparadas 

com as nossas – lidam com pouco rigor cientifico, uma vez que a abundância de informações 

documentais e artefatuais é tamanha que não exigem o alto grau técnico como existe no Brasil 

ou na América do Norte. O mesmo se aplica no México, onde se considera o descarte do artefato 

em razão da preservação96, algo que, em vários contextos de uma arqueologia pré-colonial 

brasileira, não é comum de se encontrar. No presente caso, em contraponto aos exemplos 

citados, no sítio Monte Alegre, não fora encontrado qualquer peça inteira, unicamente 

fragmentos. Como ressaltado na imagem 23 abaixo:  

 

Imagem 23: Conjunto de fragmentos cerâmicos do sítio Monte Alegre

                                                           
95 Complexidade naturalmente maior em razão do número de pessoas. 
96 Segundo o artigo 36 da Lei Federal sobre Monumentos e Zonas Arqueológicas, Artísticas e Históricas do 

México, consta várias classificações de artefato, das categorias A até E. Essa classificação leva em consideração 

o valor histórico que é atribuído a peça, como também os danos e a deterioração dos artefatos. As peças 

classificadas como categoria E são aquelas – segundo a lei mexicana – que não possuem valor histórico, artístico 

ou científico significativo, e que estão em baixíssimo estado de conservação. Para esses artefatos, é possível a 

conservação, movimentação ou manipulação com autorização do Instituto Nacional de Antropología e Historia – 

INAH, porém com menos restrições do que as peças de categorias superiores. Além disso, as peças da categoria 

E, por não possuírem valor significativo e estarem em estado avançado de deterioração, podem ser descartadas ou 

destruídas mediante autorização do INAH. 



128 

 
 

 

 

 

Fonte: Museu Bi Moreira – UFLA. Imagem elaborada pelo autor. 

 

 O contexto arqueológico brasileiro, sobretudo, o pré-colonial, além de não possuir o 

suporte documental (diferente do romano e egípcio97), os grupos humanos que aqui existiram 

não se organizaram em sociedades monumentais. Da mesma forma que na América do Norte e 

Austrália, os sítios arqueológicos brasileiros são, na maioria das vezes, pequenos comparados 

aos de outras regiões do planeta mencionadas acima. Tal condição exige do arqueólogo a 

utilização de diversas técnicas, advindas da química, da geofísica e até mesmo da odontologia98, 

                                                           
97 Para se ter uma compreensão do tamanho e da dimensão do suporte documental existente no Egito Antigo, as 

datações por Carbono-14 (C14) foram calibradas, ao datar amostras de períodos conhecidos por meio das 

cronologias estabelecidas, pelas dinastias dos faraós. Dessa forma, uma das técnicas mais precisas disponíveis nas 

Américas é refinada e calibrada com base nos registros egípcios. 
98 A análise da dentição de povos pretéritos consegue responder a uma infinidade de perguntas sobre a qualidade 

de vida e da alimentação dessas pessoas que habitaram o Brasil.  
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para conseguir informações dos antigos habitantes. Por isso, visar à cerâmica, observar as suas 

técnicas de queimas e a sua espessura, para conseguir visualizar atributos daquele povo – uma 

vez, que além disso, restaram-se poucas evidências deles. Em Monte Alegre, como em milhares 

de outros sítios pré-coloniais brasileiros, os arqueólogos munidos de uma coleção de milhares 

de peças fragmentadas, conseguem, por meio de uma análise estatística e quantitativa, oferecer 

respostas mais amplas do que a espessura de 1,75cm do caco encontrado na quadrícula H6.  

 O montante analisado foi de 522 peças, sendo classificadas 346 com queima redutora, 

77 oxidadas, 43 corações negros, 1 redução externa e 55 redução interna. As peças também 

foram medidas quanto à espessura máxima e mínima, os tamanhos dos fragmentos, e 

contabilizado a tipologia das bordas (tal tabela encontra-se disponível nos apêndices com os 

dados completos, além dela também há as tabelas 5 e 6: Relação da espessura média por 

morfologias das queimas e Relação das quadras com morfologia de queima). 

Os números da distribuição das peças com os níveis estratigráficos (profundidade do 

solo) apontam para a uma preponderância dos níveis mais superficiais 244 peças, os níveis de 

0-10 cm com 173 peças e 10-20 com 30 peças. Esses dados demonstram a superficialidade do 

sítio arqueológico e sua ocupação mais intensa em horizontes estratigráficos de uma 

temporalidade mais próxima, enquanto horizontes mais profundos e mais distantes no tempo 

apresentam uma ocupação humana do lugar com menos intensidade e, por consequência, menos 

quantidade.  

 

Tabela 2 Relação dos níveis de profundidade com número de peças 

Níveis de profundidade99 Soma de peças 

(vazio) 49 

0-10 cm 173 

0-30 0 

0-30 cm 11 

0-40 cm 7 

10 m no sentido sul 0 

10-20 cm 30 

20-30 cm 7 

40 cm 3 

45 cm 0 

23-30 cm 1 

                                                           
99 As nomenclaturas utilizadas obedecem a que a BRANDT utilizou em seu armazenamento. Logo, partes como 

“(vazio)”, 50x50, “Superfície Alinhamento de cerâmica” foram mantidos.  
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Sdq 50x50 31 

Superfície 244 

Superfície Alinhamento de cerâmica 1 

Superfície atrás Rodoanel. 5 

  
Autoria: Gabriel Arriel Pedrozo 

 

 A mesma relação de níveis de profundidade com as morfologias (queima reduzida, 

oxidada, coração negro, redução externa, redução interna), aponta tendências e estilos durante 

o tempo, com os níveis superficiais com 168 redutoras; 36 oxidadas; 14 coração negro; 14 

redução interna, enquanto os níveis de 0-10cm contendo 82 redutoras; 25 oxidadas; nove 

coração negro; 1(um) redução externa; 28 redução interna. Já em profundidades de 10-20cm há 

15 redutoras; três oxidadas; cinco corações negros e sete redução interna. Logo se percebem 

sutis mudanças, em cada temporalidade estratigráfica, as peças reduzidas se mantêm 

preponderantes, em todas as temporalidades do sítio, contudo há mudanças nos gostos e 

escolhas das técnicas. As queimas com redução interna aumentam sua incidência de 14 na 

superfície para 28 nos 0-10cm  e depois decaem para apenas sete peças em níveis de 10-20cm, 

o que demonstra variação da tecnologia e do gosto. As oxigenadas reduzem relativamente 

apesar de se manterem presentes de maneira proporcional com a quantidade de artefatos. 

 

Tabela 3: Relação dos níveis de profundidade com morfologia das peças 

Níveis de 
profundidade 

Soma de 
Red. 

Soma de 
Oxi. 

Soma de 
Coração Neg. 

Soma de Red. 
Exter. 

Soma 
de Red. 
Int. 

(vazio) 31 2 7 0 2 

0-10 cm 82 25 9 1 28 

0-30 0 0 0 0 0 

0-30 cm 7 1 2 0 0 

0-40 cm 6 1 0 0 0 
10 m no sentido 
sul 0 0 0 0 0 

10-20 cm 15 3 5 0 7 

20-30 cm 3 2 0 0 2 

40 cm 4 0 0 0 0 

45 cm 0 0 0 0 0 

23-30 cm 1 0 0 0 0 

Sdq 50x50 21 7 5 0 2 

Superfície 168 36 14 0 14 
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Superfície 
Alinhamento de 
cerâmica 1 0 0 0 0 
Superfície atrás 
Rodoanel 7 0 1 0 0 

Total Geral 346 77 43 1 55 

Autoria: Gabriel Arriel Pedrozo 

  

Além desses traços morfológicos, também foram contabilizados os tipos de bordas que 

os vasilhames possuem. Naturalmente nem todos os fragmentos recuperados e disponíveis na 

coleção disposta no Museu Bi Moreira continham ou eram de bordas. Muito pelo contrário, dos 

522 analisados apenas 40 eram bordas, os demais fragmentos constituem outras partes dos 

vasilhames. Desses 40, todos possuíam uma composição simples de suas pontas, com 38 peças 

evertidas e apenas quatro verticais, com 26 com formas côncavas e 13 com formas retas.  

 

Tabela 3: Relação dos níveis de profundidade por morfologias das bordas 

Níveis de 
profundidade 

Soma de 
Simples 

Soma de 
Evertido 

Soma de 
Vertical 

Soma de 
Convexa 

Soma de 
Reta 

(vazio) 4 4 1 1 2 

0-10 cm 7 6 1 4 3 

0-30 0 0 0 0 0 

0-30 cm 0 0 0 0 0 

0-40 cm 1 1 0 1 0 

10 m no sentido sul 0 0 0 0 0 

10-20 cm 1 1 0 1 0 

20-30 cm 1 1 0 1 0 

40 cm 0 0 0 0 0 

45 cm 0 0 0 0 0 

23 -30 cm 0 0 0 0 0 

Sdq 50x50 0 0 0 0 0 

Superfície 25 24 2 17 8 
Superfície Alinhamento 
de cerâmica 1 1 0 1 0 
Superfície atrás 
Rodoanel. 0 0 0 0 0 

Total Geral 40 38 4 26 13 

Autoria: Gabriel Arriel Pedrozo 
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E uma vez correlacionadas com os níveis de profundidade do solo, percebemos a 

manutenção dessa morfologia, seguindo sem qualquer grande discrepância. Como também a 

relação entre a espessura média com a morfologia de queima e a tipologia de bordas.  

Tabela 4: Relação da espessura média por morfologias das bordas 

Média de espessura 
Soma de 
Evertido 

Soma de 
Vertical 

Soma de 
Simples 

Soma de 
Reta 

Soma de 
Convexa 

(vazio) 13 0 12 1 11 

0,5 0 0 0 0 0 

0,6 1 1 2 2 0 

0,65 0 0 0 0 0 

0,7 3 2 4 3 1 

0,75 0 0 0 0 0 

0,8 8 0 8 3 5 

0,9 6 0 6 2 3 

0,95 1 0 1 0 1 

0,95 0 0 0 0 0 

1 1 0 1 0 1 

1,05 0 0 0 0 0 

1,05 0 0 0 0 0 

1,1 0 0 0 0 0 

1,2 0 0 0 0 0 

1,2 0 0 0 0 0 

1,25 0 0 0 0 0 

1,3 0 0 0 0 0 

1,3 1 1 2 2 0 

1,35 0 0 0 0 0 

1,4 1 0 1 0 1 

1,45 0 0 0 0 0 

1,5 3 0 3 0 3 

1,6 0 0 0 0 0 

1,7 0 0 0 0 0 

1,8 0 0 0 0 0 

2,45 0 0 0 0 0 

Total Geral 38 4 40 13 26 

Autoria: Gabriel Arriel Pedrozo 

 

3.7 Algumas considerações 

 

Sempre se configura como um desafio árduo atribuir significado aos números. Eles 

conseguem dizer muito e ao mesmo tempo nada. Mesmo que sejam dados quantificados 

oriundos (em sua maioria)de vestígios de atividades humanas, interpretá-los ainda se faz um 
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desafio. Como mencionado no início desse tópico, a arqueologia de povos antigos no Brasil, 

por vezes, defronta-se com tais empecilhos de se obter uma quantidade ínfima de informações 

dessas pessoas que mal conhecemos e que viveram num passado tão distante.  

Contudo, tais balanços numéricos podem dizer e revelar sobre as tendências desses 

antigos habitantes por meio de suas evidências. Na tabela 6 as espessuras das 522 peças revelam 

funcionalidades, uma vez que é pressuposto que a espessura dos cacos seja proporcional ao 

tamanho dos potes (DELFORGE, 2017). Logo, podem ser inferidos os tipos de potes e, por 

consequência, suas funções.  

As medições sugerem (e comprovam as hipóteses da BRANDT) que sejam em grande 

parte vestígios de uma antiga área de preparação de alimentos. São potes que chegam a 2,5cm 

de espessura, tendo a mediana o total de 1,7cm, que, pelas descrições de outros estudos (DIAS 

JÚNIOR, 2007; MARTIN, 2013; DELFOGE, 2017), são grandes vasilhas globulares (ou 

globuliformes) utilizadas, para o cozimento de alimentos ao fogo, sobretudo, a mandioca e o 

milho. Em geral, são potes de morfologias abertas, bordas evertidas (salvo raras exceções).   

 Também, foi constatada no antiplástico das peças, a utilização de areia100. Em alguns 

fragmentos, o antiplástico de areia era aparente externamente, causando uma textura áspera das 

paredes dos potes, mesmo após o polimento, algo também observado pela BRANDT.  

Também vale salientar, que a hipótese de que se trate de uma área doméstica, voltada, 

sobretudo, para o preparo de alimentos, é corroborada com as informações advindas do relatório 

de escavação da BRANDT, que afirma terem encontrado uma área de terra preta, com 

sedimentos orgânicos, carvões esparsos, alguns fragmentos líticos e abundancia de cerâmica 

nessa área C, como também ossos de um mamífero de porte médio 101 (BRANDT, 2004). 

Imagem 24: Fragmentos osteológicos 

                                                           
100 Tal aspecto ainda carece de uma análise granulométrica futura.  
101 Tais vestígios osteológicas encontram-se desprovidos de um análise mais apurada. Desconhecendo a sua real 

origem, humana ou não.   



134 

 
 

 

 

Fonte: Museu Bi Moreira – UFLA. Imagem elaborada pelo autor. 

 

Portanto, trata-se de uma ampla aldeia a céu aberto (levando em consideração as 

dimensões do sítio arqueológico), onde há uma “área doméstica” destinada para a preparação 

de alimentos, a qual fora escavada e analisada. Trata-se de padrão que é correspondido, em 

certa medida, ao haver esse tipo de cerâmica (Tradição Aratu-Sapucaí) com grandes aldeias, 

em topos de morros e próximas aos rios (DIAS JÚNIOR, 2007; SOARES, 2012; MARTIN, 

2013; DELFOGE, 2017), algo que é encontrado em Monte Alegre. É evidente que aspectos 

sociais e de organização do grupo são as hipóteses mais frágeis e discutíveis, porém, vale apenas 

mencionar que, segundo estudos etnográficos conduzidos em Goiás, aldeias com essa 

vinculação de parentesco macro-Jê, são constituídas de múltiplas famílias (WÜST, 1983). 

 Conforme apontado pelo relatório da BRAND, foi escavada a área C, onde havia maior 

grau de preservação. Contudo, as demais áreas A e B, apontadas pelos arqueólogos na época, 

que poderiam corresponder a outros lugares dessa pretérita aldeia, ou seriam vestígios de outra 

ocupação. 

 Também vale salientar a disposição geográfica do sítio. Segundo levantamentos na 

época da construção da Hidrelétrica do Funil pela ARKAIOS, há pouco mais de uma dezena de 

sítios que se estendem às margens acima do rio. Podem ser ou não correlacionados 
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temporalmente, apesar de compartilharem traços cerâmicos semelhantes, algo que carece de 

mais estudos e será alvo de inquirição no próximo capítulo. 

Ainda, no setor da análise das cerâmicas, mesmo que o sítio Monte Alegre traga traços 

na confecção de suas cerâmicas que o vinculam à tradição Aratu-Sapucaí, a presença de 

fragmentos com queimas oxidadas e o número pequeno de coração negro (algo comum em 

sítios do sul de Minas Gerais, vide exemplo SOARES, 2012; DELFORGE, 2017) são elementos 

poucos comuns em Monte Alegre. Peças oxidadas são características de uma tradição Aratu 

voltada para o Norte de Minas Gerais. Além disso, a morfologia das peças pequenas 

encontradas, com colorações negras aparentam apontar para uma vinculação com a tradição 

UNA – algo também observado pelos arqueólogos da BRANDT, este dado abre a hipótese de 

se tratar de uma ocupação mais antiga na localidade, ou o contrário. A tradição UNA é uma 

maneira de confecção mais antiga e anterior, mesmo que haja hipóteses que associam os 

ceramistas Aratus e a variação Sapucaí (PROUS, 2019) como seus descendentes, porém, o 

registro arqueológico pré-colonial brasileiro não  permite a construção de grandes e precisas 

seriações das peças (algo presente em vários contextos no Velho Mundo), tendo em vista as 

grandes lacunas102 entre as tradições e estilos cerâmicos, tornando a “árvore filogenética” da 

cerâmica algo fragmentado cronológica e estilisticamente.  

 

Imagem 25:Comparação das morfologias das peças da Tradição Aratu-Sapucaí e Tradição Una 

                                                           
102 Para se ter ideia da dimensão da carência de fontes, segundo estimativas levantadas na dissertação de Alexandre 

Delforge (2010), apenas 2% dos sítios arqueológicos em Minas Gerais foram pesquisados. 
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Fonte: (MARTIN, 2013) – Imagem editada pelo autor 

  

Para trazer mais dúvidas que respostas sobre o sítio Monte Alegre, no início do século 

XXI, a BRANDT realizou a datação por termoluminescência 103das peças cerâmicas, 

conferindo algo em torno de 700-800 AP104 (BRANDT, 2004). Todavia, o sedimento orgânico 

coletado, presente na mesma estrutura fora datado por meio da mesma técnica em 5.000 anos 

A.P, levando a ocupação humana do sítio para a Era geológica do Holoceno-Médio. E, segundo 

consta no relatório da empresa, as cerâmicas também poderiam datar dessa faixa de tempo, já 

que apenas a exposição das peças cerâmicas a um calor intenso faz com que seja zerada os 

parâmetros para sua datação (BRANDT, 2004). Porém os estilos da confecção das peças, e 

estratigrafia do sítio arqueológico, como mostrada no relatório, não leva à compreensão que 

tais artefatos sejam de um passado tão abissal para ceramistas aratu-sapucaí, um tipo de estilo 

que foi encontrado no século XVIII de nossa Era. Poderia ser uma ocupação anterior? Caso 

                                                           
103Não consta no relatório o nome do laboratório que realizou a datação. Carecendo para estudos futuros uma 

nova análise.    
104Antes do Presente.  
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seja, dificilmente a localidade seria continuamente ocupada, tendo em vista que milênios de 

ocupação causariam mais indícios humanos, quer sejam de terras pretas ou mesmo de 

cerâmicas, algo que é difícil de ser sustentado pelas evidências levantadas.  

 Para alavancar o imbróglio, como não bastasse o traço de Tradição UNA, em peças na 

localidade “misturadas” com técnicas Aratu-Sapucaí, a montante do rio Grande, logo adiante, 

nas intermediações entre Bom Sucesso (vilarejo de Macaia) e Ijaci, há o sítio Palmital, com a 

presença de peças pertencentes à Tradição Tupiguarani, um sítio que faz parte de toda uma 

cadeia de outros sítios arqueológicos que se estendem tanto a jusante quanto a montante do rio, 

com todos os demais em consonância (parcialmente) com Monte Alegre apresentando 

cerâmicas Aratu-Sapucaí (PEDROZO e RESENDE, 2020).  

A hipótese de uma relação entre sítios pode ser levantada por meio de uma evidência 

singela e peculiar em relação à coleção de artefatos de Monte Alegre. Há um fragmento de uma 

borda com uma inclinação evertida com a composição de elemento externo, características que 

não são traços da tradição Aratu-Sapucaí (vide Imagem 19 em comparação com Imagem 26). 

Por se tratar de uma peça fora da área de escavação (área C), tendo sua proveniência da 

sondagem realizada em outra parte do sítio, e por se encontrar estratigraficamente superior (em 

nível de superfície), presume-se que seja de outra temporalidade do que peças mais profundas, 

bem como não seja proveniente de uma possível influência da Tradição UNA (por ser mais 

antiga), mas sim de uma influência da tradição Tupiguarani, que além de ser mais recente 

(temporalmente em relação à UNA), está presente em outro sítio a montante do rio Grande. 

 

Imagem 26: Fragmento cerâmico de uma borda de inclinação evertida com composição de elemento 

externo, forma reta, detalhe reforço redondo 
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Fonte: Museu Bi Moreira – UFLA. Imagem elaborada pelo autor. 

Imagem 27: Fragmento cerâmico de uma borda de inclinação evertida com composição de elemento 

externo, forma côncava, detalhe simples. 
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Fonte: Museu Bi Moreira – UFLA. Imagem elaborada pelo autor. 

 Por conseguinte, a complexidade levantada por meio dessas pesquisas, a respeito do 

passado humano nas intermediações de Lavras, aparenta trazer muitas incertezas. É evidente 

que houve muitas informações, quer sejam sobre a natureza ocupacional, o modo de vida dessas 

populações, as disposições dos sítios espacialmente e, em dado nível, até mesmo a existência 

desse passado arqueológico, que, para muitos, pessoas ainda é inexistente. Contudo, 

perseveram certas indagações, naturais numa pesquisa científica, são peças que, por vezes, 

possuem um caráter incerto e paradoxal aos nossos parâmetros (vide Imagem 27). 
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Considerações Finais 
 

 Ao longo desta dissertação, baseando-me em um repertório de peças arqueológicas, 

procurei trazer à luz informações sobre os indígenas que um dia já habitaram as margens do rio 

Grande. Preados pelos vários séculos que os sobrepuseram, busquei realizar inferências, por 

meio de seus materiais remanescentes, isto é, seus vestígios que evidenciam os modos de vidas 

daqueles que habitaram um dia os presentes rincões dos Campos das Vertentes.  

 A pesquisa almeja contribuir para a construção de uma História Indígena Antiga do Sul 

de Minas Gerais, redigindo-a – nessas intermediações – não por meio de fontes documentais, 

mas por análises arqueométricas de coleções de cerâmicas advindas do sítio arqueológico 

Monte Alegre. As análises proporcionaram uma expansão do conhecimento existente e foram 

obtidos entendimentos referentes à presença – na localidade – da(s) antiga(s) população(ões) 

ceramista(s), cujo modo de confecção cerâmico denominamos hoje de Aratu-Sapucaí; esse 

conhecimento é inédito para a região, em particular e aponta, para diversas vinculações de 

distintos grupos, algo que já foi estipulado em prospecções anteriores (PEDROZO, 2020; 

PEDROZO e RESENDE, 2020). 

 No entanto, para além do que as informações e dados produzidos, as próprias análises 

ainda resultam em muitas perguntas. A pluralidade de morfologias engendra uma significativa 

variabilidade artefatual, a qual questiona os padrões taxonômicos clássicos da Arqueologia 

Brasileira. Mesmo já sendo documentada a presença de traços que apontam uma vinculação da 

Tradição Una, em coleções de peças Aratu (PROUS, 2019) e peças Aratu possuírem influências 

Tupiguarani (DIAS JÚNIOR, 2007), a existência dessas três tradições, em um mesmo sítio, 

trata-se de algo que propicia muitas problemáticas e muitas possibilidades de continuação da 

pesquisa. 

 Como salientado por Daniel Santacreu (2014), qualquer análise cerâmica que não 

contribua para uma compreensão dos aspectos humanos, por meio dos artefatos, possui valor 

limitado. Em diversas pesquisas arqueológicas, no Brasil e fora, possuem uma falta de equilibro 

entre a interpretação arqueológica e a análise arqueométrica, nas quais os métodos e técnicas 

são mais enfatizados que preocupações arqueológicas específicas. 

 É notável que, em determinados contextos, as evidências das pessoas do passado que ali 

habitaram são demasiadamente escassas. O grau de fragmentação dos artefatos pode ser alto, 
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porém tal condição geralmente não impede a abordagem que aponte para os produtores dos 

artefatos. 

 Com isso em mente, uma grande fonte de informação encontra-se justamente nos 

próprios sítios arqueológicos. Mesmo que não escavados, limitando-se em prospecções, o 

ambiente contextual é de suma importância, ao ponto de resultar em impactos teóricos na 

própria arqueologia (CLARKE, 1973; DUNNELL, 1992, 2006; ARAUJO, 1999; 2019).  Essa 

falta de conexão entre artefato e sítio arqueológico impede a realização de interpretações mais 

aprofundadas dos materiais arqueológicos e dos próprios locais, assim como, em última 

instância, o desenvolvimento de perspectivas mais holísticas e complexas na disciplina 

(SANTACREU, 2014). 

  A geoarqueologia detém a potencialidade de explorar o cenário físico da localidade. 

Para Rubin e Silva (2004), os artefatos, que constituem o sítio arqueológico, não estão 

meramente imersos no produto pedológico, eles fazem parte e compõem o solo em que foram 

depositados e encontram-se sujeitos aos mesmos fatores e processos de alterações. Em tais 

processos destacam-se os físicos e biológicos, como a erosão e as perturbações pela gravidade, 

que invertem as posições dos materiais arqueológicos em horizontes distintos (CAMPOS, 

2022). Essas dinâmicas ambientais estão ligadas às condições de perda e ganho de informações 

do registro arqueológico (ARAUJO, 1999), algo explorado por Alan Sullivan em Inference na 

devidence in archaeology: a discussion of the conceptual problems (1978) (Vide Diagrama 1). 

 

Diagrama 1: Diagrama dos níveis de informação do registro arqueológico com as respectivas perdas e 

ganhos 
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Fonte: Elaborado pelo autor e adaptado de Sullivan (1978). 

 

Um grande exemplo de que os materiais arqueológicos não se encontram meramente 

imersos no produto pedológico trata-se justamente do solo antrópico, o qual, além de ser um 

produto da atividade humana no passado, também é, em muitos casos, transpassado por 
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artefatos em seu horizonte estratigráfico.  Segundo a empresa BRAND Meio Ambiente (2004), 

que realizou a escavação no sítio arqueológico Monte Alegre, foi encontrado tal solo antrópico 

no sítio. Também conhecido como “Terra Preta de Índio” surge de processos que modificam 

sua composição química e mineralógica, levando à formação de horizontes fisicamente 

distintos, principalmente em comparação com o horizonte105 subjacente. Além disso, as 

camadas superficiais restantes exibem tonalidades escuras devido às elevadas concentrações de 

carbono total e carbono proveniente de fontes pirogênicas (CAMPOS, 2022).  

 Nesse campo, normalmente, recorre-se à análise química de amostras pedológicas dos 

sítios arqueológicos. Modificações de ordem química do solo vão desde aspectos de textura, 

cor, compactação e acréscimo de elementos químicos, como fósforo, cálcio, magnésio, zinco e 

manganês (CAMPOS, 2022). Nesse sentido, a pedologia possibilita a compreensão da 

intensidade, como também a própria natureza da ocupação humana no local. Tal perspectiva de 

análise resguardará para futuras pesquisas.     

 A geoarqueologia não apenas investiga o impacto pedológico deixado por populações 

pretéritas, mas também explora sua interação com o ambiente circundante. Aspectos como 

paisagem, geomorfologia, topografia e espacialização dos sítios arqueológicos podem ser 

investigados. Esse exame aprofundado é conduzido com o auxílio de ferramentas, como 

Sistemas de Informação Geográfica – SIG, que permitem uma análise detalhada dos vestígios 

arqueológicos em seu contexto espacial e ambiental. 

Estudos da paisagem das localidades (vide MAPA 1) aqui abrangidos já foram 

apontados em pesquisas anteriores na região (ARKAIOS, 2004; PEDROZO, 2020; PEDROZO 

e RESENDE, 2020).  O estudo da paisagem trata-se de uma área com diversas aplicações e 

constante debate, perspectivas as quais com baixas projeções de uma convergência teórica 

futura (PEDROZO, 2023b), porém com uma grande pluralidade de abordagens interessantes 

para o presente caso, tornando algo essencial para expandir os horizontes da compreensão 

desses povos indígenas antigos. 

O entendimento de uma paleopaisagem do entorno possibilita construir um último nível 

de análise, focado em explicações sociais e culturais das causas e consequências relacionadas a 

diversas escolhas tecnológicas e mudanças, ao longo do ciclo de vida das cerâmicas. A análise 

                                                           
105Quando em contextos sedimentares, utiliza-se a terminologia de camadas, não horizontes. 
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arqueométrica não precisa se limitar à caracterização da composição dos artefatos; ela deve 

esforçar-se para compreender as múltiplas relações existentes entre cerâmicas, artesãos e 

consumidores nos diferentes contextos de uso (SANTACREU, 2014). 

In fini, retornando para os resultados produzidos desta pesquisa. Está claro que, muitas 

vezes, a limitação do registro arqueológico – como já apontado em distintos olhares por Clarke 

(1973), Dunnell (1982), Courbin (1982) e Bruneau e Balut (1997) – não nos permite acessar os 

conteúdos reais dos efeitos desses objetos naquelas sociedades, mesmo quantificando as 

incidências de marcações de uso nas secções dos cacos, ou mesmo buscando trazer algum 

sentido de caráter funcionalista, para as espessuras dos fragmentos cerâmicos e, então, 

deduzindo que se trata de vasilhames de grande porte, ainda assim, não passarão de hipóteses. 

Todavia procurei mostrar que, mesmo com essas restrições, é possível reconhecer uma cadeia 

de aspectos da cerâmica de um possível cenário vinculado à alimentação e de suas distintas 

influências nos tracejos dos produtores dos artefatos, os quais apontam para as dinâmicas e 

transformações sociais que ocorriam naquela comunidade. Com esta pesquisa arqueológica, 

espero ter contribuído, para desvendar esse passado de homens e mulheres, que habitaram essas 

localidades, em um mundo que foi plural, cosmologicamente distinto e antagônico ao nosso, 

cujas evidências, mesmo sendo do passado mais remoto que seja, ainda resistem e existem no 

presente.     
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Apêndice: 
 

Imagem 28: Fragmento cerâmico de pescoço do pote. Espelhamento de bordas, inferindo a dimensão da 

abertura do pote. 

 

Fonte: Museu Bi Moreira – UFLA. Imagem elaborada pelo autor. 

 

Imagem 28: Fragmento cerâmico de pescoço do pote. Apresenta marcas de alisamento (polimento) na 

parte interna da peça, possivelmente feito com dificuldade pelo artesão (haja vista a qualidade do 

alisamento em potes da tradição Aratu). 
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Fonte: Museu Bi Moreira – UFLA. Imagem elaborada pelo autor. 

Imagem 29: Fragmento cerâmico de pescoço do pote. Espelhamento de bordas, inferindo a dimensão da 

abertura do pote. 

 

Fonte: Museu Bi Moreira – UFLA. Imagem elaborada pelo autor. 



147 

 
 

 

 

 

 

Imagem 30: Fragmento cerâmico. Nota-se o alisamento (polimento) externo da peça pelo artesão, material 

antiplástico afundado abaixo da superfície lisa (polimento possivelmente realizado por um seixo liso) 

 

Fonte: Museu Bi Moreira – UFLA. Imagem elaborada pelo autor. 

 

Imagem 31: Secção de fragmento cerâmico. Morfologia de queima, Coração Negro. Apresenta alta 

atividade de uso, com partes reduzidas e neutralizadas 
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Fonte: Museu Bi Moreira – UFLA. Imagem elaborada pelo autor. 

 

Imagem 32: Fragmento cerâmico, morfologia de queima oxidada/reduzida. Apresenta poucas marcas de 

uso e boa conservação estrutural 
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Fonte: Museu Bi Moreira – UFLA. Imagem elaborada pelo autor. 

Imagem 33: Secção do fragmento cerâmico, morfologia de queima Coração Negro. Apresenta marcas de 

uso, atribuidas a exposição ao fogo 
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Fonte elaborado pelo autor. 

 

Imagem 34: Fragmento cerâmico. Possivel fundo de pote. Risco recente, provalmente durante a escavação 

realizada 

 

Fonte: Museu Bi Moreira – UFLA. Imagem elaborada pelo autor. 
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Imagem 35: Secção do fragmento cerâmico do sítio Monte Alegre, peça coração com queima redutora 

 

 

Fonte: Museu Bi Moreira – UFLA. Imagem elaborada pelo autor. 

Imagem 36: Secção do fragmento cerâmico do sítio Monte Alegre, peça coração negro com marcas de usos 

neutras (interior) e marcas oxidadas (exterior) 

 



152 

 
 

 

Fonte: Museu Bi Moreira – UFLA. Imagem elaborada pelo autor. 

Por ser bordas com marcas oxidantes e neutras na secção da peça indicam o uso da panela em 

fogo auto, uma vez que seu topo (lábios da borda) se mostra alterados pelas chamas.   

Imagem 37: Secção do fragmento cerâmico do sítio Monte Alegre, peça coração negro 

com redução externa após o uso. 

 

Fonte: Museu Bi Moreira – UFLA. Imagem elaborada pelo autor. 

Imagem 38: Secção do fragmento cerâmico do sítio Monte Alegre, peça coração negro com redução 

interna (apresenta marcas neutras na área externa pelo uso) 
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Fonte: Museu Bi Moreira – UFLA. Imagem elaborada pelo autor. 

Imagem 39: Secção do fragmento cerâmico do sítio Monte Alegre com queima Oxidante 

 

Fonte: Museu Bi Moreira – UFLA. Imagem elaborada pelo autor. 

 

Imagem 40: Borda de inclinação evertida, composição simples, forma convexa, detalhe simples 

 

Fonte: Museu Bi Moreira – UFLA. Imagem elaborada pelo autor. 

 

Imagem 41: Borda de inclinação (levemente) evertida, composição simples, forma reta, detalhe simples 
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Fonte: Museu Bi Moreira – UFLA. Imagem elaborada pelo autor. 

Imagem 42: Fragmento cerâmico de uma borda de inclinação evertida com composição de elemento 

externo, forma reta, detalhe reforço redondo 

 

Fonte: Museu Bi Moreira – UFLA. Imagem elaborada pelo autor. 
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Tabela 5: Relação da espessura média por morfologias das queimas 

Média de 
espessura 

Soma de 
Cor Neg 

 

Soma de Red Soma de Oxi 
Soma de 
Red/oxi 

Soma de 
Oxi/red 

(vazio) 4 

 

87 13 0 7 

0,5 0  2 0 0 0 

0,6 1  4 0 0 3 

0,65 1  2 0 0 0 

0,7 5  25 6 0 6 

0,75 0  3 0 0 0 

0,8 6  45 16 0 9 

0,9 5  32 7 0 3 

0,95 0  2 0 0 0 

0,95 0  4 1 0 0 

1 9  49 9 0 11 

1,05 0  3 0 0 0 

1,05 0  1 0 0 0 

1,1 1  18 10 1 11 

1,2 1  12 2 0 0 

1,2 0  3 0 0 0 

1,25 0  0 0 0 0 

1,3 0  4 0 0 1 

1,3 2  16 4 0 4 

1,35 1  5 1 0 0 

1,4 0  5 0 0 0 

1,45 0  0 0 0 0 

1,5 5  16 5 0 0 

1,6 2  6 1 0 0 

1,7 0  0 0 0 0 

1,8 0  0 0 0 0 

2,45 0  2 2 0 0 

Total Geral 43  346 77 1 55 

Autoria: Gabriel Arriel Pedrozo 

Tabela 6: Relação das quadras com morfologia de queima 

Quadras Soma de Red 
Soma de 
Oxi 

Soma de 
Coração 
Negro 

Soma de 
Red/oxi 

Soma de 
Oxi/red 

(vazio) 101 12 15 0 8 

10 0 0 0 0 0 

6 3 0 0 0 0 

B6 1 0 0 0 0 

D5/E6 1 1 1 0 0 

D6/E5 2 0 0 0 0 

D6/E6 3 0 0 0 0 

E7 4 1 0 0 0 

G5 15 5 2 0 1 
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G6 21 7 5 0 2 

G7 4 0 0 0 0 

G7/F8 3 2 0 0 1 

G8 2 0 0 0 0 

H4 4 0 2 0 1 

H6 26 5 5 0 17 

H7 0 0 0 0 0 

H9 3 0 0 0 0 

I 3 0 0 0 0 

I10 3 0 0 0 0 

I3 5 0 0 0 0 

I4 3 0 0 0 3 

I5 18 8 1 1 11 

I6 17 11 5 0 3 

I6-7/J6-7 8 2 2 0 0 

I8 3 0 0 0 0 

J10 2 1 0 0 0 

J2 1 2 0 0 0 

J3 3 0 1 0 1 

J4 6 0 0 0 3 

J5 17 5 2 0 3 

J6 20 3 1 0 0 

J7 0 1 1 0 0 

K2 2 0 0 0 0 

K6 7 5 0 0 0 

K7 2 0 0 0 0 

K8 3 0 0 0 0 

K9 3 0 0 0 0 

L3 3 0 0 0 0 

L7 2 0 0 0 1 

L8 2 1 0 0 0 

M5 2 1 0 0 0 

M6 2 2 0 0 0 

M9 5 0 0 0 0 

N2 3 0 0 0 0 

N4 2 1 0 0 0 

N5 1 1 0 0 0 

N7 3 0 0 0 0 

N9 2 0 0 0 0 

Total Geral 346 77 43 1 55 

Autoria: Gabriel Arriel Pedrozo 
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Tabela 7 Tabela resumida do conjunto de artefatos analisado 

 

               Pasta pós queima Inclinação da borda Composição da borda Forma da borda 

Nº 
Caixa  Fase Quadra Sondagem Nível Material Medições 

Esp 
média Red Oxi Red/oxi Oxi/red 

Cor 
Neg Evertido Vertical Invertido Simples Externo Interno Côncava Reta Convexa 

1   I5     Cerâmico 3 0,7 4 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 

2 2 H6     Cerâmico 7 0,9 5 2 0 1 2 2 0 0 2 0 0 1 0 1 

3 2 D6/E5   Superfície   2 0,95 2 0 0 0 0 1 0 0 1 0 0 0 0 1 

3 1   

Coleta em 
área 
remexida Superfície Cerâmico 3 1,2 2 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

3 1   
Coleta de 
Superfície Superfície Cerâmico 3   3 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

3 2 N7   Superfície   3 0,75 3 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

3 1 E7   Superfície   3   4 0 0 0 0 1 0 0 1 0 0 0 0 1 

3 1   
Trincheira 
C Superfície Cerâmico 3 0,65 2 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

3 1   
B6 _ área 
remexida Superfície Cerâmico 3 0,7 3 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

3 1   
Setor D/E 
6 e 5 Superfície Cerâmico 3 0,6 2 0 0 0 1 1 0 0 1 0 0 0 1 0 

3 1   BC 3/2 Superfície Cerâmico 3 0,7 2 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

3 1   

Coleta de 
Superfície/ 
Setor D7   Cerâmico 3 0,9 3 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

3 1   
Trincheira 
A Superfície Cerâmico 3 0,9 1 1 0 0 1 1 0 0 1 0 0 0 1 0 

3 1   Setor D7 Superfície Cerâmico 3 1,3 4 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

3 1   

Setor 4 
(coletado 
nos 10 m 
sentido 
N/S   Cerâmico 6   4 0 0 1 1 1 0 0 1 0 0 0 1 0 

4 2     Superfície Cerâmico 1 0,8 1 0 0 0 0 1 0 0 1 0 0 0 0 1 

4 2 K7   Superfície Cerâmico 2 1,3 2 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

4 2 G8   Superfície Cerâmico 3 0,7 2 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

4 2 K8   Superfície Cerâmico 3   3 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

4 2 G7/F8   Superfície Cerâmico 3 0,8 1 1 0 1 0 3 0 0 3 0 0 0 2 1 

4 2 J2   Superfície Cerâmico 3 1,2 1 2 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

4 2 H4   Superfície Cerâmico 3 0,7 3 0 0 0 0 1 0 0 1 0 0 0 1 0 

4 2 M5   Superfície Cerâmico 3 0,7 2 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 
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4 2 L7   Superfície 
Lítico e 
Cerâmico 3 0,8 2 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

4 2 I4   Superfície   3 0,6 0 0 0 3 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

4 2 G7/F8   Superfície Cerâmico 3 0,8 2 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

4 2 I5   Superfície Cerâmico 3   1 0 0 1 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

4 2 N2   Superfície Cerâmico 3 0,8 3 0 0 0 0 1 0 0 1 0 0 0 1 0 

4 2 I6   Superfície Cerâmico 4 0,7 3 2 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

4 2 J5   Superfície Cerâmico 5 1,1 3 1 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

4 2   

Conjunto 
do 
Barranco 

Superfície 
atrás Ro. Cerâmico 5 0,9 7 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

4 2 I6   Superfície   15 1,5 9 2 0 0 4 3 0 0 3 0 0 0 0 3 

4 2 J6   Superfície   24   20 3 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

5 Resgate   Setor B6     3 1,3 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

6 2 H9   Superfície Vidro recente 3   0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

7   H6   10-20 cm   2   0 0 0 2 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

8 1   

Coleta de 
material 
de Setor 
D/E-6 Superfície   4   4 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

9 2 I6   20-30 cm Cerâmico 4   2 1 0 1 0 1 0 0 1 0 0 0 0 1 

10 1   
Trincheiras 
C 40 cm Cerâmico 3 1 4 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

11   H6   10-20 cm Cerâmico 2 1,3 2 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

11   H6   10-20 cm Cerâmico 2   2 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

11   H6   10-20 cm Cerâmico 2 1,3 0 0 0 0 2 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

11   H6   10-20 cm Cerâmico 3 1,3 3 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

11   H6   10-20 cm Cerâmico 3 1,3 0 0 0 3 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

11   I6   10-20 cm Cerâmico 3 1,5 0 2 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

12 2 M6   0-30 Cerâmico 0   0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

13 Prospecção/Resgate   
Trincheira 
A 14m 0-30 cm Lítico   1 0,7 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

14       Superfície 
Cerâmico/Borda 
para desenho 2 0,6 2 0 0 0 0 0 1 0 1 0 0 0 1 0 

15 1   
Trincheira 
C 0-40 cm Cerâmico 7 0,9 6 1 0 0 0 1 0 0 1 0 0 0 0 1 

16 2 G5   0-10 cm Cerâmico 2 0,95 1 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

16 2 H6   0-10 cm Cerâmico 6 1 3 0 0 4 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

17 Resgate 1ª fase   
Trincheiras 
A28 45 cm Lítico 0 1,1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

18 1   

Coleta de 
material 
de Setor 
D6   

Apêndices de 
cerâmica 2 1,1 2 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 
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19   H6   0-10 cm Cerâmico 2 1,4 2 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

19   H6   0-10 cm Cerâmico 2 0,9 1 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

19   H6   0-10 cm Cerâmico 3 0,7 1 1 0 1 0 1 1 0 2 0 0 0 1 1 

19   H6   0-10 cm Cerâmico 3 1 0 0 0 3 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

19   
I6-7/J6-
7   0-10 cm 

Cerâmico/ Lítico 
exposição 73/86 3   3 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

19   H6   0-10 cm Cerâmico 3 0,7 0 0 0 3 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

19   H9   0-10 cm Cerâmico 3 1,2 3 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

19   
I6-7/J6-
7   0-10 cm 

Cerâmico/ Lítico 
exposição 87/95 3   3 0 0 0 0 2 0 0 2 0 0 0 0 2 

19   
I6-7/J6-
7   0-10 cm 

Cerâmico/ Lítico 
exposição 41/53 3 1,6 1 1 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

19   
I6-7/J6-
7   0-10 cm 

Cerâmico/ Lítico 
exposição 53/72 3 0,7 1 1 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

20 Resgate   
Setor B/C - 
3/2 Superfície Lítico 0 1,2 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

20 Resgate   D/E - 5/6 Superfície Lítico 0   0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

21 2 J4   10-20 cm Cerâmico 3 0,9 1 0 0 2 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

21 2 G5   10-20 cm Cerâmico 3 0,9 2 0 0 0 1 1 0 0 1 0 0 0 0 1 

21 2 H6   10-20 cm Cerâmico 7 1,35 5 1 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

22   I6   20-30 cm   3 0,7 1 1 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

23 2 G6   Sdq 50x50 Cerâmico 31 1 21 7 0 2 5 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

24 2 K6   Superfície Cerâmico 2 1,2 2 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

24 2 N9   Superfície Cerâmico 2 1,2 2 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

24 2 I8   Superfície Cerâmico 3 1,3 3 0 0 0 0 0 1 0 1 0 0 0 1 0 

24 2 K9   Superfície Cerâmico 3 1,2 3 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

24 2 J5   Superfície Cerâmico 3 1,6 3 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

24 2   

Área de 
sondagem 
20x20m Superfície Cerâmico 3   3 0 0 0 0 1 0 0 0 1 0 1 0 0 

24 2 M9   Superfície Cerâmico 5 1 5 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

24 2     Superfície Cerâmico 37 0,8 21 8 0 5 3 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

25 2   H4 0-10 cm Cerâmico 1 0,9 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

25 2 H6   0-10 cm Cerâmico 2 1,3 2 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

25 2 L3   0-10 cm Cerâmico 3 0,95 3 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

25 2 H4   0-10 cm Cerâmico 4 1 1 0 0 1 2 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

25 2 I6   0-10 cm Cerâmico 5 1,3 1 3 0 1 0 1 0 0 1 0 0 0 1 0 

25 2 J5   0-10 cm Cerâmico 6 0,8 3 2 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

25 2 G5   0-10 cm Cerâmico 7 0,9 5 2 0 0 0 1 0 0 1 0 0 0 1 0 

25 2 G5   0-10 cm Cerâmico 11 0,8 7 2 0 1 1 1 0 0 1 0 0 0 0 1 

25 2 I5   0-10 cm Cerâmico 25 1,1 12 8 1 10 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

26 2 I6     Cerâmico 10 1,05 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

27 2- Resgate   H6 10-20 cm Lítico 0 1,35 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 
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28 2 J4   0-10 cm Cerâmico/ósseo  6   5 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

28 2 J4   0-10 cm Cerâmico/ósseo  6 0,7 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

28 2 J5   0-10 cm 
Cerâmico/ósseo/ 
Lítico 12 1 8 2 0 1 2 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

29 2   H6 0-10 cm Lítico 0 1,2 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

29 2 I3   0-10 cm Lítico 0 1,8 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

29 2 L3   0-10 cm Lítico 0 0,8 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

29 2 H4   0-10 cm Lítico(lesca) 1 0,9 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

29 2 G7    0-10 cm Lítico 0 0,9 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

29 2   J5 0-10 cm Lítico 0 0,8 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

29 2   H6 0-10 cm Lítico 0 1,45 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

29 2 H7   0-10 cm Lítico 0 1,45 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

30 Resgate 1      Superfície Lítico 0 1,5 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

30 1 - Resgate   Setor E7 Superfície Lítico Estratico 1 1,4 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

30 1   

cutre 
Trincheira 
A e B Superfície Lítico 0 1,1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

30 1 - Resgate     Superfície Lítico 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

30 2     Superfície Lítico 0 1,45 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

30 1   
Superfície 
L5 Superfície Lítico 0 1,5 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

30 1 - Resgate   Setor D5 Superfície Lítico 0 0,9 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

30 1 - Resgate   Setor D5 Superfície Lítico Estratico 2 1,7 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

30 1 - Resgate   
Setor B/C - 
3/2 Superfície Lítico 0 1,25 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

30 1 - Resgate   
Setor G/F - 
7/8 Superfície Lítico Pré forma 2 1,5 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

30 1   Superfície 
10 m no 
sentido sul Lítico 0 1,5 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

30 1 - Resgate   Superfície Superfície Lítico 0   0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

30 1   
Setor C - 
514 Superfície Lítico 0   0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

30 1 - Resgate   Remexida Superfície Lítico 0   0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

30 1   

Coleta de 
superfície 
remexida   Lítico 0   0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

31   B6   Superfície Cerâmico 1   1 0 0 0 0 1 0 0 1 0 0 0 0 1 

31   E7   Superfície Cerâmico 1   0 1 0 0 0 1 0 0 1 0 0 0 0 1 

31 2 I5   

Superfície 
Alinhamento 
de cerâmica Cerâmico 1 1 1 0 0 0 0 1 0 0 1 0 0 0 0 1 

31   N5   Superfície Cerâmico 2   1 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 
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31 1   

Trincheira 
B/ Coleta 
de 
superfície Superfície Cerâmico 2   1 1 0 0 0 2 0 0 2 0 0 0 0 2 

31   L8   Superfície Cerâmico 3 1,3 2 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

31   10   Superfície Cerâmico 3   0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

31   D6/E6   Superfície Cerâmico 3   3 0 0 0 0 2 0 0 2 0 0 0 0 2 

31   I10   Superfície Cerâmico 3   3 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

31   J10   Superfície Cerâmico 3   2 1 0 0 0 1 0 0 1 0 0 0 0 1 

31   N4   Superfície Cerâmico 3 0,8 2 1 0 0 0 1 0 0 1 0 0 0 0 1 

31 1     Superfície Cerâmico 3 1,4 3 0 0 0 0 1 0 0 1 0 0 0 0 1 

31   I4   Superfície Cerâmico 3 1,05 3 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

31   K2   Superfície Cerâmico 3 1,2 2 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

31 2 6   Superfície Cerâmico 3   3 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

31 1 D5/E6   Superfície Cerâmico 3 0,8 1 1 0 0 1 1 0 0 1 0 0 0 0 1 

31   K6   Superfície Cerâmico 3 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

31   M6   Superfície Cerâmico 4 2,45 2 2 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

31   K6   Superfície Cerâmico 9   5 5 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

32 1   

Trincheira 
B _ 14,5 
metros 0-30 cm Cerâmico 1   1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

32 1   
Trincheira 
B  

H metro 23 
_ V _ 0-30 
cm   1   1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

32 1   
Trincheira 
B28 0-30 cm Cerâmico 3 1,5 2 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

32 1   
Trincheira 
A 0-30 cm Cerâmico 3 1,6 2 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

32 1   
Trincheira 
A 12 0-30 cm Cerâmico 3 0,8 2 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

33         
Sem 
identificação 1 1,1 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

33         
Sem 
identificação 2   2 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

33         
Sem 
identificação 2 0,5 2 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

33         
Sem 
identificação 3 0,7 3 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

33         
Sem 
identificação 3 1 3 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

33         
Sem 
identificação 4 0,7 0 0 0 0 4 0 1 0 1 0 0 0 1 0 

34 2 I   0-10 cm 
Lítico e 
Cerâmico 3 1 3 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 
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34 2 G7   0-10 cm 
Lítico e 
Cerâmico 4   4 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

34 2 J3   0-10 cm 
Lítico e 
Cerâmico 6   3 0 0 1 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

34 2 I3   0-10 cm 
Lítico e 
Cerâmico 16 1,5 5 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

34 2 J7   0-10 cm 
Lítico e 
Cerâmico 19 1,1 0 1 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

35 1   
Trincheira 
C Superfície Esteatico 1 0,5 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Fonte: Museu Bi Moreira – UFLA.  Tabela elaborada pelo autor. Obs. Cores azuis para materiais líticos.  
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